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AV. Senador La Roçque, s/n, Centro , 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA. |  
Tel. (99) 3535-0386. ^
CNPJ n.e 01.610.134/0001-97

Comissão Permanente de 
PoIftasNa ^

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.° 2021-056
OBJETO: 'CONTRATAÇÃO,DE EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO 
MUNICÍPIO DE ClDELÂNDIA-MA, GQN FORMEÍPROdETO BÁSICO.
MODALIDADE: TOMÃDA DE PREÇÕS r< ”
TIPO DE LICITAÇÃO: .MENOR PREÇO .  .v
REGIME DE'feXEÇllÇ40 : EM PRtlTÃDA POF|PREÇO GLOBAL

EblírAL DA TOMADA DEPREÇOS N;° 009/2021

A PREFEITUR^ MUNICIPAL DE CIDELANDIA/MA, doravante denominada apenas 
PMC/MA, nesté|ato representada peía Comissão Permanente de Licitação instituída pela 
Portaria n° 015/2021 de 01*de janeiro de 2021, através de seu Presidente o Sr. ONYKLLEY 
FATIANO DOMINGOS SÒÀRÉS, no uso da atribuiçàó que lhe são conferidas,;torna público 
aos interessados que realizará liéitação nã modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO, sob o regime de execução INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, -visando a seleção e contratação de empresa "pára a exeçução da obra 
especificada neste Edital, a qual observaráps preceitos *de direito público e, em especial, 
as disposições da Lei n° 8.666, de 2^  dejjynho^de 1*993$, esu as  alterações, doravante 
denominad.assimpl^mente Léi, n° &.66p/93,*/^ Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006;«çedemais ;p<$rmasjejgaié pe$nentéé?e ainda?o Estabelecido neste Edital e seus
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RECEBIMENTO
m  a

" DOCUMENTOS Ç>I= HÃBIUTAÇÃO " E "PROPOSTA DE PREÇOS”
\ \  %> V S‘} -• t *  ; - W *  ■ ’

LOCAL: Prefeitura MuniòipáLde Cidelândia/MA, localizada a Av. Senador La Roque s/n°, 
Centro, Cidelândiã/MA, CEP 65/921.000. Sala de Reuniões da  CPL.

■? S.r ,
DATA: 29/09/2021. I  Ai r «Ç

^ ç. •* r  ^

HORÁRIO:/! 1:00 horas. U  . . ; . *£&
,% ‘ ’-T ‘i  s- . '• f

Os interessados deverão ehftegar os en-yeljçpeç.iaíque^ rQfepi,^ Seção. VII deste Edital, 
contendo rpspeçtiyamente |QS:doGumpratos?^eâh.ã|)Í)%ÇÕ0 4  ps de proposta de„preço, 
acompanhados, sp /ç r-o  £a$<^tos dj).cyn3eptod,pr0vjstos.inp jtem  27, até a data e hora 
marcada g§rp abe^ura plasessãdi . < .

INÍCIO DA /^E% Ç ||^^Q S 'É ;N VEJLO PES: Nõ mesmo cj[áe.lçcçl, às 11:15 horas, sendo 
que, a partir aajuelèfTiórpentprião çp/á rçcebidojmals nephurn.envelope.

l i  c l  H u *  'Ò : f U * -
SECÃO I -  DISPOSIÇÕES INICIAIS:»

1*“ k •
1. Se no dia do qprtame não houver expediente, o^recebimento e o início da abertura dos 
envelopes referentes a esta TOMADA DE PREÇOS serão realizados no primeiro d$a újilde 
funcionamento desta PMC/MA, q u f se seguir. MkdÇà

%
V ^  w ^  :
’ s!i i  i-lf SJjí í, í ■-*'• í»-- «'*rt *

* #  »  f / r -  , 4 \ jS4í?
^ *• * o, 1 '



©

©

P n É P E X T U R B  OE4

«•>1»* £ (S, tf V ]  ̂ * i** *
----------- --- AV. Senador La Rocque, s/n, Centro

1 f  . CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA.

, ^ S t Í M í í | » T  l i Ò l (99)3535*)3f!6 >  .
« «  f tv 't  i- ' %< vÇNPJt^?01.610.134/0001-97

‘>r * & V

2. No local inljeacia serão-' realizados os procedimentos relativos à esta TOMADA DE 
PREÇOS, com rlspeito a? *

% ; ;
2.1 Recebimento dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PÉ®POSTA DE
PREÇOS”; l  % ' 4

r, *  v

2.2 Devolução dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” às LICITANTESrinãbilitadas;

2.3 Abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” das LICITANTES habilitadas.
* * t *■ *  * •* Z •* *

3. As decisões da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO serão comunicadas 
mediante'publicàçãd rio TDiáriq^pftâal da Umáo cómo tatriBíêmiib Diário Oficial do Estado 
do Maranhão, ^á á lfd -^ g u e fâ s '  gue jíudejlsm éer comunicadas diretamente aos 
re p re s e n ta n íe ^ lé lif^ ^ 5 tíG lH\lNTES{ Bobcij||lrnehte, c^iarjto à:

/"•s ‘fir *S'‘*‘ l> '* *• . * S, * ê W 4*4: ",i.,st n * «.«» .já.» , ç,**.#-».-* * -V» vv .**
3.1 Julgamento da habilitaçãoda LICITANTE;

1  % à ' :  . .
3.2 Julgamento daslpropostas;

' *é%. ^
3.3 Resultado de recurso porventura interposto; . * ' , *

U ' % ’% rK*'
3.4 Resultado de julgamento desta TOMADA DE PREÇOS.

, -í ’ * . f I-i : ÍJ tí ’l' ,5Òj
4. As solicitações de esclarecimentos a respeito de condições deste Edital e de outros
assuntos relacionados à presente lipitaçfo deverão ser efetuadas pelas empresas 
interessadas em participar do certame, por escrito, endereçada à Comissão Permanente 
de Licitação da PJ0IÇ/MA,a lp,Gãji?adacPa Ã &  Senador; 4;a ̂  Roque s/n°, Bairro Ceptro, 
Cidelândi^bkíMÃ, Ç §P Í|)5 .02 Í$ (jt pj* pejo. è o lfre ço  eletrôWiçò ç0Ícidelandia@gmaii.-CQrp e 
site www.Gidilandjg^àigòv.bá, àtjéjeo '{ffjrce irp ) d|ía ú til que anteceder a data 
estabelecidápó ^i^}bá lo^oÉ eíi^ tirÊ irriê^to^ciV ocató ifo?para  a reunião de recebimento 
e abertura dqS, ènv§Jdpes “DOCUMENTOS VDE-' tf ABMTAÇÀO” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS”. í-ii \c ò •»& i i '  '.  } ’t

Ç. *

5. As solicitaçõé§ de esclarecimentos serão consolidadas e respondidas, igualmente por
escrito, até um diâútil após o encerramento do prazo para consulta que trata o item anterior, 
por meio de circular encaminhadas todos os interessados. . fftv* •»

f  4 ,„V i* * ^ í-%

SECÃOII - DO OBJETO: ; i  , v
.* .

n „ *■ , 4 t?
6. A presente licitação tem por objeto a seleção de pessoa jurídica especializada visando a 
sua contratação parà PAVIMENTAÇÃp^ASFALTIÇAi NO |ÒUNtÇÍPIO DE? CIDELÂNDJA-
MA, em conformidade com ProjetoiBásjeo constante dO;An.exo4 deste Editat ( V / , .  . 

k% <§» I4 ' i " í’ t ia.- ?i.,< Q'?- .' s" . *.'**■ u r
6 .1 ^ ,P ^ ^ ^ B á p ic p ^ fjde í^pçddtçor^9. inçjso IX,ldo*artigo 6o, da Lei nP 8.666/93, 
“o cohiin tq Íp .f éjén1ent|s necessáfipsl^uficiente^çom /iíve l de preçisãosdequado 
para4< ^ j^ ^ ^ |e ^ % b rà W u |ç e p /i^ o ú j,|o m p J e x o |d & i0.bras ou serviços objeto rda 
licitaçqq^dèraççr^o-com as.n^thaàipertiriqntes daiÃésb^iâção Bfrãsjleira de Normás

1 í  5 ú i
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Técnicas” e deverá observar ainda; as normas qisppgstas no Màjittá|*de £>bras 
Públicas. » í %> ■ ^  t>, 1K,} i*  v im *

g íjt . , s < | ^  í *j i r   ̂ • rt í í  -1'*, <
7. O início da qxeçução.da obr£ deye^g spr prepedido da aprovação pela administração do 
respectivo^P^eto Basicp/' , f  ? £ Y

8. A obra, demanjpira^eraUco^siste naPÁyiM ENfAÇÃO ^SFALTICA NO MUNICÍPIO DE 
C ID E L Â N D Í /y ^ C ^ ^ fe fè lÉ ’ P F ^ E T p  B ^ jC f l .  c o r ^ ta ^ c ío  Anexo,I deste Edital. 
Todos os iten| ípcfuerqnmão-de-pbra è fornecimento ae niàteriais e equipamentos 
necessários. • :

T:4 vv *
9. Cópia do pronto básico, completo, assim como do orçamento estimado, poderá ser 
retirada junto à CPL/PMC/MA, em horário compreendido das 08:00 às 12:00 ho^as, maiores 
informações poderão ser consultadas pelò fone: (99) Ô8805-4715, ou; pelò endereço 
eletrônico email: cplcidelandia@gmail.com e site: www.cidelanclia.ma.gov.br&} * .

SECÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: i  y í ,5#r I4s;;

10. Poderão participar desta tQMADA,',D£ ̂ FÍEÇOS qBãiÁlüe^ÜCITANTÉS cadastrádas 
no S is tç m ^g ^  G^<tâ|^ame]iiqâ̂ ( \Ç ic ^ í^  çí%fio‘cqece<fer|^ -^-èjJpAF ou que ptepdérqm a 
todas as çondiçõqs^ig idaçfpáta^p éadastífqmento até o^èrçeiro dia anterior à data do 
recebimento' %.pa§,^prcpostas, „.que} c p m p p v jp m  possuir mos requisitos mínimos de 
qualificação ’i ,1 ■ ̂  J * ., P' ’ 1
expresso nop^aç ifÉ gpq^^tfe to  sc%i|l, fspediÇqupjatiyjdpd^értinente e compatível com 
o objeto desspÉO ÍV Í^D ^D È|Í»R EÇ ^.. 1  7  ,• í ‘ !

10.1 O Certificado, de Registro Cadastral - CRC da LICITANTE no Sistema de 
Cadastra^ento Unificado de Fornecedores - SICAF, será válido como parte dos 
requisitos mínimos çlâ HABILITAÇÃO;

10.2 O cadastramento doísCRC do município deverá ser feito pela Comissão 
Permanente de Licitação da PMC/MA, no endereço Av, Senador LaJRoque s/n°, 
Centro f Çidelândia/MA, em até 3 (três) dias antes da,data prevista paràjqcebimento 
e abertura dos envelopes “D O C U M E N T O lD É l^ B ÍL r& £ Ã O ” e “P^d^ÔSTÃ DE 
PREÇOS” -• ' t  i ' *

I  - í'stôf'4
i r f- « S * vi > ^  ly r ysi * <*&• v*' 4.*

10';^ Nd cfáôyie/^a: LÍÇJ[|ANT^ ;0p ||| -em, titi|za|- ,o íÇIÇAF parq comprovar a 
ha b lljlá ç^ j^ líd íça , ia p g u i^ íd á d è ^ is íí^ a á  quálificáçãb econômlco-financeira, na 
fonti2̂ | ^ ^ j ^ | ^  ̂ | ^ l e ^ c f â ^ (n^ t#^ litàJy fl< ^ i^& cJ i^p ido  que será assegurado 
ao já ^^aRreseqlliCí déntró ,dó‘ Envelope “Documentos de
H a b ilit^ |o %  fs feclitâli ÍO M i$PA "O E  PRÉÇPS. N°* 000/2021. Ós documentos 
mencionados neste item para substituir aqueles eventualmente os vencidos ou 
desatuali|adds, constantes da declaração impressa do SICAF.

« *-*í x *i. JC, Mn

11. Não poderão^barticipafida presente licitação as interessadas que:

a) estejam cumprindo suspensão temporária de participaçãq-i;eBfír, licitação/ e 
impedimento de contptar com a PMC/MA;

fí w * - 4. * -  "i-

|í - r í X í . ^ i í ^ f k ^  ;í 4. ^ 15#
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b) tenhàfn sidcí declaVadas inidôneãs para' licitar òu contratar com a Administração 
Pública,%nqdanto'|?êTdurarem os motivos da punição;

*A.i* & N
c) se encontrem sobTálêhcia, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução
ou liquidação; i *

r S }; fc
d) se^apresentem cópstituídas na forma de empresãs em consórcio,* qualquer que
seja sua.forma de constituição. . ;h

'4-,
■rj> 
*

T4
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e) cujo objeto social não ,seja pertilnente e nem compatível com o objeto deste 
procedimento Ijçjtatório; r

4

12. Tambél]M®‘q(| | ^ |^ fO ‘ pa|Hçiêi^ direta licitação qu da execução
da obra e d o ^ ^ j |< | |^ |^ o ^ e ; ^ t^S 4a^Jè§jjjB<^sánoi:

t '/  ■■ ,t ;íV ÍK í  1 f&r ' ̂   ̂‘ A>
a) o(s)'iqqtor(es*) dp§projeto básico, pessoatísica oirjurídipà;

ít a
b) emprq§^, isoladamente,ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou;da qual ò ,autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 
mais de &% (cinco*; por cento) do capital cpm direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado;

«  ^  , , v *

c) servidor ou dirigente da PMC/MA. , < ;â

0

13. Considera-se participação indireta, a ‘existência .de qualquer vínculo cie natureza 
técnica, cpmercial, econômica, financeira pu-trabalhista eptre o ;autor do projeto, pessoa 
física ou jup^caj, e.ALICITANTE ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se os fomeóimentòs ‘de/benée sérviços a estes‘hècessarios.

*% f f i  h "  ■ t í  • *’ >• i i;' -  ~
SECÃO IV-iDAS MIÒROEMBRESASgE EMPRESAS DBPEQUENO PORTE:

* *t 5  

4li. 4>V ?>* » i-
p % n

*x t1
14. As empregap ppn|ic(afâdas mier|^mpr|esas (ME^d.e,mpresãs*de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos f.p II do-.;artigp 3o da Lei„Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006, regulampqfacía pelp.^ecrejo nó,6.204, de 5 de setembro de 2007 e que pretenderem 
beneficiar-se nègta licitação do regime diferenciado e favorecido .previsto naquela ]ei, 
deverão apresentar, no envelope n° 01 “Documentos de Habilitação”, uma DpCLARAÇÃO 
DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRÉSA OU EMPRESA DÊ PEQUENO 
PORTE, conforme modelo do Ane^o IV deste edital.

f t; vü
15. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, conforme previsto no Item 21.deste 
edital. t * v * .1%,/ 7 ' & fi í * f; ' * -

m * f f  y
16. As microempresas a.íémpfesas .des pequeno, porte, -'deverão apre 
documenfaçãPífxigidaiqaraiqfeitP de (pmpfpj/apãp.de régülaridjadf^scal, m*
a p r e s e n t e ^ l á ^ t ó ^ M ; ^ ' | * §  w

í, »?»*-* *}■ >

m  H p.*f U< ; í.
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17. No caso*em que as microempresas e empresas de, pequeno
o SICAF ficarão desobrigadas de apresentar, dentro do envelope “DOCÀJMENTOS DE 
HABILITAÇÃO”, os documentos relativosítà regularidade, fiscal para substituir aqueles 
eventualmente vencidos ou desatualizados, constantes, da declaração impressa do SICAF.

• •- ,  ̂ -.j k ' K S ScV . s
18. As miç^erppréeas.e e ç n p ^ e s ^ e ^ q y ^ g ^ o r te ^ u e ip p te ^ m -p o r  não utilizar o SICAF 
deverão apfeeent£t3t|dps osdcícur^eptos}prèyí|to§.néste edital, mesmo que os relativos à 
regularidadeTiscal apresentem alguma restrição.

*  v “  -V  v  - * í

% ** * c : sk** * t , **
19. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e 
empresas de peqügno pojje, que não apresentarem a declaração prevista no Item 14 
poderão participar normalmente ’ do certame, porém em igualdade de condições com as 
empresas não enquadradas'neste regime.

20. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitàções, concedido
às microempresas e empresas dé pequeno porte, as empresas que se.enquadrem em 
qualquer das exclusões relacionadas tno parágrafo quarto .do artigo Jg/çeiip da. Lei 
Complementar n° 123/06. , € % i

21. As emp.[§sas que, declafarejrií na çppçliç§p> démicrpepcipré^a ou empresa de pegueno 
porte, mediante á ãpresentaçeo^o^d^ciiriientpespecifòad^.poltem 14 deste edital, serão 
considerag§§ b.abüi||B^s m es^o^ye,|ap/ese^|em  aigH^%Tes|rição na dpçumentaçãç ,de 
comprovaçã4%.da :rêguJaq|lade|isC^í’ cjíig :pòdè,rg ser fegulàrizatía posteriormente.

HL-Ulíei U -t c r'ví..;.a | vi;
21.1 Caso haja algurpa rpstrição;; na pomprovação da regularidade, fiscal de uma 
microempresCou ém gresa^peqüépo porte DECLARÃDÁ VENCEDORAda licitação, ser- 
Ihe-á asseguraçlp a~prazp.de 5, (cinco,) dias úteis, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento, dò débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efejto de certidão negativa.

21.2 O termo inicial do prazo pare regularização da documentação corresponderá à data
da intimação ou da publicação da decisão em que a proponente for declaradauyencedora 
do certame^prorrogável poísigual período. , . j  ■ ^  ^

21.3 A prorrogação do prazp previsto no, item anteriqr^ayera ̂ sempre ser concedidapela 
adm inistrado quando requerida? 1 ,̂el2p|dC |h^|tTÉ i.. at,vnãç>-flSiigr que exista urgênpia pa  
contrataçãPÍoü,prazp^nsuficieníe^Rpi'%.Oíernpenho, deyidãtoentpijustificado.s.

gíj!1* x>.r ...J... .. * i h l  t í$ i- '  ,
21.4 O s o |n ^ fe :|p i3g ^ p rá  a fluir egos o  encerramento do prazo
para a l i l  reguiàridade;fiscai da LICITANTE declarada
vencedora, baf í % i í  r „  i  * V  - . . ...... ?•* L . - •

~tk\ «.« i  ',*■ i? ‘ ' - ■'? ' - *-'< * *
21.5. A não-reg^larjzaçãp da,documentação, no prazo previsto no subitem 21.1 implicará 
decadência do ^ljreito à póritrataçãol sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facu ltado^ Administração convocar as LICITANTES remanescenl|ds,/na ordem de 
classificação, ou revogar alicitáção.

\y * * % ^
SECÃO V -  DA VISTORIA: *

t

t • I t , 
Í ' b í  g

s"4

ír-« "^ 4  & r .  L- j fJ
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22. A LICITANTE igde^erá vistoriar* os locais, onde serão executados os serviços, 
acompanhada .ppnsQrvídor .designado para esseífirn, até 0*4*? (quarto) dia útil anterior à 
data fixada pajâ olirecebiraento dostíenvélopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“PROPOSTA Dtíf PREÇOS”, cbm o1 objetivo deJnteirar-se das condições e do grau de 
dificuldade existentes, mediante prévio agendamentò de horário, junto à Secretaria de Infra- 
Estrutura, pelos telefones (99) 99644-0226, das 8:00 às 12:00 horas.

d

22.1 A vistoria deverá seriprocedída por profissional habilitado indicado^ pela empresa 
que deverá, com parecer ao;Jocal munido de cédula de identidade profissional emitida pelo 
CREA, ou documento oficial de identidade acompanhado de comprovante de qualificação 
profissional, e entregar uma carta de apresentação da e/npresa.,

* » f £ • i*. £? #1 * .
22.2. Quando^da realização sçíg >,yij|itá, a - l^ ^Ã (lT ^$ fe ié j# 'S ^ jrq s e n ta r a declaração de 
vistoria, p r^ v iá f ix e ^ ^ a b o ta ^ , éjm. duas viás^çorifornie òjmddèló constante do Ane^p VII, 
que será qsç lriá llA ^ lj^engenB e irA ^.èeç fé te^^áQ çâpp l <fg jnfra-Estrutqra.

T **£<•» '•** ^  k..,. -M .Ssi >a.í V ***»'• f $ *jj£f V*V-* W** < •*'+•*
SECÃO V I -  BA IMPUGNAÇÃO AQ.EDITAL: .

» i  £ f»>.. , • íV ' 4 .; i- -ç *•
23. Qualquer qj^adão podqjá impugnar obtermos-d,o presente edital, por irregularidade na
aplicação da Léj|ji0 8.6667^, protocolizando o pedi.do até 5 (cinco) dias úteis anteriores da 
data fixada para^bertura dos envelopes de habilitação (Documentos de Habilitação), no 
endereço discriminado no* preâmbulo deste edital, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até tr,ês dias úteis. ^  -i>5.

H * ' L . S  f* líllr .
24. Decairá,do direito de impugnar os termos do presente .Edital a LICITANTE que.não 
apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o 2°j(spgundo) dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes “ppÓÚMÉNTpS DE HABILITAÇÃO” e 
“PROPOSTA DE PREÇOS”, fipando ̂  esclarecido que a intempestiva comunicação do 
suposto víçjp nã© pe<^e/á sé/|'prpveitada artjtqlo de repqçso. .-w-

Pf . * **• T?. Eí» * v " i  S,.* .5.; iíj ’  ̂ '» ; , i iTj ' • •
25. A im p ilg pç ip^ ita tp rnpe s Ivpm e n ta^e lfjIl.Ç jT A N T Ê  n fp  a impedirá de participar do 
processo f i c i j ^ Q , ^  O S m  é iç f t& D S ®  e^uígarçto dá Jeçisão a ela pertinente.

' H W * v , w  i ; ^
26. Acolhida impugnação contra o Edital será designada nova gata para a realização do 
certame, repfcyin^o-se i o  prazg, inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a altpração não-.afetar a formulação das propostas.

lú  í ‘
SECAO VII - DO -RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DEMAIS DOCUMENTOS:

27. Até o dia, horário e loqal fixadps no preâmbulo deste Edital, as LICITAN-TE^ deverão 
apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente,a ogjseguintes 
conjuntos dê dpcumentos: '•» - *■ ... u » ...

a) envelppe “Documentos de .Hàbjlitação”; i-• . > •
b) envelopf^OpcupB^tos deProppstpídefreço^’;,. ^
c) documentos de jcredenciamênto, conforme definido po  *|tfap \2 , se
representf9̂ c ^ d | 4Q j^q;': >5,

f, ^
^  ^ I Cí'V;1 ^
i ’ 4 9

S&s
C-£, i t , i *■ l í •' +*■ í̂ ‘4 ■ 1

f

\ ¥ 7

ijar indicar
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f 1$?
28. Os conjuntos de documentos, relativos à habilitação e à proposta de preço,pèverão ser 
entregues separadamente, em envelopés fechados e‘ rubricados no fecho,‘contendo em 
suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, .aVrazão social e o CNPJ da 
LICITANTE, o número e o título do conteúdo (“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“DOCUMENVOS DE PROPOSTA DE PREÇO”) na forma a  seguir:

TO M AD AíD f PREÇOSiN0 009/2021 . W
PREFEITÜRA-MUNUCIPAL DE.CIDELÂNDIA v
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE
CNPJ:
DOCUMENTOS, DE HABILITAÇÃO - .ENVELOPE N° 01 -

TOMADA DE PREÇOS N° 009/2021
PREFEITURA MUNUCIPAt DE CIDELÂNDIA 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE
CNPJ: , v J
PROPOSTA DE PREÇOS ^ENVELOPE N° 02 £

' s " - ' i  s ci\
29. Os documentos exigidos nesta TOMADA DE PREÇOS poderão ser apresentados no 
original,, por qualquer processo de cópia .autenticada porfÇartório competente ou por 
membro d ^C ^m ip s ã ^P e m ^o p t^e id e iL íç lta ç ã o  oi^pyblicação em órgão da imprensa 
oficial. ,< " . 1 ~ , -

**£%> irí -JI* /  '*
29.1. Os d o j^ jn ^ % s sferão:aqt§nticadQ§çpela; Comissão Permanente de Licitação, a
partir do origina), @,té 'àq]16ah 3Q min do dia anterior à data marcada para o recebimento e 
abertura dos envelopes “ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  e “ PROPOSTA DE 
PREÇOS” ; ,5 . â  t

'K 'k*
29.2. Serão acei|§s somentè cópias legíveis;

V) . * ’ *
29.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e,

29.4. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o,original de 
qualquer documento, sempre que julgar necessário. .

SECÃOVIII - DO CREDENCIAMENTO- **
. M i  '■> 1 «LV*- U i  ,

30. No dia, hora e loca l designadps neste Edital, na presença dos representantes das
LIC ITANT|S pf§Sfrjt§s4 e 'dejçiájs pessoas, que queiram assistir ao ato, a Comissão 
receberá o^jsdo©ui^e[itps ^deiçredençjafnpntcB e,,„em ehvélbpes distintos, devidamente 
fechados, a 'dpeumentação exigida para ̂ habilitação e -proposta, registrando em ata a 
presença dos participantes. Após o recebimento dós envelopes,*fienhum outro documento 
será aceito peja .̂ Comissão,, salvo nos casos previstos nos Itens 21.1 e 63.

30.1 Não será âçeita, erra qualquer hipótese, a participação de L I£ ITA I^I=  
exceto como ouvinte; - *

r

$  #  ̂|fe' %
í í 

. *3
*

etardatária,
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31. Quando da entrega dos envelopes “DOCUMENTOS. DE HABILIjtÂÇÃO” e 
“DOCUMENTQS DE PROPOSTA DE PREÇOS”, o representante da LICITANTE deverá 
apresentar à Comissão os seus documentos de credenciamento.

32. Por credenciamentp entende-se a apresentação da Carteira de Identidade fornecida 
por órgão oficial edôs.dpcumen%s;,abaixo esçêcificados/cqnfprme as diferentes hipóteses 
de representaçãq:^* v

' éI - quando cbnstitdída*sòb a|forma de sociedade e sua representação
estiver sendo exercida diretamente por membro integrante da estrutura organizacional da 
pessoa jurídica (Diretor^ .Gerente, etc.): .documentos que comprovem a existência de 
poderes de representação do titular dó cargo (atos constitutivos da pessoa jurídica 
Estatutos Sociãj| ou Contrato Social devidáír|Íníé Hfegiptr^dos^' acompanhados de 
docurffêntos qu% corripro^éín^â^eleição do ià&fa o dito cargo (Ata de
Assembléia-Geraí e, quando for ó caso, de Administração, em
que tenha(m) ocorrido a(s) eleição(ões) a sè'r(eh^cómprovâaaíCsJ; -i KSfcíi/ví» SMlVrtfr

'• '■ • ■ DOCUMEj'!’ ‘OS n E -A B IL V ÍA t.Ã C ’
II - quandçNa tLIÇITANTE fórjsqn^tituída sQb.a^orma^#^§AG!§Ó.§dq;e;Ssi^^|)ró§ep íaçãQ  
estiver sendo exercida de forma indireta, por prcçuradofr constituído: os mesmos 
documentos arrolados no inciso I, acompanhados da procuração assinada por quem de 
direito,, ne(,qp,al s§ja,q>f outorgados p p d e r0  fp fic ie n te spa ra rep rese n ta çãoe m  licitação;

o o • • »
33. No casqr.de,LlClT/^NTE cadastrada no SIGAF, podèrá ser.'efetuada consulta “on line”
àquele sistemarpa.ra!|iq^,dg comprov^ação^dós, poderes de„representação do representante 
da U C IT A N t|\d i||^ á |& ? f|a n lB  ci4 Í!^0C L^ç^^.iasukétlíu ÍS #P  <aos atpStPopatLtutiMps^da 
pessoa jurídica^xígidoslAQS ípcisos^e l l i a c i m á . a  gr.r -ganizoc: »• •

: / j . is a. • u< e . '-/irvc - “ o co, ’ a e A
34. Nas hipótesps em que,ó representante da LIGITANTE for procuradore çua constituição 
tiver sido formqiUzada pôr iipeió de instrumenfó/cpajticulqèídê procuração, a - firma do 
responsável leg#outorgah/á^de^erá estar reconhépjâfà;pprâáóelião. . o ;c- ra

C >' %r o . V.W H . vdmíníSírr<^-io, >'■
35. Estes documentos (originaisjg^,cópias) deveraoj$er. áPrèètít9Óos for§ do^enyelopes, 
para que possam ser analisados no início dos .traballsos, -antes da abeçtbg^ c^enygiope 
“DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO”. *Nq ca^óqdp,-CORÍaÍjas,■ mesmp^f^jf|/erãQs ser 
autenticadas pôr tabelião oui po.ctservidor d%Comíse|p/#-vÍ?t§fçlo originado *  as.

i r  .os f  o ;  í?t.çác sda.- .
36. Não sqrá,adrpitjda. a p|içt[èip^çã<^p p$> gipsTOa c§p/§sfptante p § |^ jtmajs d e s p ia
empresa L|CITANTÈS ■ . „ v i . j  ^ \  ’ / - o  í r  . í .

í^áC-shii ít?1j ^  * , t e r *  ?.',ia jih r < ’ r>  j• * , * >  á  n .  '•** 'V  •- v t
37. A  nãaíppEe|ó||íaç§q dp .dpcuijieittpnlpgi^fJãra p  ctqdenQiamento nãó inabilitará ou
d e s c la s s i f iG ^ ^ i y g p ^ ^ ?rpás?|mpe(4Íf qçeu;reP^sóf)% ife de  se manifestar e t^seu 
nome. é#* %'<$&, ^  ^  •■è ' . .  ̂ ',r.> • ... y  .oá

' f , 4 -.f v ? " 5 ^
SECAO IX - D A H A 6IL ITAC Ã O - ENVELOPE N° 1 /DOCUMENTOS DE HABIUTACAO):

Vi v  u  : -  ; ■ -
38. A LICITANT^(inclusivfjas.rpicroempresas ôórpprpsa de5'pequeno porte), que OPTAR
por NÃO serem verificadas , no .SICAF a, comp^ôyação dar habilitaçãoiMltejca e ,da 
regularidade fiscal deverá,;apF§s@ntar, dedtro rN® Ol^qgsjslgcumenfos

i . «
«... U . . -i'h .> ièjjj-

. Vá v. 'V« )í
•: : i , J H ai'
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AV.' Senador LaRocque,s/n, Cehijfljssãç permanente de Licitaçad 
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J éS "semt#
relacionado^ijs^g^f^ttèn^SSfflJerT^psáím aqueles rela<>ionaç)osmo IteirwlO deste Edital, 
sendo que a áusêpCiedps documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
qualificação econômico-financeira, ,po envelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
indicará que a yCITÃNTEiqqtou porutilizár o SICAF; na' forma do item 10 deste Edital:

.3 ,

39. A HABILITAÇÃO para,participar desta TOMADA DE PREÇOS compreende:
? '' • „ ~ * %J i •>« * {

39.1 Relativos à Habilitação Jurídica: i
* k

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato sócia] em vigor, devidamentéj registrado, em 
se tratando de sociedades empresariais e, po caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

a.1) os docupfêhtosemepreço devefqo estar acorrjfSanhâdos de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva;, ^ ' _//, ,

l i t f Í K  #■•''= 'ÍZ f i , "Vfr ■ y  *« “ *4 *4  ‘  * J, <.-'V *f - r

b) in fc í iç â ^ p ^ p ^ o n s tity t i^ o ^ Ç fG a s ^ d e  sociedadeS|Siniples, acompanhada.de 
p rovaç j^ jd ij^pa^ra i^xè rc fc ig^e  x - ' /  *

t ‘ tí ■ • ’í ■
c) decreto de,,autorizaçâo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no'País, e ato de registro òu autorização para funcionamento 
expedido pelo Órgão competente, quando a,atividade assim o exigir.

*-Ü:
39.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: ,1 f

’ •• i-
a) prova de inscriçãojno Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNR^J);

a.1) A prova de inscrição no CNPJ.será feita pelaapresèntação do “Comprovante de 
Inscrição e Situação/Cadastral”, obtido na .págiPa ‘da RFB via Internet, no

a_Sgliçit^cqoièsp,, em qurhprimentoaqidisposto no“altigo 21 da Instrução Normativa 
n° 1.4p5,4%&8-j|e fevereiro de 2010, publicada no D i|r io  Oficial da União em 09 de

p  , •{* trè ’■ - -
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintés estadual ou municipal, se houver,
relativo'-$9 dqmicílio^pu sede d,f LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado;

ip ' ■ .
b.1) em razão de o objeto do certame referir-se a prestação de serviços, devera ser 
apresentada, obrigatoriamente, a prova de inscrição no cadastro .de çontribuintes 
distrital ou municipal;

; ■ $ *5.
c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estaduaí/b istrita l e
Municipal do-domicílio,ou sede da LICITANTE, py oulteuequivajpipte, na forma da 
lei; ’ . » . . ; •.

c.1),í; Faz parta da* provq-de regularidade parai com. a Fazenda Federal, a 
apresentaçãp ida .Certidão..Conjunta, emitida pela Procurad^ria-Geral da Fazenda

t t., >•’ * fc*. if - /  » j  % ;tv»( t fi:

Í3  |  
V



m  J i i  j v  *

©

e

ÂV. Senador La Rocque, s/n, Centro
‘ . j j j

B  P f tE F E z r U R »  D E

?

CEP: 65.921-000 Cidelândia -  IV 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.e 01.610.134/0001-97

êemissão Permanente de Liritafctí) 
Folhas N8. / !

Nacional -  PGFN e Secretaria da Receita Federal do Brasil
situação do sujeito passivo quanto aos tributos federais e à Dívida 
por elaèadministrados. vt •*

da União,

d) prova de'regularidade relativa ao Fundo de Garapíia por Tempo de Serviço (FGTS
emitida. pela CEF), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídospor lei; % '

> . 1,4' -'-.J yv >" ’ ' ‘ X* * • *,;>>* '

e) A ,r^ulgri^ãd^tjabalbj§ta,secá.'Verifiqada por meio ,de prova de inexistência de 
débitos inàdiroplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada, pejo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943 e art. 3o da Lei 
12.440/2€tí1.

39.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
í

t & &. ** I, -ií
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a  bj)a situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes, ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficigjs, quando encerrados há 
mais de 3 (três) meseq, da,.data d,q apresentação da proposta com a devida 

, çertidãOíde.regularidade profissional.do responsável técnico (contador).
T . ’- ’ V ' - 1

a.1) S,erão jCQnsiderados açeitos comoVna forma da lei o  balanço patrimonial e 
dem o(i,sfraç^^çpntf^e is ps§i|iQi apresentados: , . .

a .1.1) sociedades regidas pela-,Lei n.° 6.404/76 (sociedade anônima):
- publicados^m Diário Oficial; ou „'
- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
LICITANTE.

h $ 4. ** * '*■
a.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): ,,

- por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, devidameríteiàutenticado 
na Junta Comercial da sede ou .domicílio d a ,LICITANTE ou em outro-órgão 
equivalente; ou - por fotqcópia „do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devi^ámente.íegistrados.^U4autê.nticados*,na JuntgtComercial da sede ou domicílio 
da Ú C lf ANXPl, , \  . " ' '

<̂ 4!. «•: ví» . v , r ’
a. 1. 3 ) | ^ ^ | i ^ r i à ^ a  »q^x^c iq io |e ro  ipurso:

- fotocópia do Balanço de Abertura,5 devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial d§ sede ou domicílio da LICITANTE;

a.1.4) o bájanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão 
por Contsfdor ou por outro profissional equivalente, devidamenti 
Conselho Regional de Contabilidade;

assinadas 
ègistrado no

t i
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b) a bogssi|yação,financeira!,será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência; Geral '(SG) è Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor 
mínimolgpaí a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = AT\%) CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PFAZO
SG = ____________ v * ATIVO TO TAL_______________
PASSIVO CIRCULANTE + ÈXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
LC = ATIVO CIRCULÁNTE 
PASSIVO CIRCULANTE

©

b.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadás ém memorial de cálculos 
ju n ta a o W 6 ã )ã ^ ; ' *

b. 1J  Xçaso o, memorial não seja aprèáérttàdo, a Comissão reserva-se o direito de
efetuá?Ôs%ácti%è; K ^  <■ * ^  *r  ‘ ^

í sj : £ *- * I ?
b.2) se nedps|áriâ^ a atualizaçãodo balanço e do capital social, deverá ser 
apresentádof jüntamènte com?,os documentos em apreço, o memorial de cálculo
correspondente;

av '»^% \  ■
b.3) comprovação dè Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo de 10% (cinco
por cento) do valor estimado para a contratação.

(
c) certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial,, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica.

39T.4 As,LICITANTES,optantês pe.ló $IGAF devefãO|âpresèntar habilitação válida no 
réfendo SisíeThííüu os d'ô%uméntos”qu4 supram tal lhabilifação dentro do Envelope
n°01.;

A, *

40. TODAS^ÃS^&GITÃNTES, ' inclusive :!as optantes pelo SICAF, DEVERÃO 
APRESENTAR, dentro do ENVELOPE N° 01, os seguintes documentos:

\  i  %4. r*^ • V*
40.1 Relativos a Qualificação Técnica:

\
a) Certidão de registro da LICITANTE e dos seu(s) responsável(is) técnico(s) no
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  CREA arqtíe estiverem 
vinculados, com validade nà data deTecebimento dos documentos de habilitação e 
classificação, que comprove atividade relacionada com o objeto deste Edital.

a.1) As certidões de registro de pessoa física e jurídica no CREA e as Certidões de 
Acervo Técnico (CAT) emitidas via Internet somente serão aceita$\se houver a 
possibilidade^de confirpiação devjsqatàtãtenticidadé peto mesmo 
podétfdo a? ÍÇéjfnissão.c se "jufgars- 'necessário, eTetüar ‘íá^confirmaçj 
transcorrer da sessão ou quando da realização dè diligências;

o* internet), 
durante o

*" ’ r i  ** *

tr*  w ' ** • * 
? >\ -  .% *

* *  y

^  ■ 
■nr

T f
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b) Para atendimento à capacidade técnico-operacional, apresenfáçãò!de um ou
mais" atestados, devidamente registrado(s) no CREA da região onde:ps serviços 
foram executados, em nome da LICITANTE, açompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico •- CAT,. expédídá(s) pò'r este(s) Conselho(s), que 
comgroye(m) • que a ( LICITANTE Tépha^exect^açkF; ipãra órgão ou entidade da 
adrrfmisftaçao ípublicã diretá Su- Indireta, Tederal^éstadtral, municipal ou Distrito 
Federal ,* õs'éèg u intês sèrviçó§: '* ~ >

n ií -< *  ̂ *,
b.1) Execução-'dos1 sèrviçós em terraplanagem na quantidade minima de (250m3), 
pavimentação asfàltica (900rri2), drenagem superficial (200m) devendo conter 
execução total de uma única empresa, excluindo-se sublocação;

b.2) Os çprviços referentes ao item acima, com suas respectivas quantidades 
mínimas, podem estar inclusos em um único atestado;

c) Para atendimento à qualjficação técnico-profissional, comprovação de que a 
LICITANTE possui em,seu quadro permanente, na data de aberturaplaisjpropostas, 
profissional(is) de níyel superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CF(j|A, detentor(es) 
de atestàdo(s) de responsabilidade técnica; devidamente registrado(s) no CREA da 
região onde os serviços, foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) 
certidão/õ^s)/ de, Acervo T^cniço; ^  jCAT, expedidas poj- este(s) Conselho(s), que 
cèrppfove(r0)7fèr p/s) ,-proílssipnal(is)>ti executadopara órgão ou entidade da 
adrpinistnação pública direta .ou indireta-, federal estadual; municipal ou do Distrito 
Federal; os seguintes serviços:

W. l! áe 's 1". ■af
c.1 ) Poderão serppresentados-quantos atestados a iiçitante quiser, entretanto, não 
será aceita a spmas.de atestados que trata c .1 alínea “a”, para a comprovação de 
execução dos serviços de execução dos serviços em terraplanagem (250m3), 
pavimentação asfattica (900m2), drenagem superficial (200m) e profunda (100m), 
sinalizacãit(45m), devendo conter execução total de uma única empresa, excluindo- 
se sublocação;

W,
c.2) Os serviços referentes ao item acima, com suas respectivas quantidades 
mínimas, podem est^r inclusos.em um único atestado; .fiL ■»

c. 3) Apresentar ensaio tecnológico (laudo) referente.aos-sprviços de terraplanagem
epayim,entaçãp asfàltica, aÇojnp,anhadÓs?da respeptiva ^RT. - * • 4

3 # *  ;> 14 ,,, 5; u 4  j  $ t . -y .*■ r  *
d) 5Será cojjsiderado.; integrante dQ quadro permanente da LICITANTE o 
profissional qupjfor sócjo, diretor, empregado de caráter permanente, responsável 
técnico da ãpipresa perante o CREA., profissional contratado;

S i -£ 'f. * • ‘ íSj ‘ ‘ tf
d. 1 ). ÂpOmprovação :de vínculo profissional se fará com a apresentação, conforme 
o caso, de cópia d&kparteira deTrabalho (CTPS) em que conste a LICITANTE como 
CONTRAf^NTE, dõ^contrato social da LICITANTE em que conste e profissional 
como sóóío, certidfó de registro da LICITANTE no CREA em que conste o 
profissional como responsável técnico, do contrato de trabalho;

tr

- « * 3. L 4  .3-- ,í
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e). Na$às<0,dedüas^u'mâis. LICfTÂNTES apresentarem atestados de um mesmo 
profissionaírCòmo comprovação des qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.

Declarações:

5.1.2.1. C%claraçãciindicando o nome, CPF e número do registro no CREA do 
responsável técnico que acompanhara á execução dos serviços de que-trata o objeto 
deste Edital. »

5.1:2.2. o nome do responsável técnico indicado deverá ser o mesmo que constar 
do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado(s) na qualificação técnica 
da LICITANTE;

1 ’  ̂ 1  ̂* ' 1 ^ ji ’" Í-S

5.2 ..^e |;Jarl|ãVde yjsíòrj|i,s-asjjna(fdJj3elos V^^félênfàriiés da Secretaria de Infra- 
Esti$íMr£he t jG lfA Í Í IJ E iq ^ c o ^ p ^ v è ^ u e  ess^últimp,tomou conhecimento de
to d ^ s ^  e^das^qpiidiQõeilocáiè parq ò*cqmprimentQ«flas obrigações
o b je tp K ^ s íp ^ j^ c ç p fq rm ^ m p d e J f cçjptante dojAne&o 1̂1 deste.Edital.

5-2.1. % ,
V Ví
por q|a|quer motivo!

- % 3

a refèrida declaração não estiver junto à
documentaçãp, sejáconsiderada, se houver, a segunda via em poder da Comissão 
Permanepte de Liçitação, para fins de habilitação;

%z %
5.3. Declaração, assinada por quem de direito, de inexistência de fatpfSyperveniente 
à emissão das certidões apresentadas ou à sua inscrição no SICAF, conforme for o 
caso, impeditivo de habilitação no presente certame licitatório.

v  e .. _ -V ; TV C|l.- v •
5.4. Dedaração, assinada por quem de direito, de enqyadramentOijÇprçip ME/JEPP 
(se for o caso). s t '

5.5. Deçláração, asçinàdP ppf,;qyp)ri dq diraito,\$£é .él|boração independente de
i# À , -  j f i ’ I  &' /,>•* *  ' •

• » m ^ íQv i d l '  ' i :
5.6. |3 ^ a ^ ç | [ p ^ ^ L ! ^ T |A ^ l i j ^  çfe qpg não pos,sui«ejri seu quadro de pessoal
empregádo(s), com, menos de Í8  (dezoito) anos ém trabalho noturno, perigoso ou 
insaluBjpe a^de qyalquer traBãlho a menores de 1,6 (dezésseis) anos, salvo no item 
de aprendiz,^ partinde 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7o da 
Constituição Federpfde 1998 (Lei n.° 9.854/99).

5.7 Comprovação de patrimônio líquido de 10%s(dez por cento) d.p, valor total 
estimado para a contratação, caso qualquer dos índices de Liquide^ GeraJ, Liquidez 
Corrente e Solvência Geral;Seja menor que 1 (um). Neste caso, á empresa deverá 
apresentar Balanço Patrimonial. £  %,

t • * " í N- i X <i ?
5.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar: e <

. p  ' í f !«. 1 J iÂ i  &  0  £rí4
5 .8^^171 nç|pq da LIDITÁ^TEíve! pi|ferenciajn|ente,^.çpm 
e n d J r ^ a i R f ^ o :  „ „  . .  ;4 ■

/I»  ^  m  i f i  *;* ~~
gM \{ : ) 1 u '  t. •• - e 1 w  »l' .. ‘ . » « "
14§t» % £ -

i .  4- ’ % q *
• kà ' •«.' f • 4
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CEP: 65.921-000 Cidelândia -  M / 
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tü9nissão Permanente de Licit: £ 
■Folhas Nfi 0 %

a) se a (JCITANTE for a matriz, todos os documentos deverão estar errr nome da 
matriz; ou’ • , { ,, K , J

b) se a LICITANTE for a filiai, todos os documentosf,deverão estar em nome da filial;
c) a|iliáí'esfâçáyisp.eçs,à|^i4a apresentação daquelgs.documentos que, pela própria 
nat|Tfqza; c ^ ^ ip y a tík fh è h t^ w e r f i -emitidos sor^ente^em nome dá matriz, embora 
a matriz mántérfha sua responsabilidade^de entrega dos documentos mencionados;

d) os • atestados dé capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser 
apresentados em home e.corrfCNPJ da matriz e/ou da(s) filial(is) da LICITANTE.

5.8.2 datados do | últimosífl8 0  (cento e oitenta) dias até a data de abertura do Envelope n.° 
01, quando não tfoer prazo.estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a); e:

5.8.2.1 não se enquadram5 no pra£o de què trata este subitem os docuffiéj|tP§Íque, pela 
própria natureza, não apresentam prazo de validade, que é o caso dos'atestados de 
capacidade (responsabilidade) técnica. • » r::í, <#,

Observações: ■
' í j i  «. /*.u . **> «í J ,d:>s I <*. - lií  ’M >i •- V- i  ’ r ,

1) todos? qS docurlientoq, d e í^ b ilit^ ã o d e ^ it id p s , em.^ínguar'estrangeira deverãp; §er 
entregue^jgqm plpbqdoq ,das jradyçlq.rparpEHíngua pqrfligápsa, efetuada pôi> Tradutor 
Juramen1tá d f |e«çf^yidâjiepte^qn§uJgnizaçlos-/ou .registradqs. no Cartório de Títulos- e 
Documentos*. ^Obcumentos dé * procedência.^ estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, ta rti bé,m-deverão ser apresentados devidarnente.Gonsularizados ou registrados 
no Cartório derTítuIpSje Documentos; . . .

2) as deglarações"‘relacionadas no Item 40 deverão estar emitidas em papéis 
timbradosÉas Empresas que as expediram;

3) o representante legal-que assinar pela empresa LICITANTE opfdgçujjientos de 
que trata o Item 40, deverá ter poderes para esse, fim, comprovando-os, caso a 
Comissão Permanente de Licitação exija tal comprovação; . .. ,ã

4) ps documentos pèrtinentes e exigidos neste'Edital; dentro do Envelope ri° 01, 
devqrgp, de p(eferêi]ci$,. spr entregues numerqdQSj sequencialmente e. na .ordem 
ind i^d á n e s tè ^d itp J in fíb i dp B^jBiit(Ef^alQr/apfdd^dyrante a conferência e e^açne
corçéqppndprjtéfj. ** - f * , v  i f : ^  y  a. *■- t>,

. íf* f ò í i  '-ií h 5-íJ '  S jí l'j “<&' í > < \-i. , ” • G -
SEÇÃO X ^ A  BR@B©SctA DElRRÉÇOSí- ENVELOPEí N.0 2 c u

S jtl x "S. ‘ . Ui '  1 ,jt A

42. A propostaP,e preços da LICITANTE deverá atender os seguintes requisitos:

42.1. Ser^presentadâ em uma via, redigida .com clareza, sem ressalvas, emendas, 
rasuras, apréscimoq :ou, entrelinhas, contendo todas as informações exigidas qo 
modelo do Anexo VÍII deste Edital, constando o preço proposto expresso'

rí

? s . í
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^è;"CUW*wsr P ‘ Tf *"a w  í Cr*  .................  .
(R$), epitalgaqsmq,s«arábic9sípçpor. extenso, devidamente assinada por quem tenha 
p o d e re ^ e  gpgreçjeçitação. ?V

42.2. Fa^gr mençãp|ao número desta TOMADA DE PREÇOS, indicar o nome 
empresarf^J da LICITANTE, número de inscrição do estabelecimento no CNPJ que 
efetivamente irá realizar o objeto da licitação (o mesmo informado na..habilitação), 
endereço completo s.e telefone para contato, e-mail se houver, podando fazer 
referência ao banco^ à agência e respectivos códigos e ao númefejíaf contp, para 
efeitp de emissão de,nota dé empenho e posterior pagamento;

42.3. Constar o preço global proposto, incluindo p BDI - Benefícios e Despesas 
Indiretas, que deve computar tbdos os custos necessários para a realização do 
objqfb |les ta ! |içitaçgo?^éçn j jq m t j^ d b à f  bV ‘:1 ^o ^ t§ s , encargos trabalhistas, 
p rè ^ d e n c iá l^ ^ f is c a ls ^ è ^ e r^ is ^ ^ ^ fô è ,*  bè^õgarlfbhtès de pessoal, quaispüer

làxas.bultas ou emblüméntQè’b\lè-'i^õiâárrf^u venham a incidir sobre a obra
PL ’ f  ' • 4 nr-.. '<■

w r \n -“ * ” * * * * ' -  *■ •
'IP >g.'?,ir rp ; z - i • *. .? ».• . p  ' ! ■

42.4. Indicarp.prqzp para a execução do objeto desta’licitação, quê não poderá ser
superior 1 06 (se is f mèses, cbntados conforme estabelecido no item 99;

e dèm

*
42.5. Incl^r como Anexos da Proposta as seguintes planilhas:

a) o Orçamento Detalhado (Anexo IX);
*4

b) a Composição Anajítica do BDI (Anexo X); : (
*:> ’ 0 H CC.

42.6. Toda proposta entregue será, considerada coma prazo de validade pe .60 
(sessenta), d ias, a contarda data de, sua apresentação^ salvo se da mesma constar 
prazt|ísupep©r,iquahdb entãb prevatecerã este*p>azi§\ p j .. -  " v s t

P /  ' í t v *  .v - 'ú 4 % h  c N í,  K J l ' . „*&? « f .  t  < : :,p j
42.pl0i©.ççar%pfp Déta(hadb, á p rp |e n |^ q  em^lanilha-bóverá discriminar todpsps 
s e r v i ^ ^ ^ » | | c | c u t 3d|)^ £ g p $ c fii§ B  seguintes Mementos:

a) númgço ĝ> i|erg;^ ..
\  n i  % '  V :

b) número^do subitem;
V.‘»;

c) unidad#de medirão do subitem;

d) quantidade de subitem;

e) descrição do serviço;

f) custo unitário do subitem;, ;
i } A 'P"

4 í. ; .

U

3>‘ ^ Ssfiíi.pf
g) custò total do subitem’;

% S
41

%
-« * ,Q Oi* J |s V

>1». is  $  ? x
\ 14 

*
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AV. Senador La Rocque, s/n, Centro
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Comissfp Permanente de Licftacao 
FoJhasN|í9^ /

%

i) BDI; e
' n

" astTna7u‘r a /

1 /

j) preço global.

42.8. O Q i^am ento^êta^h i^a^^erÇ Ó D s^èryfir ainda o segujnlê:

42.8. tAQ Custo/Total Geral corresponderá soma dos custos totais dos subitens, sem 
inclusão dblBJDI;* w * -  ' -v

42.8.2 O Preço Global será o preço total para execução da obra, acrescido do BDI;
•« ■> ?

42.8.3 Oâkvalores monetários deverão ser expressos: em Reais (R$), com apenas 
duas ca s^d e c im a íl,1 desprezando as demais;

42.8.4 O BDI deverá, estar expresso em percentual e em Reais (R&).,.^,„,,

©

42.8,5 Deverá estar âssinado por profissional legalmente habilitado, discriminando 
seu nofne e número de registro no CREA.

42.18.6 A LICITANTE dfeVerá elaborarão séu Orçamento Detalhado com base rieste 
E^ita l*èísé^s-'apáxos^n% y^i^ p^re^cQnhe,çip|épt€rjdge|:ondições locais, sendo de 
suai^xçlusivà respbVfsãbiíidáde o levantamento ,de„serviços, de quantitativos^ dos 
cus&>§je *rtu’|pgírpáis ̂ qL fe^ fo r^^s i^ç lr^eG a-.p  cqnpjrpento totaliJ a ísiípbrigáções 
decorleptáK^É execução «do objeto desta licitação. Caso a LICITANTE constate 
divergências significativas nos quantitativos ou ainda omissões de itens no
Orçamento ^Estimado, deverá, ,questionar a-Adrnihistração, nos termos do item 4. 
Durante a execução da obra, a CONTRATADA não poderá alegar eventuais erros 
de quantitativos ourQmissões de serviços ao ..Orçamento Detalhado para justificar 
aditivos coptratuaisí * _

42.8.7 No caso djs > falhas, erros, discrepâncias, ou omissg^sf r̂ ^em como 
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à,LICITANTE 
formplar imediata comunicação escrita à Comissão? Permanente de:L ic itação, 
anteriormente ao diaxla sessão, no prazo estabelecido no Item 4 deste Edital, para 
fins de esclarecimento ou providências por parte da Comissão.

i ' .. • ’ . ,  f  «tu; : v x , * >.;-»• \  1 ? cc ' òt nss
42.8^8 E|rn penbuma i^ipóte|je GprjteyjjÒ^as fprop$sjp§,if>oderá senalterado^seja 
comf^elação àsicaractêrísticas^téeiiica^n maccas,Rodeios,:prazo de^ntr.ega,^>razo 
d e ’|á £ ^ |iá i^ íp r^ ç d  doá;.sei^i,^©Si^qúJpgmentos e m fteria is ou deijqualcLuera^ütro 
itém J jife  % aj|ç/tesjTJC^1ficasâ^ seus.! WjnosLorrgjpáis, ressãtoadáS aquelas
destinadasva sanai" apênas falhas:,form'ais; alterações ;e&sas que serão analisadas 
pela C u rtis # #  Rppnanentede Licitação. ^ 5

0
42.8.9 O^DrçamentojEstimadOfapresentado.-soo,Anexo I deste Edital 
da Administração, «e .poderá ser utilizado como modelo para el! 
Orçamento Detalhado a ser apresentado pela LICITANTE.
> - \ & i- *

i , i r ,  . ■'

a estimativa 
boração do

H •
a • %

nr nfi f  ' fiffih í
I ; . \ . i i L ’

Àmà
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4 2 .8 :í^ ]^a ^ ® tíí^p a b  d l  áèú Orçamento Detalhádo4a LICITANTE è lvèrá  utilizar os 
mesmôixiüâníitáfi^oi ê itenstió Orçamihto Èstimàdodô Ànexo I.

t í ' !̂  % ? %l f . -® **

42.9 A Compòsipãó‘Analítica do BDI'deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo 
X, discriminandíTtodos oá;* custos indiretos, incluindo despesas indiretas administrativas, 
administração cirhtral, tributos, seguros, imprevistos, despesas financeiras e lucro (ou 
benefícios).

42.9.1 O valor de BDI constante da planilha de Orçamento Estimado é uma 
estimativa da Administração. Cada LICITANTE deverá preencher a sua planilhâde 
Composição Analítica do BDI de acordo com os seus custos próprios, de modo a 
demonstrar ahaliticámente a composição do BDI utilizddo na formação do preço 
global da sua proposta. q f‘ 5 v*

á. * L®1!*. J; T ,» X* . tóí r  ,
42 9.2 As despesas relãtivas a o s |tr ib ú to s  lá P U o ; GSLL não deverão ser
incluílááBAb ;J$P1 OPOTq deapasa^ iÃ l^ tas ,-um a yèzíqüe se referem a tributos 
incidetetésVfSg^^^lpcro.e-riã^^Odenb^ ser classificado «como déspesa irfdireta 
decorrénte riapxeeução de um determinado serviço.- *

42.9.3 As^dqspesas^com a administração local não deverão ser incluídas no BDI 
como despesas indiretas, devendo ser computadas no custo direto dos serviços.

43. Ocorrendo discrepância nos valores constantes da proposta da LICITANTE, a 
Comissão procederá ao ajuste» do, preço global, prevalecendo sempre ç5 primeiros, nos 
seguintes casos: ,, » . v , „

43.1 os preços unitários em relação aos preços totais dos subitens;
* a 41 »v * "

43.2 ps preços totais dps subitens em relação ao preço total;
1% j f  , . ' * -, ’ 4

43.3 9, sppiat©rip dQ pre,ço'4c?tatl £op',oBPI.pm  rel;açãp.ao preço global;
i '  ' W* \ L t j«!J1 

• »-

43.4pprpreç|^(dPiP.cçampntpDptaHjadpspm,relaçãp,á»,GQmposição Analítica do BDI;

44. Os preços propòstosí.serão de exclusiva responsabilidade da LICITANTE, não lhe 
assistindo o dmeitQ.de pleitear qualquerralteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pjetexto. v- ■»

%£> ,

45. Como critériô de aceitabilidade dos custos unitários relativos ao fornecimento de 
materiais e execução de sçrviços,-apresentados pela empresa LICITANTE paicomposição 
do preço global, fica estabelecido que os custos unitários propostos para cqda^ubitem de 
serviço da .planilha proposta, poderão ultrapassar em, no máximo, 5% (cinco por cento) 
daqueles custos unitários constantes do Orçamento Estimadójpela Administrarão, desde 
que a soma dos custos totais, referentes, aqs subitens, da proposta, mais o BDI, não 
ultrapasse 0 valor global estimado para esta* contratação.. ^ <

t * »■ * , * ,
45.,"I Çonsidpp^eçusto^upitáriQdp subitem qsopatónQjdq. custo do ma 
custoso máp-dê„iQbra mais. encargos ébqiàis, serri a indusão d

<h í k  «. v Í  s , .
1 >í !*•’.. " * «

*  S x,i x  X  i.
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45.2 Os valores apresentados no orçamento da Ad m i n istração liveramlpo r” baseos 
valores ,da tabela SINAPI. Para os itens que não constam desta, tabela foram 
utilizados custos de insumos SINAPI ou, preços de mercado para a composição dos 
custos unitários. , .

46. Serão corricydoSk automaticamente ̂  pg.la Comissão Permanente de: Licitação 
quaisqueriefrps^arjtméti^os,. bem pomo as.di^ejçgências que porventura ocprrerem entre o 
preço unitán^e o jo ía j dò itqm,,cpntorme:jtem!43;

46.1 a.fp lta.de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo 
representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes “PROPOSTA DE 
PREÇOSJ,’ e com poderes para esse fim, sendo desclassificada a LICITANTE que 
não satisfizer tal exigência;

46.2 a falta do CNPJ e/ou endereçp completo poderá, também, jç r„j|yp rida  com 
aqueles constantes^ dos documentos apresentados dentro do Erivéíope n.° 01 - 
“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. f  \

SEÇÃO XI -  DA COMPOSIÇÃO DO BDI

47. Todas as LICITANTES deverão apresentar, como parte integrante de suas propostas, 
composição analítica do BDJ (bpnjfi,cação e despesas indiretas).segundo a fórmula:

BDI = (1 +ã;G/1 00^+J3F/{l 0Q),(1;+R/4j00KíI +W  00)

r ~
' . - /IQ0

- 1x100

onde:

AC = Taxa de rateio da Administração Central; 
^  DF = Taxa de Despesas Financeiras;

G = Taxa de Garantia;
R = Taxa de Risco; J
I = Taxa de Tributos.
L = Taxa de Lucro;

Observações:
í «. u

ÚfP

(*) Pode hãvêLgàrántía-ídesde que próyista neste edital e ainda no contrato de execução. 
(**) A taxa dè;lSS foi considerada que o custo da mão de«obra corresponde a 50% do valor 
dos serviços.
(***) Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde de que previsto ^ia legislação 
Municipal.

48. O valor do BDI constante da planilha de Orçamento Estimado é uma Jstimativa da 
Administração. Cada LICITANTE deverá preencher a sua planilh^SvÇon^RosiÇãO^0^ ^ 03
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do BDI dé acordo-corrí o§l'seus custos: próprios, de modo a demonstrar analiticamente a 
composição do Bbl lítilteadõ na formação do preço global da proposta.

49. As despesas relativas áos tributos IRPd e CSLL não deverão ser incluídas no BDI como 
despesas indiretas, uma vez que se referem a tributos incidentes sobre o lucro, não 
podendo ser classificados como despesa indireta decorrente de execução de um 
determinado serviço.

©

50. No orçamento estimado pela* PMC/MA, foram adotados os seguintes valores, que 
conduziram a um BDI de 23,85%.

AC = 4,67%;
DF =1,21%;
S e  G = 0,74%; ’ * , ; '
R = 0,97%: • **
l = 7,30%;,,.., ... - - -* * *s* r .

v*- $
Os tributos incidentes sobre o faturamento considerados foram:

ISS = 3,00%; .
PIS = 0,65%; " i,
COFINS = 3,00%;

SECÃO XII -  DO PROCEDIMENTO:

51. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“PROPOSTA DE PREÇOS” não serão permitidas quaisquer retificações, ressalvado o 
disposto no Item 46.

52. Na primeira sessão, os envelopes contendòtos documentos relativos à habilitação serão 
abertos, na presença das interessadas, pela Çomlssão^Permanente de Licitação, que 
fará a conferência, e dará, vista, da documentação, a qual deverá ser rubricada pelos 
membros da Qomissãoe pór todos os representantes legais das LICITANTES presentes.

53. Abertos os envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, a Comissão 
Permanente deLicitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada 
LICITANTE e, n$ mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas, 
devendo ser devõjvidos às últimas os envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS”, devidamente 
fechados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

54. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes contendo a documentação de 
participação serão lavradas,atas circunstanciadas, distintas por sessão, qi(e mencionarão 
todas as LICITANTES, as propostas apresentadas, as reclamações eOimpugnações 
fe itas pelas LICITANTES e as demais ocorrências que interessarem aouulgafriento da 
licitação, devendo ser as mesmas assinadas pelos membros da Comissão/Jaytfor todos os 
representantes presentes,das. LICITANTES. .

V ?» *  í" )I ' * I .f
i ~ a-* ' f. * * ff

i K
“li
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55. O julgamento da licitação será realizado em duas fases, conforme abaixo, e obedecerá 
ao critério de “menor preço-global” para o objeto deste Edital:

a) Fase de Habilitação: compreenderá a verificação se análise dos documentos 
apresentados no envelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” de cada 
LICITANTE, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente 
Editàl e, paradas LICITANTES ínsôritas no SICAF e que utilizarem esse Sistema, na 
forma e condições estabelecidas. neste Edital, verificação por meio de consulta 
“online* da regularidade das LICITANTES quanto ao cadastramento e quanto à 
habilitação parcial nò SICAF;

0

b) Fase de Clássificação de Preços e Julgamento das Propostas: compreenderá 
a verificação e analise de todos os elementos contidos no envelope “PROPOSTA 
DE PREÇÕ” das LÍCITANTES habilitadas na fase anterior, a elaboração da relação 
de classificação final das LICITANTES e o julgamento final das propostas de preço.

56. Fase de Habilitação:

56.1. Efetuados os procedimentos de recebimento dos envelopes e-credenciamento 
previstos, o Presidente da Comissão anunciará a abertura dos envelopes-referentes 
aqs documentos de habilitação, os quais serão rubricadps, folha,por folha, pela 
Comjçsão e pelos representantps das.LIGITANTES. presentes.

A . ' *»■ « ; < <•* - ■ í lv. S r  y . *-
56.2.,,A regularidade d o cadastrame nta,e da habilitação parcial da, LICITANTE no 
SIOAÇ/qqpnçlp PíLIÇITANTE opta/iporrufilizar esse Sistema, serão confirmados por 
meio de < consulta .“on-line”, quando da abertura dos envelopes Documentos de 
Habilitação.

56.3. Procedida a^çonsujta, serão impressas as Declarações Demonstrativas da 
situação *de cada ALICITANTE, que deverão ser assinadas pelos membros da 
Comissão^e por todos os representantes das LICITANTES presentes. As 
declarações serão juntadas ao processo de licitação.

56.4. No caso de a LICITÀNTE utilizar o SICAF e ser inabilitada e comprovar, 
exclusiyamente, mediante apresentação do formulário de Recibo de.Solicitação de 
Serviço, ter entregue a documentação à sua. Unidade Cadastradpra no prazo 
regulamentar, o Presidente da Comissão suspendeçá os-Trabalhos e comunicará o 
fato ao prgãq.çpmpetente do Minislério do Planejamento; Orçamento e Gestão.

r*. " ’ •/- J ' /  k
56.5. As^LlCITÃNTESaquejídeixarerqi^de apresehtar quaisquer dos documentos 
exigidos paFaa habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo 
com aiestabelècido peste edital; ou.com irregularidâdes, serão inabilitadas, não se 
admitindo complementação posterior, excetuada a situação prevista no item 63 deste 
edital, i .

56.6. As ênipresas«íiue declararem na condição de microempresa 
pequeno pprte, mediante a apresentação do documento especifica 
deste edital, serão consideradas habilitadas mesmo que aprec

empresa de 
mcdtem 14 

tem alquma
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restrição na^dodumentação <|q,poiy|provâíção da regularidade fiscal, que poderá ser 
regularÍ2adá ppsteriQ.rmentè;iqo.nfo.rme item 21 deste edital/

56.7. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação 
ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação 
de cada ypiTANTB. ?

l í  - ..
56.8. Caso estejam presentes os representantes de todas as LICITANTES, a 
Comissão poderá intimá-los direta e verbalmente da decisão, sobre a habilitação, 
hipótese em que tudo deverá constar da ata que documentar a reunião, a qual deverá 
ser assinada por todos os membros da Comissão e pelos representantes das 
LICITANTES presentes.

56.9. .Intimadas todas» ás LICITANTES,^direta e vèrbálrriente, durante a própria
reunião, da decisão da .Comissãp sobre a habilitação e dispondo-se elas a 
reru^ciarárpr,ao^exercícíq \j<^d IpQ p fre rç^a /iipp ísão , tal renúncia deverá
c o n ^ t|^  e ip lè^sgçiin te fida  §^q .u^dg j^ jm enta r a^reujiião.a qual necessariamente 
d e v e x í^ e ^ s ^ !J ^ d ^ p o ilitodasíèJas.|N^ste caso, |êrão devolvidos às LICITANTES 
inabilitadas òs envefopes fecftados'com as “Propostas de Preço”, procedendo-se, 
em seguida, é  -abertura dos envelopes com as “Propostas de Preço” das 
LICITANTES.habilitadas.\ * l*

56.9.1 Nãodavendo renúncia expressa de alguma LICITANTE ao exercício do direito 
de interposíção de recurso, a Comissão encerrará a sessão, mantendo em seu poder 
os envelopes com as “Propostas de Preço”, fechados je  devidamente 
rubricados, por todos os squs membros e pelos representantes-das LICITANTES 
pres§ntes, iniciando-se o prazo para interposíção de recurso. _ . _ ^

56.10. Caso julgue necessário, a Comissão poderá suspender a reunião, para 
análise da documentação, realjzaçâoj de diligências pu consultas, tudo sendo 
regiqffaçioem eta. / > p 'l ^ «.• • .** • -

^ s  í i v - » /  v g  .  ‘. í  U 1 ,  i . í '  4 » »  .  Á ,  í .  ,4 .  , :  '  1 »  ■*-

56.iT1|jS^peps^à;.reunião^Tqdps|PS^dí)Cumentòs de habilitação e os envelopes 
“P roqq |Ía '|l^^|^> ,|és% s>àeH Íaã iáent^fechado^|icarãoem  poder da Comissão, 
após ieremí%jbrÍQàdPs por todos^os seus membros è pelos representantes das 
LICITÁ^IJE^ pfesqotes. o

YT i  ü-*‘
56.12. NãJ> estandajpresentes à reunião os representantes de todas as LICITANTES,
ou ainda «gque presentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata que a 
documentou, após à análise da documentação ou a realização de^djljgências ou 
consultas, a Comissqo faráfpublicar, no  DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO como
também no DIÁRIO^ OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO - DQE,iSi|a decisão 
quanto à habilitação,^ que abrirá o curso do prazo recursal. 3

56.13. Decorrido o período recursal, Sem a intprposição^de, recursos ou apreciados 
os ayentualmente interpostos na. forma 'da lei, = a Comissão marejará a/data para 
ajjeçtMrâdb^eçvelopèé “PROPPST/V D^ P R E çb ”fdas LJCITANTEB-bábilitadas.
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56.14. Os envelopeb contendo as propostas de preços das e m p /isa i’ inabilitadas 
ficarão à disposição destasfempresas pelo período de 10 (dez) dias úteiff contados 
do encerramento da-licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição 
de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os 
recursos interpostos)', após o que serão* destruído‘s:ípela Comissão Permanente de 
Licitação. * f  • * *

.r,„ n *• í .?u t -f .r* /* ^ , >' / ,  j * *

56.1.5.áApós,afase de habilitação:não é admitida:desistência da proposta, que será 
consideradâ em- todos os seus efeitós obrigacionais, salvo, pór motivo justo 
decorrente de fato superveniente aceito pela Administração.

Comissão Permanente de Li &ão 
Folhas N«

56.16. Quando tddàs as LICITANTES forem inabilitadas, a Administração poderá 
fixar às^UO|TANTES o prazo de* oito dias úteis para apresentação de nova 
documentação de ftabilitaÇão, escoimada das causas da inabilitação, permanecendo 
os envelopes contendo a “Proposta de Preço” em poder da Comissão.

t $ ááÊS.»
57. Da Classificação e Julgamento das Propostas. «ás- fr

\ ”* y 1' r r  k
57.1f, Decidida a habilitação, serão abertos os envelopes “DOCÇME^TOS D^ 
PROPOSTA DE PREÇOS” das LICITANTES habilitadas, os quais serão.fubricados 
folha por folha pela Gomjssão e pelos representantes da§JJCITANTES presentf S-

57.23iÜltrápassada a;fage «dè habilitâção das LICITANTES e abertas as propostas, 
não ipab jrá  f|esplagsif(çá-las^pp£ nipti^o, relaciopajo GftrçL,a habilitação, salvo/em 
razsO||dje 'feÍ0Sjsuperve,nientespu;s4 cop^ecidos após ó resultado do julgamento.

57.3. É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, 
em qualgiieri<faseiçlesta TOMADA DE PREÇOS, a promoção de diligência destinada 
a esclareçenpu conripletar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documentq ou infonfiaçãopue deveria constar originariamente das propostas.

'% r !
57.4. Após analisar a conformidade das propostas com o estabqljecido nesta 
TOMADA DE PREÇpS,«será declarada como mais vantajosa paraía ^dçninistração 
a oferta de menor preço global.

l  . * £  ífA
57.5. Considera-se preço global o valor totaf apurado na proposta,qo.u seja,* o
somatório de todos os itens da planilha de preços apresentada. • * *

57 6.:jÃrÇomiaaão Permartènfc| dêLicitação podjerá Isplicitar parecer de técnicos 
perfeiipeptqsy^g- Quadjo :dqf|> f sqqal^da ^Prefeituçâ d%Çidelândia< ou;, airrçja, -de 
pe$§pjÈs ^ ipqptpu jurídicas. esJjpnhqsigijgle, para orientar-se na suadecisão. c

tV* i
57.7. Aí&omis£ão Permanente de Licitação reservarse. o direito» caso entenda 
necessjánp,?de/so|jGjtar das LICITANTES a.apresentação,da relaç^q das marcas e 
dos modqlosidos materiais considerados na composição dos preçç 
efeito de\§riá!ise. >§'*

ífertados, para

-K *«i:
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A s s í n a t u r â
*r

57.&jK^Còitfiàsãò PermanéntédèLicitàção efetuará análise indivrdual dos custos 
unitários cotadosmas,propostas«daStl_ICÍTANTES.:

?i í  '«via i  j ?i • i.o l? c, * *:s , *
57.8.1. !èCasó se Vfefifique na propõáta de menor valor do'preço global a ocorrência 
de itensí.Gom custos*unitários^supêriores aos limites estabelecidos no item 45, a 
LICITANTjE deverái apresentar relatório técnico circunstanciado, justificando a 
composição e os custos unitários ofertados;

*■ -«**■
57.8.2. caso as justificativas apresentadas não sejam acatadastípèlap Comissão 
Permanente de Licitação, a LICITANTE deverá adequar sua propòstàaos limites 
estabelecidos no item 45, sob pena de desclassificação da proposta., •

57.9. Não se considerará qualquer oferta de yahtagem:n|p.prevista nessa TOMADA 
DfE PREÇOS, inclusive?financiamentosa subsidiado^oi/a* fundo perdido, preço ou 
vantagem baèeados nas .o fe jía s /d a ^< |d m á i|^ Í( ílt^  JES;

* í  ,.jr  ii.íá  .>«'Ü * * *

57- l % . 'N f P ^ i ^ mitir̂ fePÇ9P9f tf?^u§.||Sipre1santar p^ço-g lobal ou, custo qnitário 
simbó[ico%irnsprip^ou pe :valortz.ej"o, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de-.i^ê|cadofácrescidps,doa'resppctivqs encargos, ainda que esta TOMADA 
DE PREgOS nãofenha estabelecido limitespiínimos, enceto quando se. referirem a 
materiais^e jpstalaçjjes de propriedade da própçia LICITANTE, para os quais ele 
renuncie^ parcelappà totalidade da remuneração.

57.11. A Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento e exame das 
propostas, caberá o julgamento da ohediência às condições aqui esta4tlpgidàs3.bem 
como em seus Anexos, e a çlecisão quanto às dúvidas ou omissõfs dop^Edifa j..

Tf
SECAO XIII -  DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

r-'v I
58. Apójs-a análise das propostas? perãp d^soJa§sifícadàs, eoifvbase no adjgo,48, incisos I 
e il da Uei g$ & 6 § $ 9 & a s  p/ppostas í  > „ # .  fc-

t e l .  Í*«rÇ > V * .  >

'4 m S*jr' ^  l; l ■■ í i  ■ 0 «f - ' ’ 'VIA
58.1.1 \|B§ e^s jirep | indícios c[e ine&equibilidadeda proposta de preço, ou em caso 
de necép|idp|je dé epcjarecimentopjcomplementares, a  LICITANTE será convocada 
para comprovar a p^pquibilida^e da sua proposta, sob pena de desclassificação.

58 2. Apresentarem’custos unitários superiores aos limites estapejecidos nas 
condições 45 e 57.8,deste instrumento convocatório. .w1 .ú'v. '  i

i a,
58.3vNão apresentarem alguma das planilhas exigidas pelo Item 42.5;

58.4 Não atenderenxàs exigências contidas nesta TÓM^DA DE PREÇCpS.
' 9 l f> í, . ... 1 , fi f'f "B ig. f j

59. A  C p n ^ |o « n ^ |§ 0  a irjd f„§ fe |u^ i «pqfpeiáSj n a fo p w d o  j  3o do art.
8.666/93, para efeito de comprovação da ekèquibilidade dá; proposta do^LIÇIT

>« -v -F-*>. iç i +J1 *3 *̂ 4 '■ «4 .fetV-i *?.'■' «* .M*V> |  ' i \  ■sy*

■^^4 ^  fil fe *' * ítíL 1®, ^ r' * >-4’ ’ < 1©^ ■*

. .. *
.  ̂ J.. • • -.t, í

4 ík í . Tf %
i t  * 1 1 ^ !  -
¥ f  l  u f 7  i>

J ..
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, , t % ' Lk'u
60. Qualquer interessado, poderg: requerer que se realizem diligências* paca aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas: ou os indícios 
que fundamentam a suspeita.

.. , f, . ví^ t  '  ’
61. Para formação do preço d,e referência foram-utilizadas as fontes listadas no item 45.2 e
indicadas ngfplanilhgpEçamentlpcidg^Ádí^ioistração. ir. *; • '

' :•* ; o j r ;  •*: : v * . L*
62. Consi^el^a^-se ^ip.ghifestâmeiitètJoexequ^/eis, as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 7;Q%\(s.etentá,p.qr cenfò^ do menorçíps seguintes valores:

62.1 mp^ja áNfmétíca dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento) d^vájpp-orçãdepela Administração; o ü 1 f

* i v.z* 4 “ ü'̂ Sf
% *■ v

62.2 valorlorçado pela Administração.
'té . |a ê g

63. Quando todas as LICITANTES forem inabilitadas ou todas as p/opoqtas forem 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar gp L^JJANTÇS o 
prazo de 08 (oito) dias úteis parâ apresentação de nova documentação, ou cde outras 
propostas esçoimadas das causas de inabilitação ou desclassificação.

64. Será também^ desclassificada a proposta que, para á^sga viabilização, nepessite^de
vantagens qu |ul?§í||ip| qu^qá^eite j^m jprayigrnepte autqrizabps em lei e g disposição de 
todos os concorrentes, - ' r  ’ * V:

„ h >L' s\ ' t
SECAO X1V-DODESEMPATE:

4$ „ % »■$ | lVS -*■&$ -
/ 4v .«5f, •

65. No caso?4e equivglêneia dos preços globais entre* duas, ou mais propostas, será
efetuado sorteio ermato público, ng própria sessão, o qual deverá ser feito através da 
aposição dos homès das LICITANTES empatadas em cédulas, que serão colocadas em 
urna fechada, cfg qual sêrg retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira 
classificada e assjm retiranplo a„s cédulas sucessivamente gté que se classifiquem todas as 
LICITANTES então empatadas.  ̂ „ -

* ..iÇTT'
66. Será assegurada, como .critério de desempate, a preferência de contratação para as 
empresas que apresentaram o documento especificado no item 14 deste edital, declarando 
a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno portp.

I ,» „ Ç t. , >S* - ■*
67. Entend^s^ pqr^jTipatç. aquelas .pitjjgçõép em  que, as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de- pequeno porte sejam igugis oju até 10% .(dez por cento) 
superioreplaq[menor prjeço glpbaí. ‘ ,t

68. A microerppresá ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada
para, se for c|p,®eq interesse, manifestaria intenção em 5 (cinco) minutóà., de apresentar 
nova propostgude preço, em sessão, pública, a ser realizada num praze 
úteis. L>. lf

e 2 (dois) dias
? -s,.*
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69. A novà-jiibppsta deverá le r preço global inferior ao da proposta considerada 'vencedora 
e deverá ser ácompánhada dos respectivos anexos (Orçamento Detalhado e Composição 
Analítica do BDl), devendo :ser apresentada de acordo com o item 42 deste edital.

Comissão Permanente de Licita  ̂
Folhas N* &

aínâttiri

70. No caso de-equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será utilizado o resultado do 
sorteio efetuado-conforme item 65 para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar nova proposta.

71. O disposto no item 68 somente se aplicará quando a proposta originalmente 
considerada vencedora não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte.

72. Não havendo a ocorrência das situações de empate previètas nas condições 66 e 68, 
a empresa que apresentou o menor' preço globãl será (declarada vencedora.

73. Caso estejamiPfesentes -ps representarjtes de todas as .LICITANTES, a Comissão 
poderá intimámos cHretae yerb^lméntp da. decisão sobre a classificação das “Propostas de 
Preço”, e, se to r or caso, da. convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada para apresentação de nova proposta, hipótese em que tudo deverá 
constar da ata que documentar a reunião, a,qual deverá ser assinada por todos os membros 
da Comissão e^qelos representantes das LICITANTES presentes.

74. Intimadas todps as LICITANTES direta e verbalmente, durante a própria reunião, da 
decisão da Comissão declarando vencedora a empresa que apresentou o menor preço 
global e dispondo-se elas a renunciarem ao exercício do direito de recomçrem vda decisão, 
tal renúncia deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual 
necessariamente deverá ser assinada por todas elas.

75. Não estando presentes à reunião os representantes de todasas LICITANTES, ou ainda
que presentevs, ajgjujmpjplestpnha deixado de âssinar aeta.que a documentou, aComissão, 
fará publicar no DOU e DOE sua decjsío declarando vencedora a empresa que 
apresentousaprqpostade menor preço. . . . . .  . . . .

76. Tendo sido.apresejntadanova proposta,. nostermos das condições 69 e 70, e esta sendo 
considerada váJidaj áiproponente seçá declarada vencedora do certame.

77. Não ocorrendos^a apresentação de nova proposta válida, ou havendo a desistência
expressa da empresa convocada, serão convocadas as microempresas ou empresas de 
pequeno porte remanescentes que se encontrem no intervalo estabelecido no item 68, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. /  <>

- * i
78. Na hipótese de não-apresentação de nova proposta válida pelas microe.jnpresas ou 
empresas de pequeno porte.convocadas, a empresa que apresentou originalmente o menor 
preço e cuja proposta foi considerada vencedora, será declarada vencedora qq Jipitãção.

'n u 1 **
4  J '  *4-, > ^  r  ^  S  f

v. . .  > ^  ̂ , s *
> 1 A 4 " > •/ . + 4



AV. Senador La Rocque, s/n, Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA.
Tel. (99) 3535-0386.
CNPi n.e 01.610.134/0001-97

79. A Comissão fará publicar, no DOU e no DOE, o resultado do julgamento da licitação e 
sua decisão declarando a empresa vencedora, o que abrirá o curso do pràzp réciírsãl,
exceto no caso previsto noltem 21.4. ^

*

80. Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte declarada vencedora da licitação, ser-lhe-á 
assegurado,*, o, pfazq.-de 5, (cinca) dias,, úteis para a . regularização da documentação, 
pagamento, ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de, certidão, negativa.

81. O termo iniciãlda. prazo para regularização da documentação corresponderá à data da 
intimação ou-da publicação da decisão em que a proponente for declarada vencedora do 
certame, prorrogável por igual período.

, t %
82. A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
administração quando requerida pela LICITANTE, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. f

83. O curso do prazo recursal somente começará a fluir após o encerramento do prazo para 
a regularização da documentação de regularidade fiscal da LICITANTE declarada 
vencedora.

84. A não-çagularizfção da, documentjjçãq, nj> çaso das* [ME/EPPs, no prazo previsto no 
item 21.1 implicará dçgcadênpia do djrejjo à copjtratação, sqrrí prejuízo das sanções previstas 
neste Editaj,. sendo,.facultado^ Âdrninjstração convocar as LICITANTES remanescentes, 
na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

i 1 • , V  '* X .  * X  *

85. Em igualdade de.-corjdições, como,,critério de desempate; será assegurada preferência, 
sucessivamente^ ags serviços:

Comissão Permanente de Liytaçao 
Folhas Nfi 0 W

A ü ina tu rt

0

• prestados por empresas brasileiras;
• prestados por erppresas que invistam em pesquisa no desenvolvimento de
tecnologia no país; . ,

t

86. O critério de desempate do item 65 será feito somente após a averiguaçãodo critério 
contido no-item 85;

* t._

87. Publicado no DOU e no DOE o resultado do julgamento da licitação, efetuada a 
regularização da documentação .reJatiya, à regularidade ,fiscal da LICITANTE declarada 
vencedora|-secfor j^^so^ef^ecidi^oSíqscT^cupsôs eventúaímertfejnterpostos ou decorrido 
o prazo irqçursal^sere, sua iqtéipqsição, .o* julgamento .da licitação será submetido à 
autoridade,,-CÒNTR4T/ÍNTÉ, para ̂ hornologação do procedimento, adjudicação de seu 
objeto à LICITANTE vencedora e,decisão quanto à contratação.

SECÃO XV -  DOSdPRECOS E DO REAJUSTE:

% i? ;
TH * •
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Comissão Permanente de Litíjt?çao 
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Assinatura 
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88. A LICITANTE'^évèráindiÔarts òÊi^s- uni|ário e totaFpòritem e subitem, e, ainda, o 
preço globat^a^jroposta com inclusão do* Bdl; ponforme documentos exigidos no Item 42 
do presente in^trtímen<tõ<còtívoclatóno.'* 1 *’

« V i  f  J
89. Os quantítátix/osi indicados nas planilhas constantes deste Edital são meramente 
estimativos, não acarretando à Administração da PMC/MA qualquer obrigação quanto a 
sua execução olr pagamento.

%  ̂ ■

90. Cada LICITANTE deverá elaborar suas composições de custos incluindo todos os 
materiais, equipamentos e mão-de-obra que entenderem necessários para a conclusão da 
obra, de acordo com a especificação técnica e atendendo ao previsto no subitem 42.8.5 
deste instrumento convocatório.

91. Nos preços cotados deverão estar incluspS os encafgõs sociais e trabalhistas, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e^rháquinas necessários ao desenvolvimento dos 
trabalhos., .enfim, qyáisdu.er|Autrâstd^spés|bjiécéssâHâCl|i j&álfeação dos serviços, bem 
assim, dedjuzidos quaisquer d(escoi|to§, que. vgiaham a sei".concedidos.

•r '  W  . J»! 'tV f, ;T*  -yí. V* n>  j J. • { ^  ^ t ^  .  -'i,

92. Os impostos,;r aa-4esp,èsas indiretas e o lucro brutõ da-LICITANTE deverão estar 
considerados em itèm.específico-BDI, conforme planilha constante do Anexo X deste Edital.

y * i v: -- *■ h i c
93. A  cotação apresentaçla e levada em consideração para efeito de julgamento será de 
exclusiva e tota^responsabjlidade da LICITANTE, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração.

94. Os serviços serão exeputados pelo preço global constante da propqstatdje preço da 
LICITANTE adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias <à s;ua perfeita 
execução. s!

95. O preço global será fixo e irreajustável, conforme 
MINUTA DG>. CONTRATO -  ANEXO X;l;desto:Edital.

,r ,3

SECÃO XVI -  DOS PRAZOS:
■v•* ** &

V tí • ]l t AA ̂

ditames da, CLÁUSULA DÉCIMA DA

' t i  í ^

96. O prazofipprA^éõ,qçã.p4,d0 ob jeto dâ pjresente licitação será aquele constante da 
proposta da LlClTA.NtEjy.encedora. desde que não, ultrapasse 06(se is) meses. Entretanto, 
tal prazo só começará a fluiç após vencidas as etapas descritas a seguir:

-j { ‘Ss, , 1
a) A COI^TRATADÁiterá 10 (dez) dias após a assinatura do contrato para entregar 

o cronograma físico-financeiro, que deverá ser aprovado pela Administração em 
até 05 (cinco) dias úteis; ,-r .

97. O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela Administração ,te 
merament&jlustrativo e poderá ser utilizado como modelo para elaboração do 
a ser apresentado pela LICITANTE, o qual deverá refletir o efetivq planeja 
empresa para execução da obra. ■ v : L

caráter 
nograma 

ihento da

^  í,

- ' ' * V. f

íJ W as.*' 'isdã %■
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98. O prazo contratual só poderá ser prorrogado, a critério da AdmirTistraçãól^é^lfe^qÍTe4 
ocorra um dos motivos previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da;Lei np 8.666/93, 
devidamente autuado em processo, próprio e aprovado pela autoridade competente,

e

99. Serão deácontados do prazo contratual de execução os atrasos,íeventualmente
ocasionados por responsabilidade da Administração, bemcomp, aqueles orjundos de caso 
fortuito e /ou jie  força maior. . ;  í 5

100. O prçzp de,re|^,bigiepto provjsprio perá de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento 
da comunicação escrita da CONTRATADA a que se refere a item 139.

101. O prazo de\obs§i^ação para. verificação da adequação do objeto aos termos
contratuais serásde*30 (trinta) dias, contacfos a partir da data do Recebimento Provisório.

íff '*4 ^  í * ^

102. O prazo d§ recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias após o decurso do 
prazo de observação.

1 r J
103. O contrato resultante^desta licitação terá como termo inicial de vigêncip.a data da 
assinatura do instrumento de contrato e vigorará até o recebimento definjtivp d||pbra.

104. Oferecendo a CONTRATADA prazo inferior 06 (seis) meses, este Rrazp vinculará 
como o máximo permitido para conclusão da obra, sob pena dei;ag]icação de multa e oytras 
sanções cabíveis;-

105. A  CQNJRAJ|yp)A ddevejá spxeputaj;, o ̂ pbjçtp do^cõptiafpaOa forma e nos prazos 
discriminaÉqSinp ^Épno^ranjà^FíçjcorFiçrancpjro por ela aposentado e aprovado pela 
Fiscalização.

:•;* ? Ôt §> h _ -á • «
106. O prazo d^garaqtiaídja obra não.,podérá ser inferior à 5 (cinco), anos, contado do Termo
de Recebimento Dêfinitivó.da obra a ser emitido por comissão designada pela autoridade 
competente. ^  A j i

107. Quaisquer serviços a serem realizados aos sábados, domingosL feriados e horários 
noturnos dependerão de prévia e formal autorização da FISCALIZAÇÃO^ ̂ ãg>implicarão 
nenhuma forma de acréscimo ou çpajoração do preço pactuado para a pXepií<||p da obra 
ora licitada,k razão pela qual será improcedente a reivindicação de restabelecimento de 
equilíbrio econpmico-financéiro, bem, ainda,, “horas-extras”, ou/adicionais-noXuj:nos”,;urna 
vez que a CONTRATADA se obrigará a cjjmpnsionar;o horário óps trabalhos-de acordo.com 
os parâmetros apontados nesta TOMADA DE PREÇÓS.

108. A prqjpopta^-d^^rá.-terça yajjdade'^m i[pâ'de^SOíseesetita) dias, contada d a ^a ta  
estabeleciflkn©-, p)fepmbulo ?desta? tpMÃQA)i<DE PREÇQ$.' para o recebimento rdos 
envelopesr“ DOCUMÉNTOS DE HABILITÁÇÃO” e “ PROPOSTA DE PREÇOS” .

109. Caso os^razes-estabelecidos ops .condições anteriores não estejam expli essamente
indicados na proposta; os mesmos prazos^serão considerados como aceitos p' 
julgamento.

a efeito de

%
■r
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ComissaoPer^anente deücfc ça? 

Folhas N® "

110. Decójridós 60  ̂(sessenta) dias da data- do recebimento e in íc io ^ a  abertura : d os 
envelopes;í%çm^aPsõliçítaçãb ê?aióòn^oeáÍ?ã|>*de que tfatàmfa itèm 173 e a item 111, as 
LICITANTES*fícàWliBeradás dõs'cèAsprdrfiissòd assumidos. •- v

©

©

111. Se a adjudicação não puder odqrrendentro doperíodô da Validade das propostas, ou 
seja, 60 (sessenta) d ias /é  caso persista'o interesse da PMC/MA, poderá ser solicitada 
prorrogação da validade referida a todas as LICITANTES classificadas.

112. Após a assinatura do contrato, o CONTRATADO deverá efetuar análise, minuciosa de 
todo o projeto, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, no início dosjrabalhos, toda e 
qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicados-a-possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas.

113. A CONTRATADA deyerá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a
produtividade de suas máquinas, .equipamentos, e niêQ-de-obra, sem, contudo, exceder o 
prazo aquLêstipulada- Tal, planejarnentQ^jncluindd..lpLd’d^.'Íle . ação, maquinário a ser 
utilizado, glano de;4n|eiyençãp„j|assá5f?as ,da Ãgônciivj^rofiggrama físiep cjetalhgdo e 
p ro d u ç â o ^ ^ f i^ a ,  s§p s ^ fr^ lfc jg  %gprpyaçãG prévia da fiscalização, em até 10
(dez) d i a s a ^ % ^ p â t í rt V »  ' { Í  •- •’

114. O cronograma e^o vpianp.de execução apresentados*como^a nexos ao ;Edital deverão 
servir como re^êqp ia  pára os LICITANTES elaborarern,suas Propostas.

V ** 1
115. O Cronograma Físico-financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto
para a execução total do objeta desta licitação em relação ao  tempo e o caminho crítico da 
obra, observado o prazo de execução proposto pela LICITANTE, itens, etapas3;fases, seus 
respectivos preços e pagamentos por parte da PMC/MA. ,g\ p

lí * -J
116. Na elaboração dç cronograma físico-financeiro entende-se como:

l i
a), ..item - , é  a identificação de cada; tipo de; sérviço' representado por barras

hqnzontpj§-£lp cronpgxama;, -e. & ̂  X A Vá.

f ,  - % ' V**** fel e 0yã *
b) é $ j^ ^ ^ g > |t ip e )a  % e^cupãg!do^l|pns.de.serv içpam  períodos mensais).

■ ím .
b) fase -  conjunto das diversas etapas, do cronograma físico-financeiro da obra, 

pre^is|aqípgra,^(ecuçãon|ensaj, representada, pqrcol,unas do cronograma.
W í q 18 \  p

117. Do Cronogçama Físico-financeiro deverá constar ainda, em cada fase:
r i

a) o valor tptal da fase, monetário e percentual, que é o somatório das etapas;
í- ,x ,  ‘ 1̂’ ?

b) o BDI relativo à fase; is ?? í>
r  - í

c) o valor global da fase, que é o valor total da fase acrescido do B

d).o valor acumulado das fases. monetárip. e percentual.?

|Cf.$ '>;í?íSv . v r*
’ Kí - d

&&  V i; ; &
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r* u i ' f  c * S.
■4.



©

©

tlii&ústtttcli*- «AY* W*» ÍCtK̂wí«V/  ̂ w s

ÀV. Senador La Rocque, s/n, Cent 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.e 01.610.134/0001-97

118. O Cronograma Físico-financeiro deverá.ser, obrigatoriamente, compatível com,o prazo 
de execução proposto pelá, LICITANTE e com o Orçamento Detalhado aptesèníado, fanto 
no que se refere aos itens quanto aos valores.

119. O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente com a
complexidade e a interdépendência  ̂dos^ serviços, ..refletindo a proporcionalidade e 
sequência das etapas em relâÇão ao total do item. ‘ ' ‘ . 1

* * ' ç
120. Considerando que*o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente 
concluídas,’ a- LiCÍTANTE devêrá preparar le u  Cronograma Físico-financeiro de forma a 
refletir adequadamente o andamento esperado.dos serviços.

■4'**•

121. Nos terrhojs do. artigó 65 da Lei n° 8.666/93 eyde acordo’ com o disposto na Cláusula 
Décima do Contrato"1, a CONTRATADA" fica obrigada a aceitar, os acréscimos ou 
supressões que-‘se fizerem no objeto da presente licitação, até 25% para acréscimos e 
supressões, do valor inicial atualizado do contrato, por se tratar de reforma.

S ' i % J
SEÇÃO XVIII - DA EXECUÇÃO E  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: ji

t- {
% 1 f

122. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da 
Administração -«specialmerite designado pela autoridade COjMTRATANTE, ,pqr meio de 
portaria, doravante denominado “Fiscalização”, podendg ser assessorado por empresa 
especialjzada a ser CONTRATADA para .esse fim.

$ 1 1 *• i ' .
123. O rppresentarite.. da Ãd^inis,traçãp, .deverá promover, o-registro das ocorrências
verificadas*'$dotandq< ag providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, , . t

124. A fiscalização será .exercida no interésse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz 
a responsabiliàadé Tia CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou 
de seus agentese prepostos.

125. A CONTRATADA deverá, observado o.Cronograma Físico-financeiro,moprazo de até
5 (cinco) dias úteis após a èata prevista para o encerramento dos serviço! relativos a cada 
fase, notificar a CONTRATANTE da conclusão dos serviços, por meio de parta; em duas 
vias, entregue a Fiscalização do Contrato mediante recibo,eacompanhadá.dPirespectivo 
Relatório de Serviços Executados. „ * >■ ;- - - ,

126. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços 
efetivamegte .exeçptados pela. CONTRATADA e aprovadop pela fiscalização, respeitada a 
rigorosa cqrrespondêApja cormo prejeto, éyespeeificações’. Não serão considerados como 
serviços exepufadosa simples.entrega e/ou estocagem de, materiais no canteífõvda obra.

127. Os serviçost-execgtados antecipadamente estão condicionados a d s p  
financeira da CONTRATANTE. *,

• ‘ à

ade
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128. Nos 5 (cinco) dias úteis- imediatamenteiseguintes^ao- recebimento da notificação de 
que trata *a* jíenT. 1*29,.a Fiscalizaçãovistoriàrá a obra e verificará se, na execução das 
etapas, foram atendidas pela CONTRATADA todas as condições contratuais.

ac

129. Expirado o, prazo para notificação, sem que esta ocorra, a. Fiscalização efetuará a 
vistoria. '* .j l, 54 * •

130. Em caso de conformidade, a Fiscalização informará à CONTRATADA a aceitação dos 
serviços executados e autorizará a emissão dos documentos de cobrança.

131. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a 
Fiscalização excluirá aqueles serviços da medição, discriminando através „de relatório as 
falhas ou irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA, com o recebimento do 
relatório, cientificada das irregularidades apontadas e dç que estará, conforme o caso, 
sujeita às sanções cabíveis. .

y s íx.< úl * ,* i * tf?4 + -> «• ^  -r .'5 ,*■

132. À CO|\ITRAXAp^ cab§r;á jSqpjiría%falhasi apontadã%subgietendo posterjprmente os 
serviços exclpíc[ps;da rr^dição?p^r§inov^|y.erjfiçáção da-Fisçalização.

133. A execução da obra deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade 
técnica dos profissiopais, cujos atestados foram apresentados pela LICITANTE para 
comprovação dã capacidade técnicó-profissional, em atendimento ao item 40 deste Edital.

134. Somente será admitida,a substituição de profissional detentor de atestado apresentado 
na fase de habilitação, por outro com experiência equivalente ou superior. A  proposta de 
substituição de profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as 
provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e inclyirá a Indicação do 
novo profissional com o respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART do 
profissional que está sendo ,substituído. Para a sua efetivação,, a proposta de .substituição 
deverá ser apreciada e aprovada pela Fiscalização.

1

135. Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais, e legais, a CONTRATADA 
poderá, durante,a çx^cuçãp:.dqppntF?ato,.syj3Contratar ^ a r tp ^ d f obra, sendo vedada a 
subcontra|àç^Orto|tal’gdQvòbjetoft^p jp pb s tá i d ^ i|ubcontratação de.verá ser apresentada por 
escrito e, somente após a qproyaçàp da 'Fiscalização, os .serviços a serem realizados pela 
SUBCONTRAJADÁs poderão ser .iniciados.. Após o serviço para o qual houve a 
subcontrataçãoçeppncerrado, deverá o.correr a dispensa da .empresa.

& * V | *-'■
136. A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente poderá 
ser efetuada com, empresgs devidamente registradas no CREA, com qualificação técnica 
compatível com oíserviço que pretenda executar.

137. A CONTRATADA deverá comprovar regularidade fiscal e jurídica,.previstas no item 
39, de todas as empresas a serem SUBCONTRATADA.

♦ r \ %
138. A comprovação da regularidade fiscal das empresas .a subcontratí pòclerá ser 
efetuada mediante consulta ao SICAF.

r / l
\ 'K , c\

* ? ** * í>. ^  ‘
: ' 
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SEÇÃO XIX - DO RECEBIMENTO DA OBRA:

139. Concluída a obra, a CONTRATADA notificará a CONTRATANTE por-mêio de carta 
entregue à Fiscalização, mediante recibo.

140. Recebida a notificação de conclusão» da obra, ou expirado o prazo-de execução 
contratual, a Fiscalização efetuará vistoria da obra para verificação das seguintes 
exigências,.cujos custos e providêracias*são de»inteira responsabilidade da CONTRATADA:

0

a) Aprovação nos órgãos competentes,* quando exigível, de todos os projetos, 
inclusive daquejes que sofreram modificações no decorrer da obra;

b) Aprovação da obra pelos concessionários públicos;
. -jâ* ■

c) Apresentação dos demais documentos exigidos no contrato, tais como, 
Documentos Técnicos, Garantias, Projetos “Como Construído” (As Built) etc.;

s >
e) Cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as obrigações contratuais.

141. Verificado o adequadOiÇpmprimento de todas as condições contratuais, a Fiscalização 
efetuará o Repebimento Provisório da obra, lavrando em três vias de igualteor o Termo de 
Recebimento Provisório, que será encaminhado à PMC/MA. -■

142. Caso spja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das
condições contratuais, a Fispalização lavrará relatório circunstanciado dirigido à PMC/MA, 
que adotará*as (pendidas cabíveis. ^ 5 ,

143. Não concluída a obcadentro do prazo contratual, a CONTRATADA estará sujeita às 
sanções administratiyas.previstas neste instrumento, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.

144. Após o ReeêbimentotProvisório, a PMC/MA designará a Comissão ou servidor para 
efetuar Recebimento Definitivo;,

145. A  Comissão de Recebimento .Definitivo efetuará vistoria da obra paro verificação das
seguintes exigências: \  i

a) Atendimento de todas as condições contratuais e técnicas;
,  ̂ " .4

146. Verificado o. adequado, cumprimeptQ de todas así.copdições contratuais, a Comissão 
de Recebimento.Definitivo .receberá definitivamente a obro, lavrando em três vias de igual 
teor o Tecjfi0 íd^#ecebim onto Definitivo, qug será assinado pelas partes e dirigido à 
PMC/MA. ?  \  '

147. No casQ d4a\yistorja. constataria inadequação do objeto aos termos do corítrato, a 
Comissão de Recebimento Definitivo da Obra lavrará relatório de ve r£: ~~
:ircunstanciadojs no qual relatará o que houver constatado e, se for o caso,
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orçamentoídas despesas qu&pe fizerem .necessárias para corrigir ou refazer„a obra, no 
todo ou errupàrte, dirigindo-o ao Prefeito.da PMC/MA, que adotará às medidas cabíveis.

148. Aceita á.obra pela,CONTRATANTE, a responsabilidade da CONTRATADA subsiste 
na forma da leiu, <■ » • > *í» ..

SEÇÃO XX - DO PAGAMENTO:

149. O pagamento será pfetuado pela CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, 
mediante Ordem Bancária, em parcelas mensais, de acordo com o Cronpgrama Físico- 
financeiro, e no valor correspondente ao somatório dos serviços efetivarpentq s^ecutados, 
segundo as medições efetuadas pela Fiscalização. No caso da parcela relativa à última 
fase, o pagamento somente’será efetuado após o Recebimento Provisório.

150. A  discriminação e quantificação dos .serviços còrfsiderádps na medição deverão
O  respeitar rigqrosarpgpte as. unidades de ;gp^íJÍçpç, o sp r^çp l Íípljários e os quantitatjvos do

OrçamentoDetalhadaanexo ao .contrato, .. 3 ,, .
' i, ̂  íipjj " ^  ‘ * « 7  ̂ | P ' -J (lj_ ,-r - * ,<

151. Cumprido o disposto nó item 131, a CONTRATADA emitirá a nota fiscal/fatura, 
obrigatoriamente,-pojji^p snuiperp dp^inscrição„no CNPJ apresentado nos documentos de 
habilitação e dSj prçpostg de preço e no próprio instrumento de contrato, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emítidgp com outro CNPJ, mesmo aquele de filial ou da matriz.

V ) 4 *
152. O pagamêrito à CONTRATADA será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o
recebimento da pota fiscal/fgtura pela Fiscalização, desde que a CONTRATADA apresente 
os documentos ae cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigfpcias legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias e previdenciáriaSiÇ q4çprriprovação 
das obrigações trabalhistasi. . r- *

153. Serão retidos na fonte: ’
'. : . >.*

a) QJjmpos|o çobre a Rendg pla^esôo|; Jurídiça-ilipjPJ),, a Contribuição Social sobre 
í NQ!tuproíLíqüÍdo (p^S,Lyga^qntribujção5para p..Financiamento da Seguridade

.SoçiaL (C.pFJNS)-p. a l:onfnb.uipãp para o PJ§/PÁSE;P sobre os pagamentos 
pfètuados, nJtÍlizand(>se.as alíquotasípYevistas para o, objeto desta licitação.

«• ? ‘ps Cp j;- s ~i
b) O valor rplativo às contribuições sociais destinadas à Previdência Social, sendo 

a base de cálculo de retenção ápurada nos termos da legislação previdenciária;
O  è .5 .

c) Os valo|ps deviddsfa títülo de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), 
conforme íjg is laçãp tributária do município da Sede da Licitantes.

t* J $'
154. Quando da emissão da nota fiscal ou fatura, a CONTRATADA dever^défíapar o valor 
da retenção com o título de “Retenção para a Previdência Social”.

155. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente áeompanhada d ; seguintes 
comprovações: . * : ,

1 - *■ .“ t . * '
•* IJ.6S k  ,  ♦ • ♦ í  -  y t  - T  V; - -~ f »  \  , i  ,‘<í>

 ̂ ~*f; ‘ * l * ■ ■- 1 V* , í ■
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a) Do pagarrfênto da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota 
fiscal ou fatura vencida, compatível' com os empregados vinculãdòãPW^execução 
contratual, nominalmente identificados;

b) Da regularidade fiscal e trabalhista,- constatada átravés de consulta ^n -lin e " ao 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF, ou na 
impossibilidade de acesso .ao.» referido*. Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação menciohada po>art. 29 da Lei 8.666/93, e 
comprovação de adimplência perante a Justiça, de Trabalho, mediante CNDT 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), quando da apresentação das faturas e 
notas fiscais. '

l .» f ~ **-•* - ’ ** **♦ í t. 9 * /  . r- - *

c) Do cumpfnmífntó dàs obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou 
fatura que.terçha sido paga pela Administração.

4Ík ■+? *
156.0  descumpr,igiento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 
ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

i  ’ *>, ás
157. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data final do 
período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, devendo ser equjyalejite a 6,5% 
(cinco décimos por cento) ao mês, calculados de forma pão cqprjposta, pro rata temgoçe-
die. \  . , ^ . , t? t , * . i

i L- r* *r ,■ ? * í|, í-Y- i* *»  ̂ ’
158. O pra^o.des pagam,ento,:pfevi§tq ,no, item 152 somente; cpmeça a correr apôs a 
apresentãçã.tífdap.çomprovações.e^igidaSiPQ.iXem 155. ,

:L',
159. A  critério da CONTRATANTE, poderá serutilizado o valor contratualmente devido para 
cobrir dívidas|ieí responsabilidade da .CONTRATADA, inclusive multas que lhe tenham sido
aplicadas em de,conrência da irregular:;execução contratual.

r\ »
160. No interessada manutenção da programação financeira da CONTRATANTE, o valor
a ser efetivamente pago em cada parcela mensal poderá ser limitado àquel&p.reviamente 
estipulado no Cronograma Çísico-financeiro para a fase. r  ^  ,s

SEÇÃO XXI -  DO ENQUABRAMENTO LEGAL DA LICITAÇÃO: í ia l 1
t- ■ * *; *' •* . *C t

161. Trata-se de licitação-na modalidade TOMADA DE R$£ÇOS, do, tipo “ MENOR
PREÇO” , enquadrada nos artigos 10, jncisp IJ, alínea “a” , 22, inciso II, e 45, § 2o, inciso I, 
todos da L§i n5° 8.é66/93. s t ,

. J |r  .. •» 1 v* 'Vdrt • i€'S * £ “ C  > “
SEÇÃO XXII;— BOSiRECURSOS; % t ><
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I - recurso, vno'^prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da
lavrgf u ra.^a Jita;nos Gasgs de: / í£

a) habiljtaçüQ.ou.iDãdilitação daJJClTANTE;‘$**$íwT $ i -{* ■: 1 P: 9 1'ít

b) julgarnrèntò das propostas;'1 ‘
" í «'

c) anulação ou revogação da licitação;
sê- - •

d) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I, do artigo 79, da Lei n:° 8.666/93; 
Edital Tomada de Preços PMC/MA n° 009/2021.

e) aplicação das sanções de advertência, suspensão temporária ou multa;
C '  '• i f  i , .

II - representação, no prazo de 5 Iç inco) dias úteis, da intimação da decisão
relaciqnada^çiqm o objeto <da licitaçàLjoii. Ido que não caiba recurso
hter|rquicò; C 1* . p  4 f  -j&oJ . * > ' ; . v  ' 4 .

* ( /  *  * *  ^  ^  •»  -v r  -> r j j ,  ”

III -"pediáè âéitèòonáidéTação de decisãb do PMC/MA, no caso de declaração de 
in idon^iiladqi^r^IJiçits j pu cpntrajtar com a Administração Pública, no prazo de 10 
(dez) diás úteis da iritimaçãodo ato.

‘ & X, -5 , "*„, 't t  0 *1 3
163. O recurso previsto naâ alíneas “a” e “b”, do inciso I, do item 162 terá efeito suspensivo 
e será comunicaçjo às demais LICITANTES, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. >

©

164. A autoridade competepte poderá, motivadamente e presentes as razões de interesse
público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos previstos nas demais alíneas do 
mencionado no subitem. % , . sm

4 k< ' „ “ t*'

165. Interposto, o recurso será comunicado às. d ema is, LfCITANTES, que pqderão impugpá-
r  i -£>*í * A»f  . t i-i .* *Io no prazo.do 05 (chpo) dias úteis;..

fw.^í'> Í5 ... . ~ f-j . . f
166. Findop periodo previsto no item anterior, impugnado ©u não os recursos deverão ser
dirigidos á^Âssipster- Jiwídícd^là P^C/M%por#ntermédiAdo Presidente da CpmissãOi,cque 
poderá re c o í^ ^ j^ t i£ ^ c is ã a ,t j^ ip ra p o  de) 5, (cinco);dias úteis, og,. nesse mesmo 
prazo, encarrfínháíldilí deyiâamenteíinforrpado aquela autoridade. Nesse caso, a decisão 
deverá ser proferida dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade. *•

^  9  í
167. Para efeito ido disposto no § 5o do art. 109 da Lei n.°8.666 /93, ficam os autos desta
TOMADA DE PREÇOS com vista franqueada aos interessados. , , . -

it *• k * f j  A  oe .
168. A intimação dos atos «referidos no inciso I, da item 166, excluindo-se .as sanções de 
advertênciaje multa de mora, e no inciso.III, será feita mediante.publicação np.Diário Oficial 
da União, salvó para os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, dcyitem 162, se 
presentes os prepostos de todas as LICITANTES no ato em qpe foi adotaeíft ,a debisão, 
quandopodgrá sef fejto porppmuniçaçãgdiretafaosjníefessados e lavrada

k . }  ■ • ' ^  ■ l j /  ’t *:•; 1, <

ÇJLtt ^  i,«é t 'ú rf ‘i  •5-51 »&*
1% p i lá  h *  t i íuf e '
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169. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
** f̂sy *y • »>>* 4 W *

170. O recurso interposto deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação e ser comunicado à Comissão Permanente .de Licitação, loggapps ter sido 
protocolizado na Seção da PMG/MA. ,, . , , * * - y  ;■ ^

SECÃQ X)(ífl -  DÁ ADJUDICAÇÃO: '

171. A exéçúçpqdo objeto desta tÕIÔIÀDA DE I^REÇOS serà.adjudicada GLOBALMENTE
a uma única empresa, depofs de atendidas os itens e condições previstas neste Edital e 
seus Anexos.’* . “ “ *

SECÃO XXIV-DÁCONTRATACÃÒ :“ f  *

172. Sem prejuf^p do disposto no Capítulo III a IV da Lei n.° 8.666/93, o contrato referente
à execução da oÉfa objeto deste edital será formalizado nos termos da minuta apresentada 
no Anexo XI deste instrumento convocatório. ^ ;

173. A LICITANTE vencedora terá ò prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contadds^ja devida
convocação, p§ra celebrar o referido contrato, do qual f§rão parte o Edital, incluídos os seus 
Anexos, e as respectivas propostas. r , ,

174. Se á LICITANTE ypncédora nao assinar o termo de contráto no prazo estabelecido, é
facultado a~ Ãdminisirâção convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de 
classificaçãpi^á/a;,Q;oJt»jeta dp§tã 1içifaç|o,iparã .fazê-ío* erp igual prazo e nas mesmas 
condições propostaspeja primeira .classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a 
licitação. , '

J < ■*

175. A  recu sa: inj ú|tificad à d a LICITANTE vencedora em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrúmento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o de^pumprimepto total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades 
legalmente estabelecidas. >

176. O disposto no item 174 não sè aplica às LICITANTES convocadas nos termos do art. 
64, § 2o da Lei n.° 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesma^corídições 
propostas pèla,primeira LICITANTE vencedora, inclusiye quanto ao prazo ^pfepo.

177. O contrato resultante da presente licitação só terá validade e terá eficácia depois de 
publicado, dpr extrato; no “DIÁRIOOFlCIALDA U N IÃ O -D O U  e no DIÁRÍO OFICIAL DO 
ESTADO 4 DOE em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61, da Lei 
n° 8.666/93?|v% i „ -ti. 1 ■ *• k , »

178. A publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus eventuais aditamentos, 
no DOU e DOE, será providenciada e custeada pela Administração, mediahte remessa à 
Imprensa NacioraaWõTexto çlo extrato a ser publicado até o quinto dia útil da mês seguinte 
ao de sua assinatura, pará„que ocorra efetivamente no prazo de vinte dias çoptádos da 
mencionada remessa. \  :
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179. Antes da assinatura do instrumento de contrato a LICITANTE vencedora deverá 
apresentar “Visto no CRJEA/MA”, no caso desta possuir domicílio fora do Estado do 
Maranhão; , *

180. Caso a LICITANTE ^/éncedora não estiver inscrita no SICAF, o seu cadastramento 
deverá ser feito em' qualqúfer Unidade Cadastradora, sem ônus para o proponente, antes 
da contratação, leom base no reexame da documentação apresentada para habilitação, 
devidamente atualizada.

181. Antes da celebração do instrumento de contrato, a comprovação de regularidade do 
cadastramento e habilitação parcial no SICAF, caso tenha sido opção da LICITANTE utilizar 
esse Sistema na licitação, será verificada pela Administração, por meio de consulta “on-line” 
ao sistema, devendo seu resultado ser impresso e juntadç ao processo.

182. No cgsç da .LICITÂNTE . apresentar ífrégulariáádé'nõ ’ seu cadastramento e/ou
habilitação parcial nò SICAF, a assinatura do contrato ticará suspensa até a devida 
regularização ponparte4da LICITANTE, observando-se o prazo para aplicação de multas 
pertinentes. , _ . ; f v  ,

183. A Administração pbderá, caso julgue necessário, solicitar o ajuste do cronograma 
físicofinanceirq da ̂ LICITANTE vencedora, quando constatar a ocorrência de qualquer 
desequilíbrio, inçorreção, erro ou omissão, ou inadequação ao cronograma de desembolso 
máximo por período, desde que não altere a substância da proposta.

184. A LICITANTE vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as 
mesmas condições apresentadas durante o certame, particularmente às referentes aos 
responsáveis técnicos indicados.

>’■ , V.’ t. i>
185. No caso de inexecução do contrato, erro de execyção, execução imperfeita, mora de
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
CONTRATADA estará. sujeita» às seguintes sançõesiadfriinistrativas, garantida a 1 prévia 
defesa: * < '.■*.* * , *

r *  j;  .... . ,v. • t * . t , v
I - Advertência; - , . .
II - Multas (quê deverão ser recolhidas exclusivamente em agências do Banco do 
Brasil S.A, ppr.meio da Guia de DAM, a ser preenchida de acordo com as instruções 
fornecidas p§là CONTRATANTE);

a) de 1,0% por atraso no andamento da obra, calculada sobre a diferença entre o 
valor acumulado previsto no cronograma físico-financeiro e o valor acumulado 
dos serviços concluídos, apurada nas medições de cada fases Esta multa 
somente será apjicada se o valor do atraso acumulado for maiotido 4]0% do preço 
global do contrato..

b) de 0,2% por dia de atraso na entrega da obra, calculada sobre o 
serviços não concluídos até o término do prazo de execução, limit; 
mesiyíD valork :n *. * . h .

íalor total dos 
10% do
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c) de 0,1% sobre o valor total do Contrato, por descumprimento.de qualquer das 
obrigações previstas*, aplicada em dobro na reincidência; * , ,

d) de 10,0% sobre o valor dos itens não executados, no caso de inexecução parcial
do contrato; . % .

e) des5,0%jspbre o valor total do ,Contrato, no caso de rescisão contratual por ato 
unilateral da Àdministraçãp, por qualquer um dos motivos previstos nos incisos I a 
VIII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

III - suspensão, temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a dois anos; •

IV - declaração de injdoneidade para* licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquantOs^perdurarprp os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois .de.decorrido o 
prazo da sanção aplicada cpm base no inciso anterior.

185.1 No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado q direito ao
contraditório e à ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de cincò dias úteis. «

185.2 As. sariçpesí previstas npsJnbisps J33lll eJV, desta Cláusula, poderão ser aplicadas 
juntamente.com» as.ç|o inciso II' * t

185.3 - O vaIpr, dajs, m pjtas.pIiçadas .deyqrá pqr recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar do recebimento da,notificação, .j.

* í

185.4 - Na execução dd contrato, cabem recurso, representação ou pedido de 
reconsideraçãocontra o§; atos da Administração, decorrentes da aplicação da Lei n° 
8.666/93, na forma constante do artigo 109 da referida lei.

SEÇÃO XXVI -  DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS:

186. No ycaso de divergência de informações, entre os desenhos e as 
especificações/memorial, prevalecerá o; contido nos desenhos, seguido das 
especificações/membrial er por último, da planilha ocçameníqria, sempre consultada a 
Fiscalização..; .

186'4f'S>e c^.,desenha for qmisso,. deixar de prever algum serviço que se encontra 
descrjto no memorial, a omissão será sanada pelas especificações constantes deste.

SMvH ‘1 - % * ‘ *'n tf» J>
187. As dúvidas omissões, porventura existentes inas especificações dos serviços 
contidos no Anexo I deste Edital, serão resolvidas pela Fiscalização.

& ÍK c
188. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificad
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CONTRATADA estar ciente das-normas técnicas da ÀBNT, correspondentes a cada um 
dos serviços cohsíaYVtès das Éspecificaçõès Técnicas. ' '

189. A CONTRATADA ficará obrigada é  éxecútar fielmente os serviços programados nas
especificaçõésfmãb ^e^adhnitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 
PMC/MA. 1 #

* 5 *
r Í  ^

SECÃO XXVII -iP lSPOSiÇÕES FINAIS:
\

190. Tratando-se de produtos de procedência estrangeira, a PMC/MA poderá exigir da 
CONTRATADA, a apresentação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias útêis, contados da 
entrega dos equipamentos e materiais, dos documentos relativos à importação.

191. A  LICITANTE deverá indicar em sua próposta, ou encaminhar até a data de assinatura 
do contrato, o nome e o número do telefone do séü -prepostp para representá-la na 
execução dp, contrato, que estará sujeito à aceitação da Administração.

SEÇÃO XXVIII -  DA»TOMADA DEiPRECOS* 1

192. A  Administraç%/da«Jp(\JC/MA,-corn relaçã^a esta TOMADA fDE PREÇOS:
|S. . •) '** * yt. .

192.1 deverá? anulá-la, se. houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

' Si ç
192.2 poderá revogá-la, a éeu juízo, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,jpertinente e 
suficiente para justificar taLconduta;

192.3 poderá transferir ã data de abertura dos envelopes “ DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO”  e “ PROPOSTA DE PREÇOS” , por süa conveniência exclusi\fia. -

' h 1 . * % J i j*?* i
©  193. Será ofeservaçlo^ainda,, qyantp*ac^ipç^$rçento djísfájTQjMADA DE PREÇOS:

íf * * * i, 't " - 4 • r”
193.1 a apq(ação ^p^ee<^n jçn to í licitatório>‘pòr motivo.de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar^ressalvado.o disposto nó parágrafo único do art. 59 da Lei n.° 8.666/93;

- % % - ,^7? Ifa 4“ n Í-.
193.2 nu lidádedp procedimento licitatório induz à d o, contrato, ressalvado, ainda, o 
dispositivo citado no subitem anterior-; e 1

193.3 no caso de desfazirpento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, v t r •

i' Ç*
SECÃO XXIX- DOS ANEXOS: $

194. São partes integranteadeste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Projeto Básico (em.mídia);

fà-jf % r * « t*: *
a ã~t> ’
. ’ ,i .. '■* ’:A v

/  * 1

j  , *d«.
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ANEXO II -  Declaràção de Inexistência de Fato Impeditivo Superveniente à Habilitação;
W Í

ANEXO III -  Dedaração de Não-Emprego de Menores;

'% r ’ " ' Í-.
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©

ANEXO IV -  Declaração dê Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO V ^'Declaração de Indicação de Responsável Técnico;
t,

ANEXO VI -  Declaração dé Elaboração Independente de Proposta;
i * » * •' *■

ANEXO VII -  Declaração de Vistorja;
■4... *  .. ‘  »■ vf * * «r 1- i>. v  ̂ *3- ■> 4>- f -

ANEXO VIII -  Modelb&e PròpQstà^e Prefcpsp*’’
*r ’ «t # ^  * ̂ v 4 «* , $ <?/ Jéi, . ,

ANEXO IX -  Modeioíde Planilha Orçamentária;^ J '
ísĉ Sfct.tS Çi>j ãS *«? ■*<« « 1.

ANEXO X -  Mo€jelq,de Cprpposição do BDI;

ANEXO XI -  Minpja de Contrato.

SECÃO XXX -  DO FORQn ,

195. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas admihistrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro 
da Cidade de Cidelândia, Estado do Maranhão. « •? * ,

&

, o , „ C idelândiq /M A.^de setembro de 2021.

'JS? \  , .3  ' f
• ■% ■ Ss, f 1, * ( 4 *■'

(ViG e h i: i^Qnyklleyçfatianò Btáímingos Soares 
, - , « * . .. Presidente da CPL
Ç>"Í ÍV ‘J

I I
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO
’ •• * , + ^

Por questões de ordem técnica, a íntegra do Projeto Básico, parte integrante do presente 
Edital, está disponível apenas r,noT.pjocesso administrativo n° 2021-056 e no CD a ser 
distribuído gratuitamente, confòrrihe item.9 do Edital, atendendo o disposto no parágrafo 1o 
do artigo 40 dá Lei n° 8.666/93.

O Projeto Básipo está constituído dos seguintes, elementos:

ELEMENTOS GRÁFICOS:‘ , v»

-  Localização individual dá localidades através da planta de localização;
h  ,

MEMORIAL DESCRITIVO:
1 A *  M I M  «SSSM '

-  Memorial Descritivo e Especificações Técnicas do Projeto;
í **

ORÇAMENTO ESTIMATIVO: *
, v. -  *0 <. i. . ;* •. ». * i jSí  r

-  Planilha Oçç^menXária; fi? ,, ^  - i, , >r t í :  t
- Mempr-iaí(de'Calcylç;. -o  r ;  „ , ;i r r  ' c ^ -  . . . . . .
-  Quadro4ecDistrib,uição de Material de jazida - DMT;
-  Cronograma Físico Financeiro;
-  Composiçãp,de.Ç^stqsr:Upitários dps Serviços; - , *
-  Planilha de Composição do BDI;
-  Planilha de Encargos Sociais sobre a Mão-de-Obra Horista e Mensalista;

O OBJETO: 4
fu

Seleção de pessoa jurídica especializada visando a sua contratação para 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA-MA, em conformidade 
com Projeto Básico constante do Anexo I deste Edital.

A contratação inclui o desenvolvimento do projeto executivo concomitantemente com a 
execução .dos serviços, assim como da docqmentação “a sp u ilf, além do fornecimento de 
todos os materiais,,,te,q uipamentos e mão-de-obra necessários à completa execução do 
projeto.. y  . ' r. * . r, ‘ r 1 ‘

4 fe 'V > . Pr* v  V* ' V : ia  .
Integram o P^jetpíBásjqpbP Memorial Descritivo, as Planilhas Orçamentárias Estimativas, 
o Cronograma, F;ísiçpgfiip p neeiroe oaelementqqgráficos impressos, acostados no processo 
administrativajif 2|32^-Q56 da PMC/MÃ. *

1 "íl kf *,{. ‘ •* :i
B JUSTIFICATIVA:'

O município de Gidelândiacomo a maioria das cidades brasileiras, necessita de melhoras 
na infra estrutura viária, com as faltas de políticas públicas, e pelo abandono dp poder 
público municipal de administrações ateriores fizeram com que este ^patrimônio fosse

■L
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degradado. JDiante. doexpqstp, á atual administração municipal veio porpor a codévasf 
através de ; projeto,-o, desenvolvimento,, regional integrado e com sustentabilidade 
promovendopQ transporte „,de grãos, e  insumqs agrícolas com segurança, através da 
pavimentação asfáltipa peste município, no qual obetivemos êxito.

PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

O prazo para exqçução do objeto da presente licitação será aquele constante da proposta 
da LICITANTE vencedora, desde que não ultrapasse 06 (seis) meses. Entretanto, tpl prazo 
só começará a fluir após vencidasas etapas descritas a seguir: «*

a) A CONTRATADA terá 10 (dez) dias após a assinatura do contrato para entregar o 
cronograma físico-financeiro, que deverá ser aprovado pela Administração em até 
05 (cinco) dias úteis;

b) Recebida a aprovação, dotCronograma,'à CONTRATADA deverá apresentar o projeto 
executivo da  primeira faseem.até 05 (cinco) dias úteis; ,

c) A  Adminístf^çãQjteráOõXcincq) di,as jjjjeisjgara aprovar o projeto executivo da primeira
fase. Aproyadooprojetq executiyq da. primeira fase, será emitida a Ordem de Serviço 
para início, imediato da obra, passando a contar, desde então, o prazo de execução da 
obra. v ,  . t ; :

O prazo de vigênGia do contrato terá como termo inicial a data da assinatura do instrumento 
de contrato e vigorará até o recebimento definitivo da obra,.

D QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão de registro da LICITANTE e dos seu(s) responsável(is), téçnico(s) no
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  CREA a que estiverem 
vinculados, t com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e 
classificpçfò, quepomprove ativi|JqdP;rejaciqriada com ô  objeto .deste Edital.

, ’ « I* . | . ‘ l» « • *,-V •
a.1) As certidões dq registro de pessoa física e jurídica no CREA e as Certidões de Acervo 
Técnico (CÃT^pe^ij|d|i|.j/j|^t;lnterr)et<s9JTieotejSerão aceitas se houver a possibilidade de 
confirmação deisqaíqutepticidade péjp mesmo meio (Internet), podendo a Comissão, se 
julgar necessário, efetuar, a confirmação durante o transcorrer da sessão ou quando da 
realização de diligências;

b) Para atendimento à capacidade técnico-operacional, apresentação de um ou mais 
atestados, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os sep/iços foram 
executados, em nome da l^CITANTE, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Ceilidão(ões) 
de Acervo Técnico -  CAT,. expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) que a 
LICITANTE tenha executado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal, os seguintes serviços;...

* ? # & - K* *, * k a t -í* «
V ; 4 % x ! ̂ ^
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b.1) Execução dos serviços em terraplanagem na quantidade minima de (250m3), 
pavimentação asfaltica (900m2), drenagem superficial (200m) devendo conter 
execução total de uma única empresa, excluindo-se sublocação;

b. 2) Os serviços referentes ao item acima, com suas respectivas quantidades 
mínimas, podem estar inclusos em um único atestado;

c) Para atendimento à qualificação técnico-profissionar, comprovação5 de que a 
LICITANTE possui em seu quadro permanente, na data de abertura das propostas, 
profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região 
onde os serviços foramexecutados', acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de 
Acervo Técriico >->ÇAT,«expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 
profissional(is), exeçutádo para órgão oü enffdade da .administração pública direta ou 
indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, os seguintes serviços:

* < X, * ‘
c. 1) Poderão ser apresentados quantos atestados a licitante quiser, entretanto, não
será aceitá-a soma/de atestados que trata c.1 alínea “a”, para a comprovação de 
execução dos serviços de execução dos serviços em terraplanagem (250m3), 
pavimentação asfaltica (9O0m2), drenagem superficial (200m) e «profunda (100m), 
sinalização (45m), deyendo conter execução total de uma única empresa^ excluindo- 
se sublocação; . .*

c.2) Os serviços referentes aó item acima, com ^suas respectivas quantidades 
mínimas, podem estar inclusos em um único atestado; ’

c. 3), Apresentar ensaio tecnológiço:(laqdo) referente aos serviços de terraplanagem 
e pavimentação asfaltica*, açorçpanbadoe da respectiva ART.

d) Será consideradóintégrante do quadro permanente da LICITANTE o profissional que 
for sócio, diretor, empregado de caráter permanente, responsável técnico da empresa 
perante o CREA,,profissiopal contratado;

d. 1). A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentado, conforme 
0 caso, de cópia da carteira,de trabalho (CTPS) em que conste a LIÔITANTE como 
CONTRATANTE, do contrato social da LICITANTE em que conste o profissional 
como sócio, certidão de registro da LICITANTE no CREA em quê conste o 
profissional como responsável técnico, do contrato de trabalho;

e). No casç. de, duas ou rnais "LICITANTES apresentarem atestados de um mesmo 
profissional,' como"comprovação’dé qualificação técnica, "ambas serão inabilitadas.

5. Os a te lfa ^ o / jj j l^ ^ ía d o s ^ p a rá  a ‘cómproyâção da capacitação técnico-operacional e 
da capacitáçâb^TéBhifcÔ-pfoffesiórtaí^^deverãâ ser fornecidos pela pessoa jurídica
CONTRATANTE da obraobjetò do atestado, 
terceiro. ’

não sendo admitido atestado. brnecido por
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6 Poderão ,çer apresentados quantos-, atestados a licitante quiser, entretanto, não será 
aceita a soma de átèstados; de edificações'que tràta ar alínea “a”, para a comprovação de 
construção, reforma ou ampliação dé‘ Edificação, devendo conter execução total de uma 
única empresa, exclujndo-se sublocação. ; 7 
E DO PRÉçtô » ’’ , .  r

\ * ( \
Os serviços serão- executados pelo prèço global constante da proposta de preço do 
LICITANTE adjudíçatário, ,jque incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 
conclusão. Como critério de aceitabilidade dos custos unitários relativos ao 
fornecimento de, materiais, equipamentos e execução de serviços, apresentados pela 
empresa LICITANTE na composição do preço global, fica estabelecido que os custos 
unitários propostos para cada subitem, poderão ultrapassarem, no máximo, 5% (cinco por 
cento) aqueles constantes do Orçamento Estimado pela Administração, dèsde que a soma 
dos valores dos custos totais de cada item de serviço mais o BDI não ultrapasse o valor 
global estimado para esta contratação. Considera-se custo unitário do subitem ,o,,somatório 
do custo do material com o custo da mão-de-obra, mais os encargos sociais, sem o BDI.

Ocorrendo^qisçrepâncip entre’ os cugtpé unjtgrios e éub^otais, ou entre estes e o total, 
prevalecerão os prigièirqs. r , *; -• .

O preço 'glóqpf se($fjp4,e irreajustável.

VALOR TOTÂIi.ESTIMAQO DO CONTRATO:

R$ 584.500,00 (quinhentq&p oitenta ç quatro mil e quinhentos reais).

F REGIME DE CONTRATAÇÃO:
J

Empreitada por Preço Global. f  , q,

G SUBCONTRATAÇÃO: . J ^ *2

Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA poderá, 
durante a exèGuçãp.'do;contrato,,subcprntratãr partes dos se.ryiços, desde que aprovadopela 
Fiscalização, sendo/vedada a subcontratação. total.do objeto.

ão. de.-serviços pué, exijam responsabilidade técnica, somente poderá ser 
efetuada com empresas devidamente registradas no CREA, com qualificação técnica 
compatível com oáérftiçójque p re te ria  .executar.

DAS OBRIGAÇÕES DASfRARTES: *

As obrigações dias partes serão relacionadas em item especifico do instrumento 
convocatório. . , ,
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Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável por seu sicomparmamento
e fiscalização, mediante t^ ijno  circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contratado;

*5 % >
O recebimento definitivo será feito por servidor ou comissão designada pèla' autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em,-até 15 dias após 
o decurso do prazo máximo de 06 (seis) meses, necessário à observação, ou à vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos do ato convocatório, observado o disposto no 
art. 69 da Lei n° 8.666/93.

0

©

H CLASSIFICAÇÃO. ORÇAMENTÁRIA:** ’ & | * - * " ' " .  £

01. PREFEITURA, 0,9rSEC. MâN;INFRAESTRUTURAEURBANISMO, 0901. SEC. MUN. 
INFRAESTRUTIáRfe 4E URBANISMO, 5 ^'5.421.0079 2.128. CONTRUÇÃO DE 
CALCAMENfb í t  RÀVIMENXAÇÃO DÊ N ÎÃS URBANAS, 4.4.90.51.00. OBRAS E 
INSTALAÇÕES. .... " _  J ’ ^  ” J

LOCAL DE EXgCMÇÂO^:,
'a

Localidade: Zona Urbana (Avenida Itapecuru, Bairro Piquizeiro).

J LOCAL PARA EXAMINAR O PROJETO/RETIRAR EDITAL E ANEXOS

Av. Senador La Roque s/n. Oentro, Cidelândia/MA.

11 e 16 
* . <„ \ i-

„  í   ̂ví:

UNIDADE FISCALIZADORA
. - * * " í  . í-í.

Secretaria Municlpafde Infra Estrutura
I  ,  U  , ,
% >i * » m  5 y  «* v  ^ ^ k 1 .  v  *  A t  *

f t U  t i #  %  * ’ * % , '* * *  \
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 
HABILITAÇÃO

Comissão Permanente de Licitação 
Folha»,N® 0  5Q

AíllilituN

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.° Ò09/2021

A e m p re sa ...................................................... , inscrita no CNPJ n .° ..........................................
................. , por intermédio de seu representante legal o(a) S r(a ).............................................
....................................., portador(a) da Carteira de identidade n ° ......................... e do CPF n°
............................................. s. ., DECLARA, pàra fins do disposto no subitem 40.4 do Edital,
sob as sanções administrativas cábíveis e sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivoslpara sua habilitação no presente processo licitatójjp. Declara 
ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer evento 
impeditivo posterior.

(local/data)

ú

i _ „
....................... Vjf.'*.'!" J }■•(«. í 1- ■ ..............................................................
(assinatura dò representante legal) ‘

Observações:.
Emitir em papeLque identifique o LICITANTE;

©
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As s i n a t u r

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.° 009/2021

A ........................................................................(empresa), inscrita no CNPJ
n°.........?.............................. por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)................ ; ......;f ..*......*.y .v.I...., pqrtadbr(a) â dã9 Carteira de Identidade
n°.......................-.-..ft/e dlòÓPP-n0 ..#............. DECLAMA, pára fins do disposto no inciso
V do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de juntiò jfè '1993, ácresddo pela Lei n.° 9.854, de 27 
de outubro d.e.J^OQ^auanãQ emprega ménor^de: 18„ (deiioitàX anos em trabalho noturno, 
perigoso ou fnsalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em trabalho de 
qualquer natüreza.

Ressalva: emprega menor na item de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (..... ).
í*

Local e data

e

Assinatura 
(representante legal)
Observações:
Emitir em papel que identifique o LICITANTE.

4 u 1
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE

A empresa ........................................................... , inscrita no CNPJ n o ........................................
........., por intermédio de seu representante legal, o(a) S r.(a .)..................................................
............................ , portador(a) da Carteira de Identidade n ° ......................... e do CPF no . ..
..............................................DECLARA, para fins do disposto no subitem 40.5 do Edital de
TOMADA DE PREÇOS n.° 009/2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006;

( )  EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da Lei Complementar 
n° 123, de
14/12/2006.. _ ;

r 3
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do 
artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(local/data)

(assinatura do representante legal)
Observação:

®  1 ) Assinalar com um “X” a item da empresa.
2) Esta declaração deverá ser entregue à Comissão dentro do envelope n° 01, apenas 
pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado 
e favorecido previsto na Lei Complementarn0 123/2006;
3) Emitir em- papel que identifique a LICITANTE.
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ANEXO V

D E C L A R A Ç Ã O

INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

Declaramos, em atendimento ao previsto no Item 40, subitem 40.2 da TOMADA DE
PREÇOS n° 009/2021, que o(a) S r.(a )_________________ ;__________ , portador(a) do
CPF(MF) n °_______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob o n °____________________é
o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a execução dos 
serviços, objeto da licitação em, apreço.

Local e d a t a 'L J **24
9  ..........................

Assinatura e carimbo 
(do representante legal)
Observação:
Emitir em papel que identifique o LICITANTE.

©
t .

\  X
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ANEXO VI
Item 40, Subitem 40.6 (modelo)

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.° 009/2021

________________________________________________________  (nome empresarial da
LICITANTE), .inscrita no CNPJ n°: ________________________com sede na
________________________, _____________________________________ (endereço
completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)_____________________ ,
infra-assinado, ■ portador(a) da Carteira de Identidade n°
_______________________________ e do CPF/MF n ° _______________________________ ,
para fins do disposto no edital de Jornada de Preços n° 009/2021, da JBMC/JVLÃ, declara, 
sob as penas da Lei, em especial o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a presente proposta foi elaborada de.pianeira independente por esta empresa e que o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido osiif recejDidç^de qualgper qutrç ^participante, pojepcial. ou de fato da presente 
TOMADA DE PREÇOS, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intençãQ,de)apreçentar a.prementeproposta não foi informada, discutida ou recebida 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente TOMADA DE PREÇOS, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa influir na decisão de qualquer outro 
participante potejncial ou de fato da presente TOMADA DE PREÇOS quanto a participar ou 
não desta licitação; **

d) o conteúdo da presente proposta não será, no todo ou em parte, diretafoulndíretamente, 
comunicado, ou discutido cqjn qualquer outro participante potencial ou de fa to ,da presente 
TOMADA DE PREÇOS antes da adjudicação do objeto desta licitação;

e) o conteúdo da presente proposta não foUno todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado,'flisicutiçlq» py recebido de,|quqlqueF iqtegrant^da íRMC/MA antes da abertura 
oficial das :propbstas. k  ' .t.

f) o represen|ante abaixo, a$sinado declara:ainda que está plenamente ciente do teor e da 
extensão desta Declafaçãoie que detém plenos, poderes e informações para firmá-la.

(Local e data) c>,

(Assinatura do representante legal)
Observação: emitir em pqpel que identifique a LICITANTE.

«na J~ f.
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ANEXO VII
Subitem 40.3 (modelo)

D E C  L A R A Ç Ã O D E V I S T O R I A

Ref.: TOMADA DE PREÇQS n.° 009/2021.

Em conformidade como exigido na subitem 40.3 do Edital, Atestamos que o(a) Sr(a)...........
.............................................................................................. , ( )  engenheiro civil ou ( )  arquiteto,
registrado no GRE/^sqb n.‘° . . ... ......... .V .'. ., h f  qualidade de profissional indicado
pela emprqsa?* *. , /A -1 .. . . . - v í . .*............... ! '...................t. v . \ . . . . . . . .  C N PJ.......................
........................... , telefone ( . . . ) .................. ...V:, compàrêceu no município de Cidelândia,
e, acompanhacjío.dOi.rqpresentantç da-Secretariai de Ihfra-Estrutura, e efetupu a visita a que 
se refere o item 22: dq Edital. . -

•• .5

Cidelândia (M A ),. . .  d e ........................ de 2021.

Assinatura e Matricula do representante da PMC/MA

Assinatura do profissional ipdiçado pela empresa , . ? j  "
Observações: *. - .■> .
Emitir em papeLquÇfidentifique q  LICITANTE; v « t _ v , „

.' , , t 1 i v
• f ‘At t

Para a vistoria, ©LICITANTE deverá trazer 2 (duas) vias, e uma cópia da carneira 
profissional^dp PRE/Vvaprespntapçlo jHS[tap^n|e,-o or|ginãl j l à  referida carteira para 

.Ç f  fins de autenticação,. ,»*f
Obs: o original deste documento deverá ser inserido no envelope n.° 1. Cópia deste 
documento, juntamente com a cópia da carteira profissional, deverá permanecer em 
poder da PMC/iyiA.
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO,
f  *  v4V * f 1 *

À ‘ ^
Prefeitura.deGidelâqdia/MA.
Ref.: TOMADA D B F flE g C ^ n ^  009/^021^ ^  .
Att. Onyklleyi|r"atiaáoJ)o^ingos Soares

e

....................... ..................... , ....................................... (nome da Empresa), inscrita no CNPJ
n ° ..................... ............................. , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)
.......................... ............................................................ , portador(a) da Carteira de Identidade
n° ......................?S............... e do CPF n° ........................................  apresenta a sua
Proposta de Preço, detalhada nos documentos ãnexòs, para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO MUNICÍPIO DE ÇIDELÂNDIA-MA, 
em conformidade com Projeto Básico constante do Anexo l deste Edital e nos seguintes 
termos:

ê

(.
(■

....) dias; 
.) dias;

a) PREÇO GLOBAL: R $ ........v ..............
b) PREÇO .GLOBAL POREXTENSO:
c) Prazo de, execução dos serviços:___
d) Prazo de1;yalidad^dg proposta: ____
e) Prazo, dpôarantigudés^serviçosí' n ím í (..... ...............) anos -  mínimo 5 anos.
O bse rvaçãQ ^itP i^ tÍ9 íã }°^  prazos,previstos no Edital.
Dados da empresa:
a) Razão Social:. _________________________ , . ; .
b) CNPJ n.°:  ̂ v  -
c) Endereço: _______ , _______________
d) CEP: [________________
e) C idade:______________'______________ ,
f) Estado: _ j ___________ ; s,_______ *
g) Fone:_______________ j______| _________
h) Fax:________________________________

te .

V

* \  fi f

‘*03 *•

i) E-mail:____
(Local e Data)

> •• «w>

) * a r &
• i v -M ,
\ I f t

ldentificaç.ão,e .assinatura do x

O p ra a T  deValidade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias (Item 
42.6 do Edital). ^
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MODELO P Í  AN ILHA ORÇAMENTÁRIA

‘Comissão Permanente de ü 
Folhas N®

.............a

jtaçjjff

m m m m áÊtàm dL

Observações:

1. Todos os itens e subitens constantes do Anexo l -  ORÇAMENTO ESTIMATlV/O — 
PLANILHA SINTÉTICA DA OBRA, do Edital da TOMADA DE PREÇOS n° 009/2021 
deverão constar do preenchimento da planilha acima;

6

2. Todas as páginas desta planilha deverâo, ser rubricadas é a última deverá conter a 
identificação è a assinatura do representante legal da 1JCITANTE;

3. Deverá’è itar aãsinádo porf profissional legalmente habilitado, discriminando seu 
nome e núftrérò t|eM i$ètrò fno CRÉÁ; » q

W -
4. Esta planiíha deverá sfer emitida em papel que identifique, em todas as páginas, a 
LICITANTE.

V í
r*
a

í ;(í. i  ■ > í  Vi * ' J í tf ‘ ' *

’• iíC |' _
‘ V; *1
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ANEXO X

MODELO PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.° 009/2021
i

(Local e Data)

©
Identificação é assinatura cio 
Representante Legal da Empresa

Assinatura do profissional responsável
• * * ** Soma dos tributos (ISS, PIS, COFINS)
** Fórmula conforme Item Seção XVI. Composição do BDI

1. Esta página deverá conter a identificação e a assinatura do representante legal da 
LICITANTE^,sendo impressa em papel que identifique a empresa LICITANTE;
2. Deverá também estar assinado por profissional legalmente habilitado, 
discriminado seu nome e número do registro do CREA

©

À,
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ANEXO XI - (MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATO DE N °____ /2021
ASSJUR/CIDELÂNDIA/MA 

TOMDA DE PREÇOS N° 009/2021

CONTRATO ASSJUR DA PMC/MA N °_____ /2021 PROCESSO N° 2021-055, TERMO DE
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELANDIA E
A EMPRESA ......................................  PARA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO
MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA-MA, CONFORME PROJETO BÁSICO.

e

6

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELANDIA, CNPJ sob o n° 01.610.134/0001-97, com 
sede na Avenida Senador La Rocqüe *s/n°, Centro, em Cidelândia/MA, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Ordenador de Despesa o 
Sr. AUGUSTO ALVES TEÍXÉIRA JÜNIÒRÍ brasileiro, cafeadó, portador do CPF sob n°
_____________e RG sob n ° _______________ , residente e domiciliado nesta cidade, e a
empr esa ; A  •• > i rçsGrita^o CNPJj^pb o n ° _______________ , com
sede na R ua________________ , n ° __ , ba irro______ , C E P _______ , e m ____ - ____,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu
proprietário/presidente/representante legal o S r._______________ , portador da carteira de
identidade n° __________ , expedida pela ___  - ____ , inscrito no CPF sob o n°
_____________ firmam o presente TERMO DE CONTRATO, que será regido nos
termos da da Lei n° 8.666, de 21/06/93, mediante as seguintes cláusulas a condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO - A presente licitação tem por objeto a seleção de 
pessoa jurídica especializada visando a sua contratação para PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA NO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA-MA, CONFORME PROJETO BÁSICO..* *
Todos os itens incluem fornecimento .total de materiais e mãç de obra e equipamentos 
necessárjo§, Gonforme dptqlljarnentp^pn^tante do Projetp Básico, Anexo I do Edital da 
TOMADA DE PREpÕS.DÉ'No 0Ò9/2Ó21.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR -  A presente 
contratação obedecerá ao estipulado neste Instrumento de Contrato, bem como às 
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o processo 
administrativo ’ h° 2021-0é5 e que, independentemente de transcrição, fazem parte 
integrante e complementar* deste contrato:

a) Edital da TOMADA DE PREÇOS DE N° 009/2021, incluindo todos os desephos/plantas, 
encargos e memoriais descritivos, especificações de materiais e normàs dê execução, 
especificações para a elaboração do projeto executivo e demais elementos péftíjhpntes^

b) Documentos de habilitação e de proposta de preço apresentados pela CON

t .  !* . ,1 ? ",
! ÍT‘ • ¥ wv.í

' J 4 t I*4
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c) Normas, instruçõese regulamentos

AV. Senador La Rocque, s/n, Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.e 01.610.134/0001-97

baixados pela ABNT e pelo CREA/MA.

Comissão Permanente de Utjtáção 
Folhas N» V ê *1 Á
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PARÁGRAFO SEGUNDO -  DA LICITAÇÃO -  A  obra ora CONTRATADA foi objeto de 
licitação, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS, decorrente çlo processo 
Administrativo de n° 2021-056. • * f ' n

6

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PRAZOS -  O prazo para execução do objeto/do presente 
instrumento de contrato será de 06 (seis) meses (prazo constante da propostada licitante 
vencedora), e terá como termo inicial a data do recebimento da Ordem de Serviço emitida 
pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEtRO -  O Projeto Executivo relativo a cada um dos itens da obra 
deverá ser elabOrado ersubmetidcrã apreciaçãodo Fiscal do Contrato, no mínimo 05 (cinco) 
dias úteis antes cféKdatà--programada para início dos trabalhos relativos ao item, o qual 
somente terá sua execução autorizada após aprovação do Projetõ Executivo pelo Fiscal de 
Contrato, que'deverá se manifestar neste mesmo prazo,

PARÁGRAFO ^ G U N D Q , -  O prazo de execução poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, quando solicitado pela CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que 
ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pela Administração, nos 
termos previstos no § 1o do artigo 57 da Lei n.° 8.666/1993, devidamènté autuado no
processo. • *' s' r;:

* * < , , ->*>
• ^  V

PARÁGRAFO TERCEIRO— Qualquer serviço a ser rsealizádo> aos sábados, domingps, 
feriados outhoráriqs noturnos deverá ser previamente comunicado à fiscalização da obra, 
mediante comunicação que liste os serviços a serem executados, enviada com uma 
antecedência mínirftá'dé 24 horas’..‘Tais: serviços não implicarão em nenhuma formá de 
acréscimd óü%ájoráçãe$dQ preço páctúacfò pàrã a execução da obra ora CONTRATADA, 
razão pela qüàl ^éifà^tnjáfòceiâénfè1 á reiviridicação dê restabelecimento de equilíbrio 
econômico-financeírÔí bèrti, ainda, “Còras-extras” ou “adicionàisnoturnos”, uma vez que a 
CONTRATADÃi sêí obrigáiá a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com os 
parâmetros apo iados  neste Contrato.

PARÁGRAFO QtÜARTO -  O prazo de garantia da obra será d e .........anos (mínimo 5
anos). ' • -í * >, > .

f •• ! **v B
CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA - O presente contrato terá como 
termo inicial de vigência a data da assinatura deste instrumento e vigorará até o 
recebimento definitivo da Obra, com eficácia'legal após á  publicação do seu extrato‘no 
Diário OficiaLda União tanto com no Diário Oficial do Estado doMaranhão. 'J ‘

CLÁUSULÁ:QUARTÀ>-QA GARANTIA -> Para assegurai? o integral cumprimento de-todas 
as obrigáçcfês, pontratuais assumidas,,rlnclusive indenizações a terceiros eAnultas 
eventualmehteáaplieidlè:/Iserá9 èxigido fdá CONTRATADA a. apresentação, np prp±o 
máximo de 10;(dez), díasiúteis, contado dádata da assinatura deste Contrato, corçgrpvante
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de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor gfobal de sua 
proposta, com validade para todo o período de execução da obra, incluindo'Ò§iprazos*para 
recebimento provisório e definitivo, mediante a opção.por üma previstas no artigo 56 da Lei 
n° 8.666/93?’ .. .  .

PARÁGRAFO, PRIMEIRO - A gafentiã-em dinheiro deveráeer efetuada em conta específica 
com correçãp'^çfigtffi§;,ej?i favor datFMG/IWAs *

PARÁGRAFQ' è E G yN pb  - Caso faça opção"pela caução em títulos da dívida pública, a 
licitante deverátráhsferfr á posse dós títulos para a Administração até o adimplemento da 
obrigação contratual» ou satisfação da sanção.

í
PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos 
não efetuados pela CONTRATADA referentes a: *

a) prejuízos ou danos causados aò CONTRATANTE;
X '

b) prejuízos ou’danos causados a terceiros pela CONTRATADA;
. *: . . è < ' J $?*{'■ . * • iã t

c) toda e qyalquer,multa contratual; . . .

d) débitosgda p r ^ e |a r pqra c ^ .q ^ ^ e ç c á rg o s  fiscfjsâ, pr^vi|f>nciários., e .trabalhistas 
r e la c io n a ^ f» ^  §  | r ^ e r j e . ^ n t r ^ ^ a |  <$çrio: INSSl FGTS, impostos, salários, vçles-
transporte, vales-refeição, verbas rescisórias, etc; #

£* < itVk '' • \ i , ‘ t•w- -V ,% Uà \,*W " ÁK C «s* i
e) quaisquer tabrigaçpes-não cumpridas-pela CONTRATADA-em relação ao presente 
contrato previstas no ordenamento jurídico do País.

PARÁGRAFO QUARTO -  REPOSIÇÃO DA GARANTIA -  Se o valor da garantia for 
utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, em pagamento de multa que lhe 
tenha sido aplicada, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da- data em que tiver sido notificada dá' imposição de tal 
sanção. < ' /

PARÁGRAFO QUINTO -  Ps, garantia fióará sob aTéspdrfsábilidade e à ordem5 da 
CONTRÂTÃNTE.

w. , i  t, i . <'j.Í j* - í j  i  .

A 1 'H *..f;l ,i*£<
por cento) dcevaló^aé acréscimo, ou su b s titu ir l garantia original por outra correspondente 
a 5% do novQt^aíprpdoscpntrato. Ná hipótese de prorrogação do prazo de execução, a 
CONTRATADA^de^erá ppresentar prorrogação do prazo de validade da garantia. Para 
qualquer dos casos, o prazo para apresentação é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
em que tiver sidclhotificada pela CONTRATANTE.

Wt
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Comissão Permanente de Licifc
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PARÁGRAFO SÉTIMO -  Após o cumprimento fiel e integral desta contratação e seu objeto 
ter sido recebido definitivamente, a garantia prestada será liberada, caso não tenha sido 
utilizada, conforme os casos apontados nos artigos 86 e 87, da Lei n° 8666/93.

CLÁUSULA-QUINTA -  DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO - Durante 
o período de yigência de.ste Contrato, a execução da obra será acompanhada e fiscalizada 
por representante da CONTRAJANTE, especialmente designado para tal fim, por meio de 
portaria, doravante denominado fiscal de Contrato, podendo ser assessorado por empresa 
especializada a ser CONTRATADA para esse fim.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A CONTRATADA providenciará e manterá, desde o primeiro 
dia da obra, Diário de Obra onde serão anotadas todas as ocorrências, conclusão de 
eventos, atividades em execução formal, solicitações e informações diversas que, a critério 
das partes, devam ser objeto de registro. Deverá conter, ainda, as determinações sobre o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  O Diário de Obra deverá ter todas a§?suas páginas numeradas 
em ordem çequençial, em 3 (três) yias, e rubricadas, pela fiscalização. Caberá ao 
responsável técnico da CONTRATADA o seu preenchimento. Diariamente será dada 
ciência dd-fStèencHimento do Diário& Físcâlizáfçãó que, apés efetuar no Diário as anotações 
menciqnadasno^cáputda presente cláusUíà, dèstacará a primeira via de cada página, para 
seu controle *e arqúiVo.vA' seguhda via será destacada e arquivada pela CONTRATADA,
ficando a terceira via no-próprio Diário.

.. £•* -

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade da 
Administração dáCONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO -  A CONTRATADA deverá indicar preposto, a íseiLisubmetido à 
aprovação da Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência do 
contrato, para representá-la sempre que for necessário. As decisões e providências que 
ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas 
a seus superiores em tempo hábil para a-adoção das medidas ̂ convenientes.

PARÁGRAFO QUINTO -  A .CONTRATADA deverá alocar um engenheiro civil (RT) com 
uma carg%mlni^iaj;detT,0,h'ofa;por:dia, duraotê.5 dias dasemana, por todo o período da 
obra, para afjdireç.ãçiya canteiro de obras;..Além disso, deverá alocar um mestre-de-obra, 
em tempo integraJfpór todo-o período, da .reforma, para acompanhar a execução da obra.

PARÁGRAFO SEXTO -  A  CONTRATADA deverá, observado o Cronograma Físico- 
financeiro, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a data prevista para o encerramento 
dos serviços relativos a cada fase, notificar a CONTRATANTE da conclusão dos serviços, 
por meio de carta, em duas vias, entregue ao Fiscal do Contrato mediante resíbo e 
acompanhada do respectivo Relatório de Serviços Executados. * /

w ,

' I
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PARAGRAFO SÉTIMO — Somente-poderão ser considerados para efeiterd^TT^ça©»© 
pagamento os -serviços efetivamente* executados pela CONTRATADA e aprovados pela 
fiscalização, respeitada a* rigorosa correspondência com o projeto e especificações. Não 
serão considerados como serviços executados a simples entrega e/ou estocagem de 
materiais no canteiro da obra.

PARÁGRAFO OITAVO -  Os serviços executados antecipadamente estão condicionados à 
disponibilidade financeira dã CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO -  Nos 05 (cinco) dias úteis imediatamente seguintes ao recebimento 
da notificação de que trata o Parágrafo Sexto, o Fiscal do Contrato vistoriará a obra e 
verificará se, na execução das etapas, foram atendidas^pela CONTRATADA todas as 
condiçõesoontratuâis. Expirado o prazo pará notificação, sem que esta ocorra, o Fiscal do 
Contrato efetuará,áfvistoria*. ( = - ;= Vt ^  *

, t •W»’ V» >. <*
PARAGRAFO, DÉCIMO -  Em caso.de conformidade, o Fiscal do Contrato informará à 
CONTRATADA, a,, aceitação dos serviços executados e autorizará a emissão dos 
documentos dexpbrança.,

PARÁGRAFO D1ÉCIMO PRIMEIRO -  No caso de alguns dos serviços não estarem em 
conformidade com o contrato, o Fiscal do Contrato excluirá aqueles serviços da medição, 
discriminando através de -.relatório as falhas ou irregularidades encontradas? ..ficando a 
CONTRATADA, com o recebimento do relatório, cientificada das irregularidades apontadas 
e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. À  CONTRATADA caberá 
sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente os serviços excluídos da medição 
para nova vêrificação do Fiscal do C o n t r a t o . -

PARÁGRAFO pÉCJMO SEGUNQO. -  A fiscalização, será exercida no interesse da 
CONTRATAj^J^e^|OfgxçJui ,nem reduzia responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros? .ppj quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co- 
responsabilidacfe do'Poder Público oy de seus agentes e prepostos.

j '

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  Quaisquer exigências do Fiscal do Contrato, 
inerentes ao fiel. cumprimento do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 
CONTRATADA Jem ônus ^ara a CONTRATANTE.

* 4

PARÁGRAFO DÉCIMO Q U A R T O ,-A CONTRATANTE se reserva o direitoxlpje jeitar no
todo ou em parte as etapas da obra ou serviços entregues, bem comp osf materiais
utilizados, se em desacordo com o contrato,. Edital e seus Anexos. , \ :

, - ws,/'
PARAGRÀFO DÉCIMO QUINTO -  o Fiscal do Contrato poderá* sustar qualquer trabalho
que esteja,sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa m edida,
se tornar ripc^sgá|i#,s
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PARÁGRAFO .DÉCIMO SEXTO -  Mediante autorização do Fiscal do Contrato, poderão ser 
alteradas, em parte, as especificações, desde que os novos materiais a serem empregados 
sejam equivalentes em preço e qualidpde aos especificados no Projeto Básico e sem que 
a alteração prejudique a estrutura,.a segurança, a estética,,a finajidade, o preço e o prazo 
de entregada opra.& , , t-, «. «

PARÁGRAFO DÉÒIMÓSÈTIMO -  A  alteração de especificações que resultar na utilização 
de material õu ecjulpaméntb que desempentíà idêntica função, mas não apresenta as 
mesmas características exigidas no Projeto Básico, somente poderá ser autorizada pela 
autoridade CONTRATANTE, com a correspondente compensação financeira para uma das 
partes e efetivada por meio de aditivo contratual.

Comissão Permanente de Li<j 

Folhas. 1

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO -  Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e 
legais, a CONTRATADA poderá, durante a execução do contrato, subcontratar partes da 
obra conforme descrito neste edital, sendo vedada a subcontratação total do* objeto. A 
proposta de subcontratação deverá ser apresentada *por escrito e, sómefite após a 
aprovação do Fiscal do Contrato, os serviços a serem realizados pela SUBCONTRATADA 
poderão ser iniciados. A subcontratação.de serviços que exijam responsabilidade técnica, 
somente poderá ser efetuáda com émpresas devidamente registradas no CREA, com 
qualificaçãõ téenióá compatível com o serviço que se pretenda executar.

PARÁGRAFO D ÊG iÉé ÍMOfclÓ -  Findo o-prazo contratuaPe caso a obra ainda não esteja•» * ‘-jf» »*
concluída, o FiscáPdq Contrato comunicará o fàto à autoridade CONTRATANTE, através 
de termo circunstanciado ho qual discriminará os serviços não concluídos. Neste caso, a 
CONTRATADA estará síijéita às sanções administrativas previstas na Cláusula Décima 
Sexta. ■ s

e

PARÁGRAFO VIGÉSIMO -  A contratação de empresa especializada, para execução de 
atividade de assessoramento, de que trata o Caput desta Cláusula, será ife í#pela própria 
PMC/MA e pago por ela própria, se refere à serviços de assistência à CONTRATANTE na 
Fiscalização, nâ Supervisão ou no Gerenciamento da êxecuçãb da obra, cóhfófitie §1° art. 
9o da Lei 8.666/93, e exclusivamente ã sèrviço da Àdministfação. Tais serviços serão 
prestados éventualmente, de;acòrdo com d dèmanda é solicitação da FISCALIZAÇÃO da 
obra, para Wsclãreçêr e dirimir èvêntuãisdúvidáP, dé compiêkidáde maior, relacionadas com 
o Projeto BáliçÔ’, JNfué tecnicamèrite nãopóssàm resolvidas pelo agente administrativo.

CLÁUSULÁ^
CONTRATAIÍTÉ:

'2 W s  ENÓARG<5S :ÜA CONTRATANTE -  São encargos da
%ò

I - proporcionartòdãs as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços, dentro <das normas deste contrato; a

II - prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações eaescJàreci nèir 
que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços; Xir pC
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III - acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato;

IV - atestar nòtas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à CONTRATADA, desde que 
cumpridas todas jas formalidades e exigências do contrato;

V - efetuar o pagamento da última fase após o recebimento provisório da obrp^ .

VI - notificar a CONTRATADA da aceitação definitiva da obra, após a vistoria e récebimento 
definitivo por parte da Comissão de Recebimento da Obra;

VII - notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre a ocorrência de quaisquer imperfeições 
no curso da execução dos serviços,,fixando prazo para a sua correção;

VIII - efetuar,a devolução da,garantia à CONTRATADA ápós-o recebimento definitivo da 
obra; e : ' i

IX - aplicar a§,aaãç,Õ||p adjTijnistrativàs contratuais.

CLÁUSULA S^TIiyiA -  DOS ENCARGOS DA CONTRATADA - São obrigações da 
CONTFATADA„as previstas no Edital e em seus Ánexos, e ainda:

.  s  i

I - Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contratq.e o início da 
execução da obra, de reunião de alinhamento de expectativas contratúais com uma 
comissão da CONTRATANTE. - 5 A,

II -  Enviar relação de funcionários com nome e número da Carteira de Identidade à 
FISCALIZAÇÃO em até 10 (dez) dias após-a emissão da ordem de serviço.

III - Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais envolvidos no
fornecimento,dos serviços còntrâfádos. * - ’ * -1 * - ••' 4 ti ^  1- - i «•

IV - Reportar ao ^CONTRATANTE imfediatámente qualquer anormalidade, erro ou 
irregularidadéêldíej^ssarh^omprOgietef a execução dos serviços.

V - Respondel^po^éscritó, ;no praza máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos;de ordert^ técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a 
ser solicitados pejo CONTRATANTE.

VI - A CONTRATADA nãò poderá alegar desconhecimento, incompreeffeãb1) dúvidas ou
esquecimento de qualquerldetalhe relativo à execução do objeto, responsabilizãlido^se por 
qualquer ôniis decorrente dèsses fatos. , .

VII - Manter durante todo o período de execução do coíntrato"situação regular da empresa
e dos profissionais envolvidos na obra pera.ntè o CREA/MA, . *

1 tJI li, . ‘ r i. t .... í\ r.i . • K <' ' ‘ •■ *• -- ‘ W
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VIII - Promover a anotação, registro, aprovação, licenças, matrícula da obra'na PMC/MA e 
outras exigências dos órgãos competentes com relação ao Projeto Executivo' e a obra, 
inclusive responsabilizando-se por todos .os. ônus decorrentes.-t!-»"

IX - Executar a obra sob a responsabilidade tefcnica do(s)profissional(is) detentor(es) do(s) 
atestado(s)lapresêntatío(s) em afertdimento ao item 40.1.4 do Edital.

X - Alocar üm mestre-de-obra, em, tempqnntégral, por todo o período da reforma, para
acompanharia éxecução^dà obra, empara a direção do canteiro dè obras, um engenheiro 
civil com carga mínima de 1,0 hora por dia, durante 5 dias da semana, por todo o período 
de obra (com formação pròfissional devidamente comprovada, anotado no CREA como 
responsável técnipo pela execução desta reforma), que assuma perante a fiscalização do 
contrato a resporisabilidadè de deliberar sobre qualquer determinação de urgência que se 
torne necessária, , ,*,• Ç ..

XI - Obter aprovação dos projetos nos órgãos competentes e na forma exigjdc^fjm normas
legais vigentes, bem como obter todas as licenças, aprovações© franquias necçjjsárias aos 
serviços que contratar, pagando os respectivos emolumentos e as taxas e obedecendo às 
leis, aos regulamentos e às posturas, referente aos serviços ;e à segurança pública. É 
obrigadâ,'támbém. a^um prir -quraísqüenférítiàlidades^e â?pagàr, à sua custa, as mliltas 
porventurahmp^sfâlpor^sseè órgãos'.5' :r • : ’n â '

XII - Submefef à j^ á V ia ^ rá ^ á ç ã ó ^ ^ is c à l cfoíContrato,fcóm antecedência mínima dê 05 
(cinco) dias do' iníòicMo iíetrfa execütár, a indicação da empresa que pretenda subcontratar, 
com a aprovação d’a sua regularidade fiscal conforme descrito neste edital e, no caso de 
serviços que èxijarft responsabilidade técnica, obrigatoriamente acompanhada de sua 
Certidão de Regiátro no CREA.

% «i
a) A subcontratação será permitida apenas para a execução de serviços especializados;

'é,
b) após o serviço para o qual houve a subcontratação ser encerrado, dpv©r% ocorrer a
dispensa dá enppresa. 1 - » 1 I *’ C  ' \«s. ' *

XIII - Assumir a responsabilidade por todos ps encargds prevíçlenciários, trabalhistas e
sociais çr^pfstps ria r^ is lá ç |ó <© m ^vigòr^o^andb-sé ' a^sald^-los na época própria,J vez 
que os ^eus ,,e|np/qga£fQSj nãp,^manterão nenhum vínculo empregatício com a 
C O N TR A fÀ K lTÈ .^ ‘ “

k tíft . r  i
XIV - Assurnir?a j^espqrisabilidade4pelos encargçs fiscajs e cpmerciais resultantes da
execução dest©Contrato.’1 “C’â( lí *!; í '•*
XV - Assumir a rèspõnsaáílidadê por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de abidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho^ dos\serviços 
ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da obra desta Pp/IC/MA

a % ** » jL

tf ^ f  4i' v,*, v, 4* f  ‘
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XVI - AssümV todos õs :ericargos,,èíe, possível demanda trabalhista',' c iv il ou""pe 
relacionadas là. ,execdçãô dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência. ;

T‘i
XVII - A inadimplência da CONTRATADA não transfere à Administração da 
CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar,o?objeto deste 
Contrato, razão pela qual a.CONTRATADA renuncia expressamente a qyalqúér vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE.

% ’’ *

XVIII - Efetuar às suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas-exigidos por 
normas técnicas oficiais para a boa execução do objetd-do contrato.

r  •  .  ‘  1  * ■“  4 *

XIX - Resppricjer p^éía^íDerdiis^e^ãnos causadps, p.or seujt .sócios, empregados, prepostos 
ou subcoç|tratados,4ainda que involuntariamerite, às instalações dos prédios, mobiliários, 
máquinas,* equipamentos e demais bens dá nfíòhicipalidade oü de propriedade de terceiros, 
durante a execuçãQvda

XX - Responder j^oR qiá isguer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, 
servidores públicos jou mesmo terceiros quando da execução da obra.-*4 *Y 11

XXI - Acatar, cífnprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições
contidas na legislação específica do trabalho. T

* r \
XXII - Observar, quanto aoipessoal, as disposições da lei de nacionalização do trabalho.

* V vr'*j

XXIII - Responsabilizar-se pela guarda, segurança* e proteção de todbc© material, 
equipamentos e ferramentas utilizadas na obra, até a conclusãoàos trabalhos.

XXIV - Probeder a !'minuciosd-/exám'e, deitados os èlementos Técnicos fornecidos pela
CONTRATANTE paráía peifeitã e>teéliÇão dâ^obra. •* i  ' •> -  :

Vc|>-: vo ,, < . >  ... :'á “' í r /  . * ^
XXV - ForneieR | | { ^ ^ f ^ g o Jna êxequçao dás obras, soménjte material de primeira mão
e qualidade"'bem 'como observar-, rigorosamente, as especificações técnicas e a 
regu lamentaçãoapíicàvéis*a cada caso, especialmente as recomendações das Práticas da 
SEAP - Manual de SonstruÇão, executando todos os serviços com esmero e perfeição.

XXVI - Manter nefjlocal da*obra, com fácil acesso à fiscalização, um “Diário de Obra” em 
que as partes lançarão diariamente os eventos ocorridos, servindo par^,,djç^pir -dúvidas 
quando for o caso. O referido diário, encadernado e contendo as informàçõés Relativas a

* í AÍ * l  J
obra, com Tolhas em três vias, das quais duas destacáveis, será fornecido pela
CONTRATADA. se

XXVII - Acatar as decisões e observações feitas pelo Físcal do Contrato, que serão 
formuladasjpoi; éscritoíèm duas-yias e, entregues mediante.-recibo ou registrad^jno “Diário
de Obra”, ^  ? *•. t rv , > $>i. $ ’

u; i
‘ ' i  '•* *Si*'

b *•.’ ' m i.. ’■
Í*i í  '«■ t j ■ 
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XXVIII - Retirar do local da obra, nos termos da notificação da fiscalização] qualquer 
empregado que não corresponder à confiança ou perturbar a ação da fiscalizarão.

’ * ' 4 *  , jiV • . Ã
XXIX - Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todp o material rejeitado, bem
como derholir e refazer imediatamentef pprsüa Conta; o tudo que for impugnado, em razão 
da qualidadê dos mâtedais óu^da rfcã©*rdé-óifã utilizados.^ ’ ã>' *

là/T % : * V>. "  - **> 4
XXX - Corrigir, alterar e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇAO
conforme prazo defínidapóp esta a . ; • \  ?: .

XXXI - Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o 
Relatório de Seryiços^Èxecutados (contendo todas as atividades desenvolvidas no período, 
incluindo todas alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada fase e, sempre 
que o Fiscal dolContrato exigir, pareceres técnicos sobre fatos relevantes ocorridos no 
transcorrer da execução da obra ou elaboração do projeto*executivo.

f vfct’ .ij £ ^ t
XXXII - Sempre que pretender aplicar material ou equipamento “s im ilar nai^tecuçã6'da 
obra, subrríétpr à CONTRAÍfÁNTE, por intermédio do Fiscal dò Óontrato, a cprrèíspondente

V' 7» *
consulta, acompanhada de laudos ou pareceres e levantamento de custos.para à análise e 
decisão, não servindo tal consultajpara.jystificar.o pãOjpumpfimento dos prazos preyjstos 
no contigt%A; & / , é

XXXIII - Apj^pegtâ/Ví!ie;nsaN § nt®s' e(n. çpnjijijto çoiji as polas fiscais/faturaa, a ;4cppia 
autenticada $os -jçpnjprp^antes, de pagamento^ de todos os encargos trabalhistas e do 
recolhimento'das contribuições ao FGTS correspondentes ao mês da última competência 
vencida, refeferítesta^odos os trabalhadores envolvidos na obraV

x  '  . V  < { t
a) A CONTRATADA devprá apresentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes 
documentos de ópmprovação de regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, 
em até 15 (quinze) dias contados da solicitação pela Administração do CONTRATANTE:

-  Cópias do livro de registro; ^
v! f

-  Cópias das carteiras de trabalho;

-  Certidãô Negativa dos Débitos Salariais; ^
c, h  ’ í t  i  . rj í»*- " "*« *

-  Certidão ,^lpgativa de Infrações Trabalhistas;

ifUX/X . .?'**.
f  jífÔ*

■ I tj
*

"K
D ec la raçãq ^ |g e ^ i|tf^^ -íl-§ Jç fra ç^ç^ ra lp £ lh js ta o à  Legjslajção de Proteção à Crígnça

e ao Adolescente;c*ioí fcj, :i
■t!. fA V . J' -,'w . Xf*. * ! _ _

Certidão ou recibp do Cãpastro Geral de Empregados e Desempregados — CAGED;

-  Comprovação'io depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou cor íacheques
*'0com devida comprovação dé recebimento pelos empregados;

.r i



-  Guia de reéolhijijeõJoglQ.JNSS;" j- •>
% h • ''i í , t *

-  Guia de recolhimento do FGTS;1 *

AV. Senador La Rocque, s/n, Cent 
CEP: 65 .̂921-000 Cidelândia -  MA. 
Téi: (99) 3535-0386.

1 CNPJ n.9 01.610.134/0001-97

-  GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado);
i i  *

-  Listagem, assinada pejos .empregados, comprobatória do pagamento do auxílio-
alimentação e do vale-transporte. ^

XXXIV - Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão da obra e indicar preposto 
para acompanhar as vistorias para recebimento provisório e definitivo da obra.

XXXV -  Entregar ao Fiscal do Contrato,,ao términotda,obra?e antes do recebimento 
provisório, os seguintes dóeumèníôs: ' **

a) aprovação nos* órgãos Competentes, quando exigívélrbe fodbs os projetos, incluídos 
aqueles que sofreram codificações no decorrer, da obra;

b) os projetos atualizadas ̂ com as alterações eventualmente ocorridas no decorrer da obra 
(desenhos Como Constrüído - “as bu ilf), em meio magnético e uma via impressa assinada 
pelos respectivos responsáveis técnicos pelas execuções.

XXXVI - Apresentar a Certidão Negativa de Débitos relativa às contribuições 
Previdenciárias, certificando, exclusivamente a situação da matrícula CEI - Cadastro 
Específico da Obra, antes do recebimento definitivo.

XXXVII - Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os 
acréscimos ou supressões no quantitativo dos materiais e serviços que se fizerem 
necessários em razão de alterações do Projeto Básico, em  até 25% para acréscimos e para 
supressões; dó valor inicial atualizado do contrato. •- -

XXXVIII X ê js  tautores;. dos ’firoietos'.déveiâb* ceder, à CONTRATANTE, os direitos 
patrimoniaistÍBfefente&iosí sèMçós objetos deste contrato, conforme determina o artigo
111 da Lei 8 .666/93^

XXXIX - Manter,^dújrantejà execução do Contrato, as mesmas características e condições 
de habilitação e qualificação técnica apresentadas durante o processo licitatório, devendo, 
justificada e previamente, solicitar autorização ao CONTRATANTE, para qualquer 
alteração que possa afetar o cumprimento deste Contrato. /  *

XL - Estar em situação regular no "Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - 
SICAF”, e perante a Justiça de Trabalho, mediante., apresentação da CNDT (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas), quando da apresentação das faturas e notas fiscais

XLI - Fornecer e instalar no canteiro de obras as placas exígídas pelos órgão:
fiscalização e licenciamento.

y' ’ r • ,
A Nr* . t
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XLII - Disponibilizar os equipamentos e ferramental necessários à execução dos serviços 
de cada etapa em tempo hábil; a alegação de indisponibilidade não será adrhltida como 
justificativa de pedido de prorrogação de prazo de execução. ;

XLIII - Cumprir todas as determinações das Normas Regulamentares de Segurança e 
Saúde no Trabalho (Ministério doyTrabalho) que abranjam os serviços componentes da 
obra objeto deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Somente será admitida a substituição de profissional detentor 
de atestado. apresentado para habilitação da empresa na licitação, por outro com 
experiência equivalente ou superior. A proposta de substituição de profissional deverá ser 
apresentada por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à 
comprovação da Situação que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com 
o respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART do profissional que está 
sendo substituído. Para sua efetivação, a proposta de substituição deverá seF»apreciada e 
aprovada pelo Fiscal do Contrato. *

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Salvo por caso fortuito ous força maior, a eventúaFsubstituição 
de profissional não poderá, em nenhuma hipótese, ser alegada como motivo para a 
alteração de quaisquer das condições deste contrato! pahicularmente dos prazos
contratados. - 1 " '  ’ ■’ < ‘ - * • : . .

^ 1

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Todos os projetos e serviços mencionados em qualquer 
documento que ihtêgre'o-presente còntráto serão executados sob responsabilidade direta 
e exclusiva da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO -  Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas 
obrigações:

%
a) indenizar ou restaurar os danos causados às vias públicas; e

b) remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra.

CLÁUSULÁ OJTAVA -  DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS:

I - Caberáyà CONTRATADA providenciar,, junto ao.CREA/MA, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART relativa aos serviços do presente objeto, de acordo com 
a legislação,yigénté,ydêvendo ápresentá-la ermaté 10 (dez) dias úteis após o recebimento 
da Ordem de‘SeíViçtj^ ? • • ’ ;í ' * • *

4 < Ú t A * - ! r
II - O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal 
com a CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório.
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III - É admitida* ar*substituição’ do. responsável técnico a que alude o item supra por 
profissional, ,dè experiência "equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
FISCALIZAÇÃO.

- ** l
CLÁUSULA NPNAf,- DO PREÇO -  A GONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela
execução da obra objeto deste contrato e pela elaboração concomitante do Projeto
Executivo, o preço global de R $ ................ (........................................................ ),discriminado
de acordo com a planilha integrante da proposta de preços apresentada pela 
CONTRATADA, cujo pagamento será efetuado em parcelas mensais, de acordo com o 
Cronograma Físico-Financeiro e em conformidade com a Cláusula Décima Quinta deste 
instrumento de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DO REAJUSTAMENTO -  :0  presehte contrato poderá ser 
reajustado .após 1 (um) ano, contados a partir da data .da apresentação da proposta de 
preços, adotando-se o índice tlaGÍonal*de Custo da Construção do Mercado (INCC-M), 
coluna % ddèndo?*ser cònfcèdidos-ipélâs1 fiscalização,' mediante “solicitação da 
CONTRATADA ê^áprésentaçãoíde -justíficafiva da variáção do custo de produção no 
período.

t *
PARÁGRAFüyPRIMEIRO -  Caso o^índicè estabelecido para reajustamento venha a ser 
extinto ou de qü llquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o 
que vier a ser deférminadó^pela legislação então em vigor.

v  ÜfV*1 t

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Na ausência de previsão legal quanto ao índjce^ujpstituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remapescente.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de 
cálculo rpferente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer., ?y  1  4, &  »■’* ■

r -*x 'j&  /  f  *5' * ífc 4Í  ?  »N * • ’ \f*t V . t  A r*  t  l

PARAGRAFO QUARTO O reajuste de preços será cabível faç somente, na hipótese de 
ocorrer atrasa. na.execução dos "serviços cuja responsabilidade não seja atribuída à 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DgCIglA PRIMEIRA -  DQS ADITAMENTOS -  A  definição dos preços 
unitários dos serviços objeto de aditamento contratual obedecerá aos seguintes critérios:

I - Se a alteraçãdfeontratuàl contemplar acréscimos ou supressões de serviços constantes 
do Orçamento Detalhado serão adotados os seus preços unitários;

II - Se a alteração contratual se referir a serviços que não constam nofOrçamento 
Detalhado, será observado o critério abaixo, na ordem como apresentados^ sppuir:

a) Será utilizado o preço unitário, constánte^da^tabela dó SINÃPI -  Sistema Nâcional de 
Pesquisa d l  Custõs d  índices* da Construção Civil: mantido e divulgado p f̂la* paixa / 
Econômic^|F;eder^|f| ^  , *

V4

b k
V -t £  L a *-

'í I
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....— ' V  !., ..... - I- I ’ ■ " ' ■ ' "
b) Será utilizada tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou* entidade da 
administração pública federal, incorporando-se às composições de custoè destas tabelas, 
sempre que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI;

d) Será utilizada a TCPO -  Tabela de Composição de Preços e Orçamentos, da PINI
Editora, incorporando-se às composiçõès dê custos desta tabelarsempre que possível, os 
custos de irisufcnos constantes.do SINAPI-; - , . - '

e) Caso nãb‘se."cònsiga aplicar um dos critérios acima, o preço dos insumos será obtido 
mediante pesquisa dè,preços no mercado.de, no mínimo,, 3 fornecedores independentes.

PARÁGRAFO ÚNICO -  A diferença percentual entre o preço global do contrato e o obtido 
a partir dos critétioedos incjsos I e II desta Cláusula, não poderá ser reduzida em favor do 
contratado, errK* decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a planilha 
orçamentária. %

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA -  Kl; despesas 
decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão, no exercíciobé'2021, à conta 
da seguinte dotação orçamèntária:

01 -  PREFEITURA,
«.* • . . > , > - • ' . « «  . 1  

09. SEC. MUN. INFRÃ ESTRUTURA È ÜRBANISMO,

15.451.0079.2.128í CONSTRUÇÃO DE CALÇAMENTO E PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 
URBANAS:- * ■̂ oe o v.., w ,u- *

44.90.51.00 ÕBRÂS^ INSTALAÇÕES;

PARÁGRAFO'ÚNICO -  DA NOTA DE EMPENHO -  Foi emitida pela PMC/MA a Nota de
Empenho n° ..................... , de / /_______, no valor de R$
______________  ( _______________), à conta da dotação orçarçentária
especificada no caput destâ cláúsiíla, para fazer face às despesas inerentes a ià te  contrato,> ; *'}■
(documento de fo lh a ..... , <̂ o processo administrativo n° 2021-056). ~ ^  "

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DO RECEBIMENTO DA OBRA - O recebimento do
objeto do. presente contrato çbedecerá ao, disposto nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, do 
artigo 73 e seus parágrafos,, da L.eln.°.8,666/9.3, e será procedido da seguinte forma:

Concluída ,.a,: ^b ra , a CONTRATADA notificará a 
e carta eniregüe ãb Fiscal do Contrato mediante contra recibo, 

para a entrega e aceitação da obra.

P A R A G R |^  ^ IM E jR O  
CONTRAf ANTE por meio d

PARÁG RAFÒ 5s,E(|uNdd- DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO - Em até 15 (quinze) dias 
consecutivos após 0 recebimento da> notificação mencionada no parágrafo anterior ou o,
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término d^pçazo Paj execução cdq|raJh4aK;Q'R?cal do Cçntçato/efetuará vistoria da obra, 
para fins.de ^fc^>íiBe.rttQipcpvi’̂ n o .

PARÁGRAFOi TÉRCpRO -  Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições 
contratuais, dvfjscgl t lo  Gbntrato rétíeberá a obra provisoriamente, lavrando o Termo de 
Recebimento Provisório, |Cji|e será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade 
CONTRATANTE. *

PARÁGRAFO QUARTO -  Caso seja constatado o não-cumprimento ou o Cumprimento 
irregular de qualquer das condições contratuais, o Fiscal do Contrato layrafá relatório 
circunstanciado dirigido à autoridade CONTRATANTE, que adotará as medidas cabíveis.
A fiscalização poderá recusar o recebimento provisória da obra caso haja ipconformidades 
significativas com relação as especificações. No caso dé r inconformidades que não‘ W- j 4;
impeçam o recebimento provisório, estas serão relacgonpdas .relatório circunstanciado e 
deverão-estar borrigldãs até^orecebimeritó^definitivo. ' ♦ ««

, y  &<*•-' ~ v  u l í f - . j ê i .  C;<- •.». ’.*• •. *  i  •
P A R A G R ê F ^^U J N T g  -  À/CONT^ÁTADA* ’ caberá, uma vèz notificada, sanar as
irregularidades apontadas no relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados a 
nova verificação/^icarídó -sobrestádo õ pagamento até a- èxecução das correções 
necessárias. * c ,>

PARÁGRAFO I e XTO -  DO RECEBIMENTO DEFINITIVO - Após o Recebimento 
Provisório, a autoridade CONTRATANTE designará servidor ou Comissão de Recebimento 
Definitivo, especialmente designados, que serão encarregados de vistoriâr ~á« obra para 
verificar o cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicasVfW%fetüàr o 
Recebimento Definitivo. x . c

PARÁGRAFO SÉTIMO -  O Recebimento Dçfinitivo deverá ser fqito em até 15 (quinze) dias 
consecutivos após o decurso po prazo d.e, observação, pue será de no máximo 90 (noventa) • 
dias da em jssio dq;T;emiojd.ei RecpbinnfentcáRrovisório dâ^òbrá, observado o disposto no
art. 69 da^kern.0 8“666i93,, , ií Mí’ ►» f. . r

. W £ l a íO  . . >•/- h DA
PARÁGRAFJ& jO IT A M ? - ,Novcaso*do cumprimento total ;e_-adequado aos termos do 
contrato, a C f^ jssã ^p p é b ê rá  a obja<definitivamente, lavrando <o Termo de Recebimento 
Definitivo, quévseráPassinâdo pelas partes e encaminhado à autoridade CONTRATANTE.

PARAGRAFO NONO -  No caso de a vistoria constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes dâ execução da obra ou falta de cumprimento de obrigações 
contratuais, a Comissão. lavrará relatório de verificação circunstanciado"^ dirigido à 
autoridade CONTRATANTE, no qual relatará o que houver constatado.ee, jsê^fpr o caso, 
juntará orçamento das despesas que se fizerem necessárias para corrigir ou*refazer a obra, 
no todo ou em parte. < - - ' 1*

PARÁGRAFO DÉCIMO -  DAS FAkH A S^^IR R E G U LA ^D AP É S  APONTADAS: O Çhefe
da Infrâ-Estrutura yfg RMÇ/MAeà vistadoerelató/iocircunstandado dq

Im . t *

* ¥  ,e

’» &  S-% Í4fi
Cfe
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trata o parágrafo anterior," deverá adotar uma das seguintes providências,
independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

1 ' M .

í*fi
a) notificaria CONTRATADA para sanar as irregularidades constatadas, no/prazo a ser 
determinado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria; ou

b) aceitar a obra com o abatimento nor preço correspondente ao orçamento apresentado 
pela comi§sã$, e^sar.o  valqr^çlf g|rap|i% for insuficiente para atender ao v a lo r,do 
mencionada orçamento, notificar a CONTRATADA para pagamento da diferença no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis.

4 ' i.v ,

PARÁGRAFO DÉÇjfylQ^RIMEIRQ Ag falta do pagamento de que trata o parágrafo 
décimo, alíneâ tb, ^carre tará a inscrição do débito, em Dívida Ativa da União, pela 
competente Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de cobrança judicial na forma da 
Lei n° 6. 830, dèj22 de setembro de 1980, acrescido de correção monetária, juros de mora 
e demais encargos legais, inclusive o previsto no Decreto-Lei n° 1.025/69 e suas alterações.

* r; f -1
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉGÜNDO -  O Termo de Recebimento Definitivo.mão exclui aV * « * •>• * .
responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita adequaçãp do Projeto J^ecutjyoi, e 
execução da obra, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades ou incompatibilidades 
detectadas posteriormente, subsistindo a sua responsabilidade na forma da lei.

C L Á U S y L ^ I^ C p V IÁ ,p U A p T |^ D | | l§ ^ ^ È N T p i. ( |p a g |E n e n to  será efetuado:pela 
CONTRÀT^NjTÇ, ^ í m o^ c'.a ^ or£eDteiPP.ÇÍoaal, mediantesÓfdem Bancáqa, em paççejas 
mensais, de^cpçdp^çrn  o Cronograma Físico-financeiro, e no valor correspondente ao 
somatório dos serviços <efqtivamente executados, segundo as medições efetuadas pelo 
Fiscal do Cohírátá^ ■$’' i  * • ‘ /  ’ .. 1 ’ v ^

fê. '% £  ^*'1 *
PARÁGRAFO PRIiyiÉIRO -  O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá 
ocorrer após a ejqmprovação do cumprimento da cláusula quarta deste contrato, que trata 
“da garantia”, e cóm a apresentação dos seguintes documentos:

I - Registro da obra no CRÈA/MS;;*

II - Matrícula da obra no INSè; e
* ^  i

III - Relação dos Empregados - RE.

O s.ícfc

t ,TÍ?
'*¥, - k'S’ *' «f«V
- L-

PARÁGfJÁ^O|j,SE,<3iUNDO H Pa^o áSeÈapr^sã "CONTRAIMPÁr adiante a execuçaòídbs 
serviços, consequentemente adiánfarido a execução das etapas constantes no õronogrãma 
físico-finahéèiro;?:éstar1do èstes executados de  acordo com as especificações constéfntes
do projeto bOsicã/^^qutly^i, pòddrsf àprèsenfar a nota 'fiscal/fatura correspondente, na 
forma acimaNjjfadà,’' a quaí, após estar devidamente atestada e encaminhada ao setor
financeiro, poderá ^érquitàda, nos prazos previstos nesta Cláusula

r< • 
%
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~ v.......í..'p ã ..í  !$**'¥• ! , ............
PARAGR^FO TEÍ^ÇpIRO -  (Sp .jís (,so. ç|,a parcela relatiya à^újjjma fase, o .pagamento
somente sgj[^|efptuado ppós o-Rec^bigiento^ovisório.

PARÁGRAF0sQ lA :f f r 0 ,- |  ÍSomentb sé rã d pãgos os quantitativos efetivamente medidos 
pela fiscalizaçãb.^Não ié rã o  aprovádos' pela FISCALIZAÇÃO serviços executados de 
forma incomplltà, t|rnpoueç> pretensão de pagamento de material simplesmente adquirido 
ou posto na obra.

r i**' %
PARAGRAFO QUINTO - A  discriminação e quantificação dos serviços considerados na 
medição deverão respeitar rigorosamente as unidades medição, os preçjbs,unitários e os 
quantitativos do Orçamento Detalhado anexo ao contrato.

PARÁGRAFO^SEXTO -  Cumprido o disposto no parágrafo» raono da Cláusula Quinta, a 
CONTRATADA emitirá a nota fiscal/fatura, obrigatoriamente com o número de inscrição no
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação ê dè* òropóéta de preço e no próprio 
instrumeçit6sde coníratò, não„se admfíjndqMotas físcais/faturas epiitidas cpm outro CKipj,«' ’ v , »V* , £ \ s *! s,»- s» *
mesmo a ç^e f£ ;J iJ ia r%o.u dà r iia tr l^  ;

PARÁGRAFO §ÉjT|f^Ç|^ N,a nota fiscal/faturaíapresentada deverá ser destacado o yalor 
da retenção dgs contribuições preyjdenciárias, com o título de “RETENÇÃO PARA A
PREVIDÊNCIAiSOGIAL?’. *, vv »« 1» -*■ -* • •»

PARÁGRAFO t)ITAVO -  Antes de qualquer pagamento deverá ser observada a 
comprovação dal|egularidade do cadastramento e da habilitação parcial qo SICAF. Em 
caso de irregularidade da CONJRATADA j unto ao SICAF, a CONTRATANTE ipotificará a 
CONTRATADA para regularizar a sua situação junto àquele sistema no prazo dé trinta dias 
ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. O prazo 
citado poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.'-'^ ,ia l;

a) Na análise do SICAF será pbseryadojajbda^se a CONTRATADA ençòntra-se em dia 
com suns^brigaçõjés parniÇprn^Q; ^içtem;a>cif 'seguridade §o*cial. (Certidão Negativp -de 
Débito ju p |d d P # l^ ^ ibó Cpftificadò,de Regularidade Fistíal jurito ao FGTS), bem como a 
Certidão táeçjàtiva de' Débitos junto aos Governos Estadual/Distritál/Municipal.

s»H |  $  ' ' f*. Pr* ’ í*f §».*'• i  ' « í
PARÁGRAFOniNONO^- Antes de qualquer pagamento será observada a comprovação por 
parte da CÒMJRATÁDA- ,do recolhimento das contribuições previdenciárias e das 
contribuições ao^Fundo de Garantia por Temo de Serviço - FGTS correspondentes ao mês 
da última competência vencida, referentes a todos os trabalhadores envolvidos na obra, por 
meio dos seguintèb documêntos: ? :

i t * 1
a) Cópia do comprovante de declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social;

b) Cópia da Rejação dos Trabalhadores Constantes do Arquivp SEFIP (R E ^ /;"

c) Cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);

é  {> f r» p ■ ’f “- f , t
. m *  * £ SS f:' t ' ' ' '  í.»

f 1 *
* * *í feri i  »» i í 1 %.■ •»
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d) Cópia do Protoçolo do Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

e) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticaçãó mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante érríitido quando 
recolhimento for efetuado pèla Internet; s.

f) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancáno ou;o comprovante emitido quando 
o recolhimento forefetuado pela-Internet.

PARÁGRAFO, DÉCIMO -  Antes de qualquer pagamento será observada a comprovação, 
por parte da tCONTRATADA, do pagameqto de todos os. encargos trabalhistas referentes 
a todos os trabalhadores envolvidos na obra, por meio dos seguintes documentos:

a) Cópia da Folha de Pagamentos;

b) Cópia dos holèríts ou contracheques devidamente assinados pelos funcionários ou recibo 
de depósito bancário. , ~

' f i  " fuS
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -  O pagamento à CONTRATADA aerarifetuado em 
até 10 (dez)1 dias úteis após o recebimento da nota fiscal/fatura pelo Fiscal do Contrato. O 
prazo de pagamento previsto neste parágrafo somente começa a correr após a 
apresentação das comprovações exigidas nos parágrâfos oitavo a décimo da Cláusula 
Décima Quarta. ’ ? K * 1

1 *  r

PARÁ G R /^p DÉÇIiyiO SEGUNDO -  Nos pagamentos das parcelas relativas às medições 
mensais a serem efetuados .à CONTRATADA, serão retidos na fonte:

í. * .4 $is\ I ,* • -p * * *. ; ’ ;
I - O Imposto sdbrê^Rehda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), a Cóntribuição para o Financiamento dá Seguridade Social (COFINS) e a 
contribuição para o PIS/PÁSEP sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas 
previstas par o objeto desta licitação.

II - O valor relativo às contribuições sociais destinadas à Previdência Social, sendo a base 
de cálculo de retenção apurada nos termos da legislação previdenciária;-* •

III - Os valores devidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer" Natureza (ISS), 
conforme legislação tributária do município de Cidelândia/MA. .

iS * II J •

PARÁGRAFO1 DÉCIMO TERCEIRO-- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, 
desde quç,;a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que à ta^a de atualização:financeira devida pela CONTRATANTE, entre a
data acima' refendaiíe^ a Correspondente 
aplicação da seguinteTórmula:

EM = I x N x V P

ao efetivo adimplemento da parcela, terá a
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EM = Encargos mêràtóYios; ■ '  J . * .

N = Número dedíãs^entre àdata prevista para o pagamehto e a do efetivo pagamento;
* „ \ 1 t » i  í

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644

365 365

6

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO -  A.atualização fínancèira prevista nesta Cláusula será 
incluída na fátjjra/nota fiscal; seguinte ao da ocorrência.

PARÁGRÁFP DÉÇÍMO Q U IN T O -A  critério daCONTRATANTE poderá ser utilizado valor 
contratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da CONTRATADA, 
relativas a inâènizáçoés' ef multas “que Ihès tenham sido aplicadas em decorrência de 
irregular execu^o',contratyal.

PARÁGRAFO DÉCIMO S,EXTO -  A CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o 
pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados, os equipamentos ou os 
materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo 
com as especificações apresentadas e aceitas.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO -  Nenhum pagamento será efetuado na pendência da 
entrega de documentos essenciais à liquidação e pagamento é na pendência de atestação 
de conformidade do serviço executado,;sern‘que isso gere di/eito:.a,reajustamento de preços 
ou correçãtfjrtpnejtáíiia, r v  , - *

C LÁU SU^XPÉÇ PAtQ UJN TA -  DAS SANÇ.QES ADMINISTRATIVAS E DIREITO DE 
PETIÇÃO: >  „

♦ «  ̂ i. ' y!

- No caso deinexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimpfemenfó contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
CONTRATADAjestará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia 
defesa:

- Advertência;

II - Multas (c|ue deverão ser. recolhidas exclusivamente em agências do Bra.desço S.A, por 
meio de DAM, a ser preenchida de acordo com as instruções fórni|çidas pela 
CONTRATANTE);
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a) de 1,0% por arraso no andamento da obra, calculada sobre a diferença entre o valor 
acumulado previsto no cronograma físico-financeiro e o valor acumulado dos serviços 
concluídos, apurada nas medições de cada fase. Esta multa somente será aplicada se o
valor do atraso acumulado for maior do 10% do preço global do contrato.

% *'* rV
b) de 0,2% por^dia de atraso na entrega da obra, calculada sobre o valor total dõs serviços 
não concluídos até o término do prazo de execução, limitada a 10% do mesmo valor;

c) de 0,1 % sobre o valor total dosContrato;* por descumprimento de qualquer das obrigações
previstas,aplicada,em „dobro na reincidência;*>■ - * V í ’ * > ’

d) de 10,0% sobre ç( vaijor
contrato; ? \ ^ }

dos itens .não^fxepytados, no .caso de inexecução parcial do
% ~ i ‘

e) de 5,0% sobré o valor total do Contrato,, no caso de rescisão contratual por ato unilateral 
da AdministraçãÕ, pór qualcfuerljm dõs motivos previstos nos incisos I a VIII do artigo 78 
da Lei n° 8.666/ÔS.

i ....
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento deicontratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou* até que seja promovida a 
reabilitação perante ,a autoridade que aplicou a sanção, depois do ressarcimento à 
Administração' pelos prejuízos resultantes é depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base nõincisò-ãnteriòr. í . € í

PARÁGRAFO PRIMEÍRO No processo de aplicação dá sanção administrativa é 
assegurado o dirèito-ao contraditório e à ampla defesa, facultada a defesa prévia do 
interessado na^sppctivo  processo, no prazo de cinco dias úteis.

PARÁGRAFO éjÈGUNDÔ -  As sanções previstas nos incisos I, III e IV, desta Cláusula,
poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II.

m .PARAGRAFO TERCEIRO -  O vajor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação.

PARAGRAFO QUARTO -  Se o valor da pnulta não for pago ou depositado, será 
automatjcamente descontado do valor da' garantia previsto .na Cláusula Quarta deste 
contrato, e^.ie\nêcesáário, ão pagarrtehtoja que a. CONTRATADA fizer jus. Em caso de 
inexistênciâ-ou insuficiência de crédito dá dONTRATADÁ o valor devido será cobrado 
administrativa e/ou judicialmente.

l ,r-, S P H •f* ■í' ■ í
PARÁGRAFÇ) 9U(NTÕ -  Na exeòlição do contrato, cábem recurso, representação ou 
pedido de reconsideraçãoqontra osa tos?da Administração, decorrentes da aplicação da 
Lei n° 8.666/93. na forma constante do artigo 109 da referida lei.
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CLAUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA RESCISÃO
f  * i f s * j..-*, f.t( "

- A inexecúção total, ou paréial/do contrata enseja a sua rescisão, conforme disposto* nos 
artigos 7,74 *8G da ilieL!n.° 8.666/93.

, f *■ **’ ... t r
PARÁGRAFO PRIMEIRO í- Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nos.autqs do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

O  5-y*

PARÁGRAFO SEGÜNDO -  Constituem motivo para a rescisão do contrato:

I - o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos õü prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a çpmprovar a impossibilidade
de conclusão da obra nos prazos estipulados; * - 7

IV - o atralp/injustificado çiò início <ja obrei)1 sem justa* causa fe prévia comunicação à
Administragjây; , u  | ^  ....

V - a paralisáçâirdá ÓbVa, sem*justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratàçau tcffál do seu Objeto1, a súbcontratação de, serviços não admitida no 
Edital ou nestè Irtetryfoefíté de Contrato, a associação do:contratado com outrem, a cessão 
ou transferência total óu parcial, de posição contratual, bem como fusão, cisão ou 
incorporação dã CONTRÁTADA, e desde que prejudique a execução do contrato ou 
implique descumprimento * ou violação, ainda que indireta, das normas ̂ legais que 
disciplinam as licitações;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e ‘fiscalizar a süa execução, assim como ás de sqjjs superiores;

* > » *' '■, , - >> * V
VIII - o cometimento reiterado de falta&ina súa execução, sfnotadas na forma do parágrafo 
primeiro,4 9  artigo 67,* aa Léi n.° 8.666/93; *

IX - a decçetaçãojde falência ou a<instauração de insolvência civil;
BÇts, T  *3 C\ * J* ** “ * *3 C 3  Sc O T  5 " ^

X - a d is s o lu ^ g c í |^ c ^ a d e ;  ^  t- . . . .

XI - a a lte raçãblocia í ou â  modificarão da finalidade ou estrutura da empresa, desde que
prejudique a execução dòjcóntrato; *

* » *
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimentq.justifiçadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a qual está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se rè‘féref ó presente 
contrato; ? &J; ~
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XIII - a supressafè dá obra1? por parte da Administração, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato^além dó limite permitido no parágrafo primeiro, do artigo 65, da Lei n.° 
8.666/93; v  ‘ l /  .

XIV - a suspensão de sua eXecuçãò, por ordem escrita da Administração, jDoiípraèo superior 
a 120 (centò e vinte) dias, jsalvo em caso de calamidade pública, grave, perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 'mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras prévistas, 
assegurando à CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações;âté que sejg normalizada a. situação;

XV - o a trasoísuperlfr^pQ  (noventa dias) dÒs pagameVitos devidos pela Administração 
decorrentes de obras já rècebidas ou executadas, salyo ém caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna eu guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de 
optar pela suspensão dototimprimerito de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação;

XVI - a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto pâfà- execução
da obra, nos prazos contratuais; 1 K - -v- r

*< . . p. 'n, (
XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comproyada.-impeditiva
da execução do contrato; „ t . , á

XVIII - o deÇcumprirfíepto do,disp“òs|o 'nb inciáòV do art'.‘27' dà ile i n° 8.666/93, sem prejuízo
das sançõès,penais cabíveis.'' . " * v

s i t / í  t  >. 'I »í.
PARÁGRAFO,PRIMEIRO -  FORMALIZAÇÃO DA RESCISÃO,

Quanto à sua fofmá, a rescisão poderá sér:
■f'! „ ‘h .> *3 w

I - por ato unilat%ral e escEitp da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 
XVII e XVIII desta Cláusula;

II - amigável, por acordo eptre as partes, reduzida a termo no processo dp-liçjt^ção, desde 
que haja conveniência para a Administração; ' • w  ?

III-judicia l, nos termos da legislação. ->n *

PARÁGRAFO SEGUNDO -  RESCISÃO ADMINISTRATIVA OU AMIGÁVEL
, l >■ - j j I  ̂ \ ** f  ‘'S * r’ * * £ V , 1 •

Nos casos) de rescisão .ádminisfrátivàòú^ amigável de qué/tratam os incisos I e II, do 
parágrafo:ãntèripj, ã rescisão será iprecedida de autorização escrita e fundamentada pelo
Prefeito M u p t ç ip a l , ^ ^ t! ' >- V  , •Lví

PARÁGRAFO^jEI^CpIR^ T RESCISÃO-COM RESSARCIMENTO DE PREJUÍZOS
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No caso,de rescisão do contrato cpm base r>os; incisos Xll a XVII, se 
CONTRATADA, será esta ressarcida dós prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, te4dpairida!çl?rpitQ a: ?  ̂ \  ̂ • 4 1" t' •

Zv\% ts - -'tí' * ‘ h í í ■ ~ % ‘ * ‘
I - devoluçãoc(||ç ^ ^ p tia ^  . : i <

fc -‘íj. ■*

II - pagamentp^d^vidos»gela execução do contrato, no éstado em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração;

III - pagamento Ifò  custo de desmobilização;

PARÁGRAFO QUARTO -  CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA POR
INADIMPLÊNCIA CULPOÓA * I  ‘

\  *

A rescisão de ,que tratam os incisos I a XII e XVII de.sta Cláusula, desde que verificada 
negligência, imprudência . ou imperícia da CQI^TfèATADÂ, acarreta- as - seguintes 
consequências, sem prejuízOfdàSiSan0e,s preyistasaa Lei-n,° 8:666/93: ç *’ <’ n£

ATÁ £í».-ííf 3 ,^ ,,1  c* ,*v ' : .In» 't.-4 - -c ' «>. •
I - assunção imediata ^opbjetp do contrato, nçastado epi que se .encontrar, por-ato próprio
da Adminiátraçãp; »... -  *  «.

íí,1 s
II - ocupação e btilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados naexgoòçãõído contrato, necessários-a sua’ continuidade, na forma prevista 
no inciso V, do-Srtigo 58, dà Lei n.° 8.666/93;

III - execução dá-garantia -contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores 
das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos ^decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração.

, *• ,
PARÁGRAFO QUINTO — A aplicação daè medidas -pretfistSs nos incisos? T  e •“I I* ‘do 
parágrafo^anterior fica a critériòao’ Ordènadordedespesa,quepòderá dar continuidade à
execução do õbjetò'do contrato por-execução direta ou indifetá e, na hipótese do inciso “II”.

■ lí   ̂  ̂ • v<| *- / T ;  • -o *.

PARÁG RÁFM SEXTO - RECUPERAÇÃOJUDICIAL
*t£ Ú * K,;

É permitido à GONTRATANTE, no caso défecüperação judiciaída CONTRATADA, manter 
o presente cohtráfo^assumindo o-oontroie de determinadas atividades necessárias à 
execução da dBfe. ^

CLÁUSULA DÉCIMA S É tlM A  - DA NULIDADE DO CONTRATO

A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os 
efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de descbfiêfituir os já 
produzidosfObservando os preceitos constantes dos artigos 49, 50 e 59, d a X f i çv° 8/666/93.

• ;> *H *
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA -  A. 
CONTRATADA *êhcontra-sé admitida e em situação regular no SICAF, no CEIS, e perante 
a Justiça do Trabalho, com apresentação de CNDT válida, e conforme declaração iijipressa 
constante à fo lha____ do procèsso administrativo n° 2021-056. ' [

X -> *' v *
CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DO AMPARO LEGAL - A  lavratura do presente Contrato 
decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS DE N° 009/2021, conforme previsto no 
artigo 22, inciso II e parágrafo 2o, combinadQ.co.m o artigo 23, inciso I, alínea "b", da Lei n.° 
8.666/93.

Comissão Permanente de Licit n 
Folhas N« ^

0

PARÁGRÁFQ ÚNÍCO -  Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, 
conforme despacho, exarado no processo 2021-056, tomando como base o disposto no 
artigo 45, pa rág ra fo^; iriciso I, da Lei n.° 8.666/93. !

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A execução deste Contrato, 
bem, ainda, osr;oasos nele, omissos? regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 5 f , da Lei n.° 
8.666/93 combinado com o  inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DAS ALTERAÇÕES DOCONTRATQ T Ç presente 
Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65tda Lei n.° 8,666/93, desde 
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

PARÁGRAFO ÚNICO -  Em caso de supressão da obra, se a CONTRATADA já houver 
adquirido,05*:mgtefipis e posto no local dos,trabalhos, estes deverão ser pagos pelo 
CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
corrigidos, podendo.ncaberijndenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde cjue regularmente comprovados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este Contrato fica vinculadp aos termos do edital da TOMADA DE PREÇOS n° 009/2021, 
cuja realização decorre da autorização do Senhor Prefeito Municipal, constaqte.do processo 
2021-056.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Serão partes integrantes deste Contrato o edital da TOMADA 
DE PREÇOS n° 009/2021, seus Anexos, e a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSJMA TERCEIRA -  DA VALIDADE E DA EFICÁCIA - O presente 
contrato so terá valjdade de 08 (oito) meses, após assinatura, aprovado pelo Prefeito 
Municipal. "

PARÁGRAFO^ÚNICOS DA PUBLICAÇÃO &
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- A publiGação resumida do Instrumento de Contrato, ou de seus eventuais aditamentos, no 
DOU e DOE, será^rovidenciada e .custeada pela Administração, mediante remessa à 
Imprensa Nacipnal, via internet, do-texto do extrato a ser publicado até o quinto dia útil do 
mês seguintç ao de sua assinatura, paratque ocorra efetivamente no prazo de vinte dias 
contados da ^ e n ^ i^ g ^ e m e s s a . . ̂ , ,

CLÁUSULA VÍGÉSlMA QUÁRTA -  DO ARQUIVAMENTO

A CONTRATANTE manterá cópia autenticada deste Instrumento de Contrato e dos Termos 
Aditivos que evetitualmente forem firmados em arquivo próprio, por data de emissão e por 
gestão orçamentária, à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA -  DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, qup não possam ser dirimidas 
administrativamente,* * serãdprocessadase julgadas na|lustiçâ*Comum, no ^óro da cidade 
de Açailãndia - MA. " - % •

. *7;  < «t  va í , '* . i l

E, para firmeza e como prova de assim .haverem, entre si, ajustado e contratado; foi lavrado 
o presente •Gqntrafo, cjue depois de lido e* achado conforme, é assinado, em três vias de 
igual teor eTôfm^i;p|láa^partes.GONTRATANXE e pelas testemunhas abaixo nomeadas, 
tendo sido ar^ujyã^ójem(qrdem cronológica na contabilidade desta Prefeitura, com registro
sistemático de seuextrato,',e dele extraídas as cópias necessárias.

*

i * Cidelârídia/MA,___d e __________________de 2021.

CONTRATANTE:

* i

PREFEITURA MU$I£JPAL DjE CIDELANDIA
'í "**

Augusto Alves Teixeira*í‘ f-i" iK > i \ '‘ * >■ i' %
^ **■

Ordenador de Despesas

CONTRATADA:
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